O papel das organizações regionais africanas no desenvolvimento da democracia: o caso da SADC by Silva, Lilian Mendes Ferreira da
UNIVERSIDADE DE ÉVORA 
ESCOLA DE ECONOMIA  





Título: O Papel das Organizações Regionais 
Africanas no Desenvolvimento da Democracia      
“O Caso da SADC” 
 
 
Nome da Mestranda: Lilian Mendes Ferreira da Silva 

















UNIVERSIDADE DE ÉVORA 
ESCOLA DE ECONOMIA 





Título: O Papel das Organizações Regionais 
                   Africanas no Desenvolvimento da Democracia      




Nome da Mestranda: Lilian Mendes Ferreira da Silva 
















































Agradeço à Deus pelo dom da vida através do qual, me é permitido concretizar este 
importante projecto apresentado em forma de dissertação.  
 
Ao Professor Doutor Manuel Branco, orientador do presente trabalho, cuja capacidade 
intelectual, académica e humildade se traduzem num profissionalismo e compreensão 
indiscritível; um verdadeiro “coach”! O meu profundo agradecimento pelo apoio 
incondicional ao longo desse trabalho. 
 
A Universidade de Évora por essa importante parceria, cujos resultados se traduzem acima 
de tudo na formação de quadros, uma mais-valia para o Estado angolano. Aos Professores, 
pelos conteúdos fornecidos ao longo das aulas em Angola e pelos conselhos valiosos. 
 
Aos meus amados pais, por me incutirem desde cedo o gosto pelos estudos. Aos meus 
queridos irmãos, pela força e apoio ao longo desse período, sem os quais esse projecto não 
seria possível.  
 
Aos colegas e amigos da Universidade de Évora, pela amizade criada e pelos apoios 
prestados ao longo desse período em particular, ao David Agostinho, Fernando Joaquim e 
José Vilema.  
 
Ao Ministério das Relações Exteriores de Angola, a partir da Direcção África e Médio 
Oriente e Organizações Regionais, pelo apoio ao longo da pesquisa.  
 
Por último, e não menos importante, ao meu querido e amado esposo, Armindo de Jesus 
Tavares Ferreira da Silva, pelo carinho, apoio, companheirismo e compreensão em todos 
os momentos em particular pelos momentos de ausência durante todo esse processo, 













CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO……………………………………11 
1.1. Integração no Contexto das Relações Internacionais………………………….….11 
1.2. Objectivos……………………………………………………………………........14 




1.3.4. Teoria Intergovernamentalista……………………………………………........27 
1.3.5. Teoria Neoinstitucionalista…………………………………………………….31 
1.4. Sistemas Internacionais…………………………………………………………...33 
1.5.Tipologia da Integração Regional……………………………………………........35 
1.5.1.Zona de Comércio Livre………………………………………………………...35 
1.5.2.União Aduaneira……………………………………………………………........35 
1.5.3.Mercado Comum………………………………………………………………...36 
1.5.4.União Económica………………………………………………………………..37  
1.5.5.Integração Económica Total……………………………………………………..37 
1.5.6.Confederação…………………………………………………………………….37 
1.6.O Direito Internacional e a Dinâmica da Integração Regional……………………38 
1.7.A Soberania e a Integração Regional……………………………………………...43 
1.8.A Democracia e a Integração Regional…………………………………….……...46  
1.9. Regimes Internacionais…………………………………………………………...49 
1.10. Papel das Organizações Internacionais……………………………………….....51 
1.11. Papel das Organizações Regionais………………………………………………52 
CAPÍTULO II – INTEGRAÇÃO NO CONTINENTE AFRICANO………..……….54 
2.1.Génesis dos processos de Integração em África………………………………….54 
2.2.Os Principais Grupos Regionais Africanos……………………………………….57 
2.2.1.Grupos Formados na Década de Sessenta………………………………………58 
VI 
 
2.2.2.Grupos Formados na Década de Setenta………………………………………...59 
2.2.3.Grupos Formados na Década de Oitenta………………………………………...60 
2.2.4.Gupos Formados na Década de Noventa………………………………………..61 
2.2.5. SADCC/SADC – De Conferência à Comunidade Económica Regional……….67 
2.2.6. Grupos Formados no Século XXI…………………………………………........67 
2.3. Barreiras ao Processo de Integração Africano……………………………............68 
2.3.1. Cacofonia Institucional………………………………………………………….69 
CAPÍTULO III – O PAPEL DAS ORGANIZAÇÕES REGIONAIS AFRICANAS NO 
DESENVOLVIMENTO DA DEMOCRACIA………………………………………....71 
3.1. Democracia em África…………………………………………………………….71 
3.2. Os Instrumentos da União Africana para a Implementação da Democracia……...78 




3.3.4. República Democrática do Congo…………………………………………........89 
3.3.5. Suazilândia……………………………………………………………………...91 
3.3.6. Zimbabué……………………………………………………………………….92 
3.4. Considerações sobre a Democracia nos Estados da SADC………………………93 
3.5. Avaliação da Democracia na SADC……………………………………………...94 
3.6. Intervenção da SADC nos Estados com Ausência de Democracia……………...104 
3.7. As Organizações Regionais Africanas e a Democracia…………………………105 
3.8. O Papel das Organizações Regionais Africanas no Desenvolvimento da 
Democracia – O Caso da SADC………………………………………………..……108 












ÍNDICE DE TABELAS 
 
Tabela nº 1 – Liberdade nos Estados da SADC (2012)………………………………........96 
Tabela nº 2 – Limites Constitucionais para a Eleição das Autoridades Executivas nos 
Estados da SADC…………………………………………………………………….........97 
Tabela nº 3 – Índice de Percepção dos Estados da SADC (2011/2012)…………………..99 
Tabela nº 4 – Regimes Políticos dos Estados da SADC (2011)………………………….100 

























A presente dissertação tem como objectivo abordar o desenvolvimento da democracia em 
África, mais concretamente na região austral a partir do processo de integração da 
Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC). O movimento rumo a 
democratização dos Estados a nível mundial começou após a Segunda Guerra Mundial 
(1939-1945), nos Estados do sul da Europeia e da América Latina e chegou ao continente 
africano na década de noventa, no mesmo período que se inicia o processo de integração da 
África Austral.  
 
A integração da Europa enquanto modelo para os demais continentes, muito cedo destacou 
a importância da democracia para os Estados membros. É nesse sentido que a dissertação 
sobre o Papel das Organizações Regionais Africanas no Desenvolvimento da Democracia 
– “O caso da SADC” está inserida, buscando verificar se a SADC tem ou não papel na 
consolidação da democracia nos Estados da África Austral e como esse processo de 
democratização está a ser materializado. 
 
Palavras-chave: Democracia em África, Democratização, SADC, Integração Regional, 

















The Role of Regional African Organizations in the Development of Democracy 
“Case Study SADC” 
The dissertation herein aims to approach the development of democracy in Africa, 
spefically in its southern region from the perspective of  the process of integration of 
Southern Africa Development Community (SADC).  Worldwide advances for 
democratizing states started right after World War II (1939-1945), in Meridional Europe 
and Latin America and reached African Continent in the 90's in the same period as 
Southern Africa initiated its unification. 
 
European integration, as a model, has from the early beginnings stressed the importance of 
Democracy for the states members. The monograph on the Role of African Regional 
Organizations in the Development of Democracy – “Case Study SADC” seeks in this 
scope to verify if SADC has or not impact on cement the alternation of power in the States 
of the zone and on the course for its materialization. 
 
















Após o período das independências muitos Estados africanos optaram pela ideologia 
socialista verificando-se a implementação de regimes unipartidários, em Estados como 
Angola, Moçambique, Guiné Bissau e outros Estados. Apar do socialismo a história regista 
a existência de ditaduras, como a implementada na República Democrática do Congo 
(RDC) por Mobuto Sese Seko, na Eritreia por Isaías Afewerki; a existência de regime 
segregacionista do apartheid vivido na África do Sul e Namíbia e outros sistemas políticos 
que não primam por liberdade. África é caracterizada no plano político por golpes de 
Estado, conflitos armados para a tomada do poder, o que se traduz na ausência de liberdade 
política, de democracia e de uma tendência para a democratização.  
 
A democracia no continente remonta a década de noventa, período em que as Relações 
Internacionais registam a queda do Muro de Berlim (1989), o fim da Guerra Fria (1991) e 
consequente e a assinatura do acordo de Lomé IV (1989), no âmbito da cooperação entre a 
União Europeia (UE) e os Estados de África, Caraíbas e Pacífico (ACP). A assinatura deste 
acordo implicaria a democratização dos Estados do ACP, como condicionante ao apoio 
financeiro dado pela UE. A cooperação económica e os apoios financeiros do ocidente para 
a África para os anos seguintes foram condicionados a reformas políticas com a 
disponibilidade do ocidente em corroborar nessa mudança, como foi o caso da conferência 
de La Baule realizada em 1990 sob a égide do presidente francês François Mitterrand em 
que a França se disponibilizava a ajudar os Estados africanos no processo de 
democratização. Os Estados africanos, independentemente da orientação política 
encontravam-se em situação de pobreza e de subdesenvolvimento cuja solução apesar das 
condicionantes (Planos de Ajuste Estrutural que implicavam democratização do sistema de 
governação) viria inevitavelmente dos Estados do ocidente e das instituições de Bretton 
Woods – Banco Mundial e FMI (Fundo Monetário Internacional).  
 
Olhando para a União Europeia enquanto modelo de integração regional pode-se constatar 
que todos os Estados-membros são democráticos nos seus ordenamentos jurídicos internos; 
aliás uma das condicionantes para ser membro da União consiste na observação dos 
critérios de Copenhaga um deles implica que nos planos internos dos Estados candidatos, 
existam instituições estáveis que garantam a democracia, o Estado de direito, os direitos do 
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homem, o respeito pelas minorias e a sua protecção.
1
 Outro exemplo da importância da 
democracia nos processos de integração é o do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), 





Referindo-se a democracia, Robert Dahl afirma que a sua principal característica consiste 
na capacidade dos governos satisfazerem continuamente as preferências dos cidadãos num 
ambiente de igualdade política, a partir de processos que possibilitem esses cidadãos 
formular e fazer pesar as suas diferenças.
3
De acordo com a Organização Não 
Governamental Freedom House, são democráticos os Estados em que os governos assim 
como os representantes legislativos são eleitos em processos políticos livres e justos.
4
 
Porém, o conceito de democracia vai além do sufrágio universal.  
 
O termo de origem grega (demos/povo + kratos/poder, autoridade) surgiu no século V a.C 
e desde cedo foi objecto de estudos de vários autores como Heródoto, Jean Bodin, Tomas 
Hobbes, Rousseau, Alexis Tocqueville e outros
5
. A tendência crescente de mudança para 
sistemas de governação democráticos a nível mundial, surge na década de setenta em 
Estados do sul da Europa e América Latina e avançou na década de noventa para a África. 
 
Após à Segunda Guerra Mundial, nas décadas de cinquenta e sessenta foram realizadas as 
primeiras abordagens em torno do sistema de governação democrático, com o objectivo de 
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A partir do desenvolvimento da tese Modernization Approach, a teoria funcionalista 
defendida por autores como David Apter, Phillips Cutrigth, Robert Jackman e Arthur 
Smith explicam que o desenvolvimento económico e a modernização a nível interno, são 
condicionantes para que os Estados se tornem democráticos. Essa tese foi aprofundada 
com o trabalho de Seymour Lipset na obra Political Man. The Social Basis of Politics, 
onde o autor verificou que os Estados democráticos eram mais ricos e que o 
desenvolvimento não era apenas económico. Apesar de ser o mais importante, sectores 
como a educação, saúde e outros também registavam grandes índices de desenvolvimento. 





Numa visão muito diferente, surge a abordagem Political Culture Approach onde autores 
como Gabriel Almond, Sidney Verba, Daniel Lerner, Gunnar Myrdal explicaram que o 
sistema político dos Estados depende de aspectos culturais como valores, crenças, atitudes 
e orientações afectivas. Nessa linha de abordagem, Almond e Verba a partir da obra The 
Civic Culture explicam que existem estruturas culturais que favorecem aos Estados uma 
mudança para o sistema democrático tornando-se muito mais fácil o processo nesses 
Estados. Para os autores, Estados com culturas favoráveis a regimes rígidos a 
implementação da democracia não é uma tarefa fácil. 
 
A abordagem de Barrington Moore na obra Estruturalist Approach explica que o 
surgimento do sistema de governação democrático nos Estados está condicionado a 





A contribuição de Nicos Poulantzas foi apresentada na obra The Crisis of Dictatorship: 
Portugal, Greece and Spain, como uma abordagem crítica ao trabalho de Moore. 
Poulantzas explica o surgimento da democracia está relacionado com a existência de dois 
tipos Estados: a Democracia Burguesa e a Democracia Popular. Com base nessa tipologia, 
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defende a tese do surgimento de Democracia Popular. Esta, no seu entender implica a 
conflitos entre a burguesia internacional e a doméstica, bem como a existência de partidos 
políticos bem estruturados, para controlar o poder a partir de estretégias leninista. Trata-se 




Ainda sobre as teorias sobre a democracia, a década de setenta foi marcada pelo 
surgimento das teorias da transição, onde se destacam os trabalhos de Dankwart Rustow, 
Guillermo O’Donnell, Phillippe Shimitter, Lawrence Whitehead, Juan Linz, Alfred Stepan, 
Samuel Huntington e Geoffrey Pridham. Estas visam explicar o processo de transição e as 




O pioneiro na abordagem sobre a transição dos Estados para regimes democráticos foi 
Roustow, com o seu trabalho Transitions to Democracy: towards a dinamic model, onde 
explica que, a transição para a democracia é um processo dinâmico que, exige mudança, 
caracterizado pela existência de conflitos violentos, lutas pela conquista do poder e 
incerteza, prevalecendo nesse processo as escolhas feitas pelos actores políticos para a 
criação de instituições democráticas. De acordo com Roustow, não existe um modelo de 




O’Donnell, Shimitter e Whitehead a partir da investigação do projecto do Woodrow 
Wilson Center, sobre os estudos comparativos do processo de transição democrática na 
América Latina e no Sul da Europa, explicam na obra Transition from Authoritarian Rule. 
Prospects of Democracy que, os motivos para uma transição democrática podem estar 
ligados a factores de ordem interna dos Estados.
12
 Esses factores são abordados por Lima e 
Sá a partir de dois aspectos - por um lado, a incerteza sobre o surgimento de um sistema de 
governação democrático; por outro lado, as transições podem ter diferentes 
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desenvolvimentos de acordo com as especificidades internas e externas dos Estados a partir 
do posicionamento do bloco de apoio ao anterior regime autoritário, papel das forças 
armadas durante o autoritarismo e na transição, acção dos novos actores políticos, 




Grande contributo no âmbito das abordagens sobre a transição democrática surge década 
de noventa, com Samuel Huntington, e a obra The Third Wave: democratization in the 
Late Twentieth Century, onde identificou e explicou a partir da importância relativa dos 
detentores do poder e da oposição no sistema anterior, três modelos de transição 
democrática – Transformation onde a ideia de democracia surge dos detentores do poder 
no sistema anterior; Replacement quando a ideia de democraia surge dos grupos da 
oposição que, são a favor de um sistema de governo democrático e pode originar 
instabilidade ou conflitos violentos dependendo do regime anterior ao democrático; 
Transplacement explica que a democracia pode surgir a partir da combinação do 




Nessa fase as abordagens em torno da democracia assumem uma importância 
internacional, conforme destaca Geoffrey Pridham ao referir-se as fontes de influência 
externa nos processos de transição democrática dos Estados. “Essas fontes consistem nos 
mecanismos utilizados pelas forças externas para influenciar o curso da mudança de 
regime, entre eles o apoio ou pressão política, económica, diplomática ou moral, o 
recurso a operações secretas, a incorporação internacional e o contágio”.15 
 
O processo cuja análise durante duas décadas teve como base de observação apenas os 
Estados europeu e latino americanos, se estendeu à África.  
 
A importância internacional da transição para democracica foi também objecto de estudo 
de Laurence Whitehead que, explica seu surgimento a partir de três categorias externas – 
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contágio, controle e consentimento. O contágio consiste na expansão da democracia a 
partir do sucesso de transição democrática de um Estado geograficamente próximo. O 
controle permite o surgimento de processos de transição democrática por meio de 
imposição externa assumindo uma dimensão de autoridade militar, sobretudo sobre a 
liderança norte americana. Referindo-se ao consentimento, Whitehead explica que a 
transição para a democracia é resultado da combinação de processos internos e externos a 
partir de acções, intenções e interações de grupos nacionais relevantes com forças externas.  
 
A tese de Whitehead mereceu o contributo de Schmitter que acrescentou a 
condicionalidade como quarta categoria que a define como o “emprego deliberado da 
coerção sujeitando as condições específicas a concessão de benefícios aos países 
beneficiários por instituições multilaterais”.16 Essa categoria é entendida a partir do 
processo de adesão à UE e as instituições de Bretton Woods. Para o autor, os últimos 
processos de democratização resultam fundamentalmente do consentimento e cada 
processo de democratização sucessivo contribui de forma progressiva para o surgimento de 
organizações não-governamentais informais, redes de informação informais que, visam a 
promover os direitos humanos, proteger as minorias, controlar eleições, aconselhamento no 




A realização de processos democráticos implica a observação de alguns critérios como: 
Participação Efectiva que pressupõe a existência de oportunidades iguais e efectivas para 
todos; Igualdade de Voto quer dizer que todos os votos devem ser iguais no momento da 
escolha; Entendimento Esclarecido onde todos os membros têm as mesmas oportunidades 
para apreender os conhecimentos sobre as políticas alternativas relevantes e suas 
consequências, nos limites razoáveis de tempo; Controle do Programa de Planeamento 
consiste no direito de decidir que questões devem ser colocadas no planeamento; Inclusão 
dos Adultos quer dizer que todos os adultos devem ter o pleno direito de cidadãos implícito 
no critério da Participação Efectiva.
18
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 DAHL, Robert – Sobre a Democracia. Brasília: UnB, 2001, p. 49-50 
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De acordo com a pesquisa da Economist Intelligence Unit a Noroega é o Estado mais 
democrático do mundo numa classificação referente ao ano de 2012, onde se encontram a 
Suécia, Islândia, Canadá, Países baixos, Luxemburgo, Áustria, Irlanda, Alemanha. No 
índice mundial encontram-se dois Estados da África Austral, Maurícias no décimo oitavo 
lugar e Botsuana no trigésimo.
19
   
 
Outro factor ligado ao fenómeno da integração regional é a soberania, aqui definida como 
“a capacidade pelo Estado para dirigir a vida do ente social a que corresponde, ou seja é 
a autoridade que possui o Estado para decidir, em última alçada sobre as questões da sua 
competência”.20  
 
Olhando para o processo de integração da Europa, enquanto modelo para os demais 
continentes, verifica-se que o mesmo além de considerar a democracia condição si ne qua 
non para o seu funcionamento, destaca a importância da questão da transferência da 
soberania dos Estados membros a favor da supranacionalidade da UE. Muito cedo essa 
ideia foi verificada com a formação da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço (CECA) 
em 1951 que, fez surgir no cenário internacional uma Alta Autoridade criada pelos Estados 
membros que deliberadamente prescindiram de parte das suas soberanias em favor da Alta 
Autoridade com poder e decisão autónoma, com carácter obrigatório para os seus 
membros.
21
 A nova visão da soberania apresentada pela Europa está baseada na união, 
indivisibilidade, aliada ao surgimento do Direito Comunitário da UE que é superior aos 
vários ordenamentos jurídicos internos dos membros.
22
 Trata-se de um caso único nos 
processos de integração registados pela história. 
 
A ideia de democratizar África não é dos africanos. Ela surge como consequência da 
dinâmica internacional, da evolução das Relações Internacionais, principalmente no que se 
refere a inserção de África na arena internacional, nas relações com outros Estados. 
Contudo, torna-se imperiosa a observação dessa realidade se os governantes africanos 
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8 
 
almejarem um desenvolvimento na governança, na liberdade social e política e numa maior 
interacção com a sociedade civil e a população.  
 
Numa África marcada pela luta pelo poder por meio da força como se assiste na Somália, 
Madagáscar, Guiné Bissau ou por processos eleitorais sem transparência como o que se 
verificou no Zimbabué em 2008 e 2012 onde autoritarismo existe há mais de trinta anos, 
torna-se imperioso fazer emergir o conceito de democracia, “condição si ne qua non” para 
o desenvolvimento de uma verdadeira interacção a nível interno entre a sociedade e os 
governantes e a nível externo podendo contribuir para o sucesso de uma política regional 
que, aspira a coesão. Assim, é necessário que os africanos saibam definir quais são as suas 
prioridades, estabelecer o diálogo entre si, para se lançarem ao grande projecto da 
construção de África.  
 
As relações internacionais africanas são caracterizadas desde a sua origem pela 
necessidade de cooperação entre os Estados para a realização do grande objectivo do 
panafricanismo que é a criação de uma união política a nível do continente, os Estados 
Unidos de África. A formação das Comunidades Económicas Regionais (CER) em África 
remonta a década de sessenta, mas, é na década de noventa que a integração regional 
começa a ganhar importância para os governantes africanos como forma de reduzir os 
problemas graves como a pobreza e o subdesenvolvimento do continente a partir da 
formação de blocos regionais e consequentemente criar os mecanismos para uma 
integração política do continente.  
 
Os novos blocos criados nesse período como a Comunidade para o Desenvolvimento da 
África Austral (SADC) surgem num contexto de uma África em processo de reformas 
políticas internas, visando a democratização e consequente consolidação da democracia.  
 
Dentro da comunidade formada por quinze Estados, nomeadamente: Angola, África do 
Sul, Botswana, Lesoto, Madagáscar, Malawi, Maurícias, Moçambique, Namíbia, RDC, 
Seychelles, Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia e Zimbabué verifica-se o surgimento de 
períodos de instabilidade e conflitos internos, de natureza política que, aparecem muitas 
vezes após a realização de eleições, onde frequentemente se reclama da falta de 
transparência nos processos e consequente manipulação nos resultados por parte dos 
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partidos no poder. Esses conflitos impedem a manutenção de um ambiente estável em toda 
a região e o avanço da democratização. 
 
Um dos desafios dos governantes da SADC relativamente aos processos de 
democratização a par das eleições prende-se com a necessidade de promover a cultura de 
paz e tolerância nas sociedades; e quando se fala de tolerância não se trata apenas do 
âmbito político, mas também do étnico e religioso, tendo em consideração a diversidade 
existente na região. Actualmente, todos os Estados da SADC são teoricamente 
democráticos, todos já realizaram pelo menos um processo eleitoral, uns no princípio dos 
anos noventa, como Angola, Moçambique e Namíbia, outros nos meados como a Tanzânia 
e há ainda aqueles que apenas realizaram uma só eleição e muito tarde, como é o caso da 
Somália.  
 
O tema da integração objecto da presente dissertação está voltado ao Papel das 
Organizações Regionais Africanas no Desenvolvimento da Democracia – “O caso da 
SADC” 
 
A partir do tema levantou-se o problema - Qual é o papel das Organizações Regionais 
africanas na consolidação da democracia no continente? Como é que a SADC pode intervir 
na África Austral para implementação de uma democracia na região? 
 
Várias hipóteses podem ser aferidas a partir da pesquisa, nomeadamente: i) Os grupos 
regionais podem ter um papel importante na implementação da democracia no continente; 
ii) A consolidação da democracia em África depende unicamente da vontade política dos 
seus governantes; iii) O modelo ocidental de democracia nunca terá os resultados 
esperados se não for adaptado a realidade africana; iv) África não reúne condições para a 
consolidação da democracia nos próximos 10 anos. 
 
O objecto da investigação constitui uma análise sobre a democratização de África a partir 
do fenómeno da integração regional. 
 
Constitui o objectivo geral analisar o fenómeno da integração regional no continente a 
partir das Relações Internacionais africanas; sendo os objectivos específicos da dissertação 
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fazer uma abordagem sobre a implementação e consolidação da Democracia em África; 
bem como analisar se as CERs têm algum papel no surgimento da democracia em África; 
 
Ao longo do trabalho verificou-se muitos problemas relacionados com a dificuldade de 
bibliografia ligada directamente ao tema, pois o mesmo foi escrito em Angola onde o 
acesso a obras é muito escasso. A pesquisa baseia-se no método de abordagem indutivo e 
na técnica da pesquisa bibliográfica a partir de literatura específica sobre o tema, 
nomeadamente, livros, revistas, artigos, Relatórios sobre o estado da democracia no 
continente, jornais, material publicado na internet, bem como a informação disponível a 
partir de documentos do Ministério das Relações Exteriores de Angola. Pretende-se fazer 
uma abordagem no contexto político da dinâmica da integração no continente africano, 
procurando através de uma análise qualitativa demonstrar se existe realmente algum papel 
nas organizações regionais africanas no desenvolvimento e consolidação da democracia no 
continente, no caso a SADC e se houver como as CERs podem contribuir. 
 
A tese está desenvolvida em três capítulos: no primeiro capítulo, foi feito o enquadramento 
teórico do tema em análise, nomeadamente as teorias da integração regional, a partir de 
cinco teorias fornecidas pela vasta literatura das Relações Internacionais: Federalismo, 
Institucionalismo, Funcionalismo, Neoinstitucionalismo e Intergovernamentalismo. O 
capítulo aborda ainda as fases da integração, o Direito Internacional Público (DIP) nos 
processos de integração regional, uma introdução a soberania e a democracia dos Estados.  
 
O segundo capítulo está voltado para a integração regional no continente africano, origem 
e formação das principais CERs, onde se encontra a Comunidade para o Desenvolvimento 
da África Austral.  
 
O terceiro e último capítulo constitui o objecto da presente pesquisa; ou seja é uma 
abordagem sobre o surgimento da democracia no continente africano de uma forma geral e 
na região Austral em particular, analisando que papel tem a SADC na promoção e 
consolidação da democracia nos Estados membros.  
 
O tema O Papel das Organizações Regionais Africanas no Desenvolvimento da 
Democracia - “O Caso da SADC”, não é novo se tivermos em consideração as 
abordagens em torno da formação dos grupos de integração regional em África, sobre a 
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Democracia no continente, ou ainda sobre a SADC em especial. Trata-se de uma 
abordagem actual do ponto de vista das Relações Internacionais africanas, tendo em 
consideração o grupo regional da África Austral que, tem demonstrado resultados positivos 
nos últimos anos. O tema é também um contributo do ponto de vista académico para 
estudiosos das áreas de Relações Internacionais e Ciências Políticas bem como para todos 
os interessados em Política Internacional. É uma pesquisa sobre a realidade africana que, 





























CAPÍTULO I – ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
1.1. Integração no Contexto das Relações Internacionais 
Entendendo as Relações Internacionais, como o conjunto de relações que transcendem o 
plano nacional dos seus autores – Estado, Organizações e Organismos internacionais e o 
próprio homem; abrangendo os mais diversos aspectos políticos, económicos, sociais, 
ideológicos, etc.  
 
Philippe Braillard apresenta o conceito de Relações Internacionais “como um conjunto de 
ligações, de relações e de contactos que se estabelecem entre os Estados, muito 
particularmente no âmbito da sua política externa”23 
 
Para Max Gounelle, “as Relações Internacionais são as relações e os fluxos sociais de 
toda a natureza que atravessam as fronteiras, escapando deste modo ao domínio de um 
único poder estatal. Referindo ao seu abjecto de estudo, Gounelle afirma que todos os 
domínios da vida social são susceptíveis de depender da ciência das Relações 
Internacionais”.24 
 
Todas as relações que envolvem os Estados são campo por excelência das Relações 
Internacionais
25
. É nesse vasto universo que, encontramos o fenómeno da Integração 
Regional que, de acordo com a sua dinâmica envolve um grupo de Estados com afinidades 
geográficas, culturais ou até mesmo ideológicas ou religiosas, sendo imperativo a 
manutenção de relações de cooperação numa primeira fase.  
 
O processo de organização dos Estados em blocos regionais surge na arena internacional 
após a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), onde a busca pela consolidação de 
interesses políticos e económicos comuns regia a comunidade internacional, bem como a 
instauração de uma nova ordem mundial, num cenário pós guerra. Na época, o objectivo 
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 Ibidem, p. 175 
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 VIEIRA, José – A Integração Económica Internacional na Era da Globalização: Aspectos Jurídicos, 
Económicos e Políticos sob Prismas Conceitual e Crítico. São Paulo: Letras e Letras, 2004, p. 54 
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motivador da formação de grupos regionais era a conquista e a manutenção da paz 
mundial.  
A consolidação das políticas de integração nas Relações Internacionais acontece em 
meados do século XX e pode ser entendida a partir da formação das primeiras 
comunidades europeias, nas décadas de cinquenta e sessenta, nomeadamente:
26
 
 CECA  Comunidade Europeia do Carvão e do Aço, em Abril de 1951 
 CEE  Comunidade Económica Europeia, em Março de 1957 
 CEEA  Comunidade Europeia de Energia Atómica/EURATOM, em   
Março de 1957 
 
Essas três comunidades estiveram na base da formação do processo de integração regional 
que mais evoluiu até então – a União Europeia, criada a partir do Tratado de Maastricht em 
1992.   
 
Assim sendo, a formação de processos de integração regional é precedida por cooperações 
internacionais bilaterais e multilaterais. Trata-se de um mecanismo de política externa 
usado entre Estados no estabelecimento de relações preferenciais, baseado na 
reciprocidade. 
 
 A cooperação na sua essência é “um conjunto de relações que não estão baseadas na 
coação ou no constrangimento; antes estão legitimadas através do consentimento mútuo 
dos intervenientes”.27   
 
Por seu turno, a “integração é um processo de alienação da livre decisão solitária no 
sentido clássico da soberania, e os Estados apenas praticam essa renúncia perante 
necessidades e expectativas que já não podem enfrentar isolados.”28 Pode também ser 
entendida como “um processo através do qual os actores políticos, a partir de diversos 
enquadramentos nacionais, são persuadidos a transferir as suas lealdades, expectativas e 
                                                          
26
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27
 DOUGHERTY, James; PFALZGRAFF, Robert – Relações Internacionais: As Teorias em Confronto.  
Lisboa: Gradiva, p. 642, 2003 
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actividades políticas para um novo centro, cujas instituições detêm, ou reclamam, 
jurisdição sobre os estados nacionais consolidados”.29 
Ou ainda, “o processo pelo qual os atores políticos em várias configurações distintas são 
persuadidos a mudar suas expectativas e atividades políticas para um novo centro”.30 
 
Pode-se assim aferir que a integração é uma forma que, os Estados encontraram para sair 
da condição de subdesenvolvimento e alcançar níveis de desenvolvimento que 
isoladamente não é possível atingir. Nesta ordem de ideias, a integração apresenta-se para 
os Estados como uma estratégia.  
 
1.2. Objectivos 
A luz da Teoria das Relações Internacionais entende-se que, os Estados procuram entrar 
em processos integrados tendo como fim a busca do máximo possível de resultados 




1. Busca permanente pela maximização económica dos membros de um processo 
integracionista que, se reflecte no plano interno dos Estados; 
 
2. Aumento da expressão política dos Estados a nível internacional, algo que, muitas 
vezes isoladamente é quase insignificante. A integração permite aos Estados 
congregarem as suas ideias que, são apresentadas no plano internacional como a 
expressão de uma região específica. Durante o período da Guerra Fria (1945-1991), 
os Estados com expressão internacional inferior aos Estados Unidos de América 
(EUA) e a extinta União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) procuravam 
unir-se de forma a afirmar a sua presença no contexto político além das suas 
fronteiras; 
 
3. Eliminação das causas de conflito. Quando os Estados se encontram integrados 
num processo as tensões políticas existentes ou eminentes tendem a desaparecer. 
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França e Alemanha apesar dos conflitos e tensões registados entre ambos ao longo 
da história decidiram cooperar e congregar os esforços para a criação da 
Comunidade Europeia do Carvão e do Aço em 1951 (CECA) que, além de integrar 
as indústrias do carvão e do aço da Europa Ocidental, evitaria a eclosão de mais um 
conflito, com contornos semelhantes aos das duas grandes guerras. 
 
1.3.Teorias da Integração Regional 
A explicação da integração regional desde muito cedo suscitou o interesse de estudiosos e 
especialistas em áreas como Relações Internacionais, Ciência Política e Economia.  
 
Tendo em consideração que se trata de um fenómeno internacional é pertinente a sua 
abordagem no contexto da Teoria das Relações Internacionais, uma vez que, esta fornece 
as bases necessárias para fundamentar todos os factos relacionados com a política 
internacional, permitindo em certos casos uma orientação aos decisores de Política 
Externa.  
 
Assim sendo, os estudos em torno dos processos de integração a nível mundial são 
analisados à luz da Teoria das Relações Internacionais e de Teorias Económicas. As 
abordagens em torno da Integração são feitas por diferentes Escolas das Relações 
Internacionais e estas teorias acompanham a evolução da Teoria das Relações 
Internacionais, tornando-se muitas vezes vulneráveis.  
 
De acordo com o realista Robert Gilpin, a formação da União Europeia contribuiu de modo 
significativo para as abordagens e formulações teóricas em torno da dinâmica da 
integração regional. Para o especialista em Relações Internacionais a integração regional 
pode ser explicada a luz das seguintes teorias: Teoria Federalista, Teoria Funcionalista; 





A Teoria Federalista analisa o processo de integração ponto de vista político, a partir de 
uma união dos Estados – federação, para o alcance e manutenção da paz.33 Em 1795, o 
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filósofo Immanuel Kant (1724-1804) já abordava a ideia de paz na Europa, com o seu 
projecto de Paz Perpétua, a partir de uma federação.
34
 Durante muito tempo, a manutenção 
da paz a nível mundial constituiu um grande desafio que, somente seria resolvido a partir 
organizações com poderes superiores aos dos Estados criadas para o efeito e a formação da 
Liga das Nações (1919), sucedida pela ONU (1945). A ideia de um federalismo europeu 
baseado no modelo norte-americano assente no modelo de paz de Woodrow Wilson (1856-




“O federalismo é uma doutrina definida por um objectivo, contemplando duas direções: 
de um lado, vincula-se aos aspectos da práxis política, pouco interessada nas 
interpretações filosóficas e científicas do fenômeno; de outro, preocupa-se com a 
formulação de uma estratégia política que permita chegar ao objectivo final colimado, 
pouco importando com a forma ou os instrumentos de como lá chegar”.36 
 
A Teoria Federalista começou a ser explicada com afinco a partir da formação das 
primeiras comunidades europeias. O surgimento da CECA no cenário das Relações 
Internacionais teve grande relevância política. A disposição dos Estados Europeus em 
cederem parte das suas soberanias a favor de uma estrutura, com legislação comunitária, 
cujas decisões eram autónomas, sobre a produção do carvão e do aço dos membros 
demonstrava a tendência da Europa para criação de uma federação.
37
 Essa tendência na 
construção de Europa unida seguiu-se com a criação de mais duas comunidades a CEE 





Uma “federação é uma associação ou união de Estados que aceitam criar um novo Estado 
a quem dotam de poder superior, de poder soberano. Passa então a existir uma 
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Constituição comum, um governo comum, um único exército, uma única política de defesa, 
uma única moeda e uma única política externa. Apesar de poderem não perder a sua 
identidade e até de manterem, na maior parte dos casos, constituições próprias, o certo é 
que os Estados associados, designados de Estados federados, não são soberanos, já que a 
soberania passa a ser exercida pelo novo Estado, o Estado Federal”.39 
 
Num processo de integração baseado na Teoria Federalista, os Estados voluntariamente 
fazem a transferência das suas soberanias, para uma estrutura supranacional, encarregada 
de gerir as questões tanto de fórum político como económico. As instituições 
supranacionais administram tendo em consideração do interesse comum dos Estados 
membros da integração e nessa ordem de ideias, promovem o crescimento da região. A 
federação é assim entendida como a implementação do federalismo. 
 
A opção dos Estados em se unirem do ponto de vista federal apresenta-se como uma 
estratégia do ponto de vista político, visando o alcance de interesses comuns que 
isoladamente não é possível alcançá-los; a teoria em si não apresenta elementos 
explicativos sobre a política de integração regional. A ideia do federalismo de Estados, 
levaria a criação de um super-Estado, dotado de um poder soberano próprio, fruto da união 
territorial, onde o elemento supranacional seria o motivador da mudança da forma de 




Relativamente a sua aplicabilidade no fenómeno da integração regional, a teoria não realça 
a superioridade do Direito Comunitário sobre o Direito Interno, no que concerne a 
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O funcionalismo enquanto teoria da integração regional foi explicado por David Mitrany 
(1888-1975), a partir da sua obra “A Working Peace System” de 1943, dois anos antes do 
fim da 2ª Guerra Mundial. O autor explica que os problemas internos e algumas vezes 
comuns (problemas económicos, sociais e guerras) dos Estados estavam longe de serem 
solucionados sem o mecanismo de cooperação que, superasse as fronteiras estatais. 
Todavia, a resolução desses problemas seria levada a cabo não pelos políticos enquanto 
gestores, administradores do Estado, mas sim por técnicos especialistas, ao que denominou 
de funcionários altamente especializados. Essa transferência segundo Mitrany deve-se a 





Essa forma de resolução dos problemas que os Estados Europeus viviam, Mitrany 
apresentou como a alternativa funcional que consistia numa nova forma de organização 
dos Estados a partir das suas necessidades específicas diferente da organização tradicional 
assente na divisão constitucional de jurisdição, de direitos e de poder, citando os exemplos 
de organização vividos no Canadá, Austrália e nos EUA, cujos sistemas de organização, 





O funcionalismo ressalta 3 aspectos:  
 Interesse comum; 
 Cooperação para resolução dos problemas; 
 Transferência de execução de políticos para funcionários especializados 
 
Esses factores combinados dariam lugar a um processo de cooperação que levado a cabo 
gradualmente em alguns sectores com a verificação de sucesso, evoluiria para outros 
sectores; e possibilitaria o surgimento e “consolidação de regimes e instituições 
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internacionais.”44 E aqui relembrar o conceito de Haas sobre a integração regional “um 
processo através do qual os actores políticos, a partir de diversos enquadramentos 
nacionais, são persuadidos a transferir as suas lealdades, expectativas e actividades 
políticas para um novo centro, cujas instituições detêm, ou reclamam, jurisdição sobre os 
estados nacionais consolidados.” 
 
Para Mitrany, a cooperação levada a cabo com êxito em determinados sectores, se estende 
a outras áreas ainda mais importantes. Esse processo é entendido como ramificação. Com 
a aplicação do funcionalismo o Estado teria o seu papel reduzido e problemas como 
conflitos entre nações poderiam ser eliminados, trazendo a paz no sistema internacional, 
uma vez que ocorreria a transferência de poderes das soberanias dos Estados para as 





A questão da paz mundial ganhou destaque na teoria funcionalista que objectivava além da 
união na Europa (integração regional), uma união que congregasse todos os Estados a nível 
mundial. Essa união mundial seria alcançada a partir da cooperação económica e social 
entre os Estados que, dada altura dariam lugar a formação de comunidades criadas além 




O ideal de paz ressaltado por Mitrany deve-se ao facto do mundo ter registado as situações 
extremas com a eclosão da 1ª Guerra Mundial (1914-1918) e a 2ª Guerra Mundial (1939-
1945). A teoria funcionalista apesar de criticar o desempenho dos Estados na resolução de 
alguns problemas, não era a favor da irradicação dos mesmos da arena internacional.  
 
Assim sendo, para a Teoria Funcionalista o fenómeno da integração regional é resultado de 
três necessidades estatais que, dificilmente são alcançadas de forma individual mais sim, a 
partir de organizações regionais, revestidas de caracter jurídico e mais habilitadas que os 
Estados: 
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 Necessidade que os Estados têm de resolução dos problemas comuns, somente 
possível a partir de processos de cooperação;  
 Necessidade que os Estados têm de alcançar o desenvolvimento em diversos 
sectores; 
 Necessidade que os Estados têm de alcançar e consolidar a paz; 
 
A abordagem em torno da Teoria Funcionalista conduz a questão da “Cooperação 
Funcional que, consiste na cooperação em uma área temática específica (social ou 
económica), podendo ter abrangência regional ou universal, realizando-se em diversos 
graus de institucionalização desde as iniciativas diplomáticas ad hoc, regimes 
internacionais e organizações internacionais”47 
 
Nesta ordem de ideias, a cooperação funcional é um processo de tem o seu início nas 
relações de cooperação diplomáticas “ad hoc”, passando pelos regimes internacionais, 
dando origem ao surgimento das “Organizações Funcionais” que é a fase mais elevada da 
cooperação funcional. As Organizações Funcionais têm o seu campo de acção delimitado a 
partir dos seus documentos constituintes, apesar de na prática se dar o caso de existir 




Após a primeira Grande Guerra a questão da cooperação funcional ganhou “espaço” no 
cenário internacional. O surgimento da Sociedade das Nações em 1919 promoveu o 
surgimento de organizações funcionais, directamente ligadas àquela instituição 
internacional e aqui citar a Organização Internacional do Trabalho, Organização da Saúde, 
Instituto Internacional de Cooperação Intelectual, Comitê para Protecção das Crianças e 
Jovens, Organização Económica e Financeira e etc.
49
   
 
Actualmente a cooperação funcional a partir das Organizações Funcionais pode ser 
compreendida a partir da Organização das Nações Unidas como forma de resolução dos 
problemas económicos e sociais dos Estados, bem como, promover e manter a paz a nível 
mundial, como se verifica na Carta das Nações Unidas no Capítulo IX, sobre a Cooperação 
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Económica e Social Internacional. A cooperação funcional pode ser compreendida a partir 
das organizações funcionais especializadas desta Organização Internacional. 
 
1.3.3. O Neofuncionalismo 
O neofuncionalismo como teoria da integração surge a partir da teoria funcionalista, como 
forma de contributo ao trabalho de David Mitrany que, apresenta lacunas ao explicar o 
processo de formação da integração Europeia que ocorria naquele período,isto é; a 





Seus mentores Ernst Bernard Haas (1924-2003), Robert Owen Keohane (1941), Joseph 
Samuel Nye Jr (1937), Philippe Schmitter (1936), Leon Lindberg, e Lawrence 
Scheineman, a desenvolveram a partir da elaboração, modificação e verificação de 
hipóteses sobre a integração regional, a tendo como base as instituições da União Europeia, 
estendendo a seu estudo no papel dos partidos políticos, dos grupos de interesse; bem 
como análise a opinião das elites políticas dos Estados sobre a integração.  
 
O neofuncionalismo realça o valor da integração regional a partir de sectores específicos 
que, criam as condições para se alargar em outros campos que, podem evoluir para união 
política. As vantagens ou desvantagens dos Estados dentro desta comunidade 




A teoria surge na fase da criação das primeiras comunidades europeias e nesse sentido 
permitiu uma verificabilidade das hipóteses levantadas. A CECA possibilitou a verificação 
da teoria de Mitrany na medida em que houve a transferência das soberanias estatais para 
uma entidade supranacional e evitou o surgimento de um novo conflito, pois dois dos 
Estados desta comunidade, Alemanha e França não tinham relações amistosas há muitos 
anos (1870-1945) e estiveram em lados opostos nas duas Guerras Mundiais.  
 
                                                          
50 CALEGARI, Daniela – Neofuncionalismo e Intergovernamentalismo: Preponderância ou Coexistência na 
União Europeia? Revista Eletrônica de Direito Internacional. Vol. 5, (2009) [Consult. 29 Out. 2013]. 







Assim como o funcionalismo, o neofuncionalismo atribui um papel superior as autoridades 
centrais internacionais em detrimento dos Estados, principais actores da Relações 
Internacionais, cabendo a essas autoridades superiores a definição das políticas levadas a 
cabo pelos Estados no âmbito do processo de integração da Europa. 
 
Apesar da mesma ter sido apresentada por diversos autores, na pesquisa será apresentada 
de forma resumida os contributos de Haas, Schmitter e Nye, realçando que, uma 
abordagem profunda sobre o neofuncionalismo não constitui o objecto da dissertação. 
A teoria da ramificação apresentada por Mitrany tornou-se objecto de desenvolvimento de 
Haas que a denominou de Spillover. O termo que em português significa “transbordar, 
derramar, ou entornar” geralmente não é traduzido. A base de verificação das hipóteses 
desta teoria era a integração Europeia que se iniciava na época, a partir da Comunidade 
Europeia do Carvão e do Aço. Desde cedo o neofuncionalismo se preocupou com a 
opinião da sociedade civil sobre a integração do continente a partir dos partidos políticos, 
sindicatos e outros grupos cuja opinião era relevante; estes, inicialmente não acreditavam 
na evolução de uma integração na Europa. Porém, o “sucesso” da CECA levou-os a uma 
aceitação de processos futuros de cooperação em outros sectores e o Spillover começou a 
ser verificado, as decisões iniciais ramificariam para novos contextos funcionais, 
envolvendo mais pessoas, exigindo mais contactos e consultas entre as burocracias que, 




O Spillover tornou-se assim uma importante ferramenta para a explicação da Teoria 
Neofuncionalista. Philippe Schmitter elaborou a sua tipologia que consiste além do 





 Spill-around que, consiste no aumento do âmbito das atribuições levadas a cabo 
pela organização, estrutura integradora, sem o aumento da autoridade desses 
organismos;  
 Buildup baseado no aumento da autonomia das decisões por partes dos organismos 
integradores sem o aumento de novos sectores de cooperação; 
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 Retrenchment que, implica um acréscimo do nível de arbitragem conjunta, bem 
como a redução da autoridade do organismo integrador; 
 Spill-back que, é um recuo para o estágio de Retrenchment.  
 
Para o autor, os avanços para uma integração política podem ocorrer a partir de sucessivas 
ramificações (Spillover), abrangendo novos sectores acompanhadas de formas menos 
evidentes de Spill-around.
54
 Essa tipologia permite entender o aprofundamento da 
cooperação em sectores específicos antes do seu alargamento para novas áreas.  
 
Os contributos de Joseph Nye para o neofuncionalismo estão baseados no que o autor 
denominou de Mecanismos Processuais; Potencial Integrador, Tipos de Percepção 
afectada pelo Processo de Integração e Condições que caracterizarão o processo de 





a) Os Mecanismos Processuais  
Baseados em sete pontos
56
 que consistem em: 
1. Spillover ou articulação funcionalista de tarefas – a articulação entre as tarefas 
tanto pode desencadear uma ramificação para outras áreas como pode conduzir a 
um retrocesso. Na sua visão, o termo ramificação, spillover tem sido empregue de 
forma errada. 
 
2. Acréscimo das transações – o acréscimo não implica Spillover no âmbito da 
integração; é um aprofundamento da capacidade institucional central, no tratamento 
de uma tarefa particular.  
 
3. Articulações deliberadas e formação de coligações – abordando uma vez mais a 
questão do Spillover, aqui denominado de ramificação proeminente, onde os 
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problemas são deliberadamente associados em acordos gerais, devido a projecções 
políticas e ideológicas e as possibilidades políticas, e analisando a integração da 
Europa realça os esforços dos políticos, burocratas internacionais e grupos de 
interesses para a criação de coligações baseadas na articulação de assuntos, onde os 
esforços podem ou não fomentar a integração, tendo em consideração a 
possibilidade da queda de um grupo que apoia a política da integração.   
 
 
4. Socialização das Elites - refere-se ao papel das elites no apoio ao fenómeno da 
integração; realça que o nível de participação dos burocratas nacionais na 
integração regional influi na aceitação. Estes muitas vezes com receio de perderem 
o controlo a nível nacional tendem a ser contra a integração. De acordo com o autor 
se os outros mecanismos processuais não auxiliarem na integração, este mecanismo 
em particular a partir das burocracias em favor da integração poderá determinar o 
isolamento das elites em relação à generalidade das atitudes e das opções políticas 
dos seus Estados.  
 
5. Formação de Grupos Regionais - ou seja, grupos não-governamentais ou 
associações transnacionais, cuja criação é estimulada pelo fenómeno da integração 
regional. A análise feita sobre a Europa, África e o centro da América permitiu 
verificar que os interesses específicos estavam fora do alcance desses grupos – 
permaneciam sobre o domínio dos grupos nacionais, concluindo que essas 
formações eram frágeis.  
 
6. Atracção ideológica identitária - demonstra que a integração é fortemente marcada 
pela identidade das partes no processo e quanto maior for essa identidade, aliada a 
vontade das partes em permanecer num processo do género, menor ataques essas 
comunidades receberão daqueles que são contra a formação de uma integração 
regional e os empresários estarão mais optimistas quanto a sua participação em 
mercados mais alargados; 
 
7. Envolvimento de actores externos ao processo - nomeadamente os governos 
estrangeiros e as organizações internacionais que têm um papel de grande 
25 
 
importância nesse processo enquanto incentivadores dos mecanismos de integração 
regional. 
 
b) O potencial integrador 




1. Simetria ou igualdade económica das unidades – explicada a partir da relação entre 
o comércio, integração e níveis de desenvolvimento, avaliados a partir do 
rendimento per capita e a dimensão dos potenciais participantes analisada a partir 
do PNB (Produto Nacional Bruto) total, relativamente mais importantes em 
processos de integração de Estados menos desenvolvidos em relação aos Estados 
industrializados. Com base nesses pressupostos o autor levanta a hipótese que 
“quase parece que quanto mais baixo for o rendimento per capita de uma área, 
maior terá que ser a homogeneidade quanto à dimensão da economia”;   
 
2. O valor acrescentado da complementaridade das elites – grupos diferentes e 
específicos são considerados incentivadores da integração. Todavia, elites que 
trabalham em conjunto além das suas fronteiras podem adoptar posições diferentes 
que, não levam a um processo de integração;  
 
3. Pluralismo – a existência de grupos diferentes e específicos são tidos como 
potenciadores da integração, realçando aqui que quanto maior o pluralismo 
existente em todos os Estados-membros, melhores serão as condições para uma 
resposta integradora à retroacção dos mecanismos processuais;  
 
4. Capacidade dos Estados-membros de se adaptarem e responderem – a estabilidade 
doméstica e a capacidade dos decisores as exigências nos seus Estados, maior é 
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c) Percepção afectada pelo Processo de Integração 
O autor identifica como sendo 3 tipos de Percepção:
58
 
1. Percepção da equidade relativa à distribuição dos dividendos – baseada na 
hipótese de que quanto maior for a percepção da distribuição equitativa em todos 
os países, melhores as condições para uma integração acrescida; 
 
2. Percepção da coerência externa – noção por parte dos decisores das suas 
dificuldades externas; isto é; dependência das exportações, ameaças de potências 
maiores e perda de estatuto num sistema internacional em mutação; 
 
3. Custosvisíveisbaixos ou exportáveis – apontado pelo autor como o centro e 
estratégia da Teoria Neofuncionalista que, consiste na capacidade de poder 
apresentar a integração regional, como um processo relativamente isento de custos, 
particularmente nas fases iniciais 
 
d) Condições que caracterizarão o Processo de Integração no Futuro 
Por último, a teoria descreve três características que o processo de integração terá com 
o passar do tempo, nomeadamente:
59
 
1. Politização – consiste nos instrumentos que possibilitam a resolução dos 
problemas e reconciliação de interesses opostos ou a capacidade de distribuir 
eficazmente os dividendos no sentido de garantir um apoio mais amplo e mais 
sólido; 
 
2. Redistribuição – cuja importância reside nas modificações faseadas de estatuto, 
poder e dividendos económicos que, afectam os diversos grupos no seio da unidade 
sujeita a integração; factor importante é a forma como a redistribuição de 
dividendos é feita, beneficiando algumas regiões em detrimento de outras, é 
contrabalançada pelo aumento dos dividendos da unidade como um todo;  
 
3. Redistribuição das alternativas – apresentada como grau de pressão para os 
membros de um processo de integração. “A medida que o processo de integração 
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se desenvolve, os decisores enfrentam mais barreiras para aumentarem o nível e o 
alcance da integração e concluírem que as alternativas a integração são menos 
vantajosas”;  
 
4. Externalização – consiste na necessidade dos membros de um processo de 
integração adoptarem uma posição única sobre determinadas questões, para lidarem 
com terceiros que não façam parte do processo integrativo em que estão inseridos, 
principalmente em matéria de negociação. Daí a hipótese do autor que “quanto 
mais avança a integração, mais provável será que terceiros reajam a ela, em apoio 
ou com hostilidade.”  
 
A Teoria Neofuncionalista apresentada por Joseph Nye fornece uma base teórica de 
compreensão do fenómeno da integração, principalmente no que tange ao futuro de grupos 
regionais que, tendem a desenvolver uniões políticas. 
 
1.3.4. Teoria Intergovernamentalista 
O intergovernamentalismo surge com uma abordagem bem diferente à do 
neofuncionalismo e do federalismo, partindo do princípio que o centro das Relações 




A teoria foi apresentada no cenário internacional por Stanley Hoffman (1928) na década de 
sessenta (60) a partir das bases da corrente realista das Relações Internacionais, para 
reafirmar o papel superior do Estado no processo de integração regional,em oposição as 
teses anteriores que tendem a atribuir um papel superior as instituições em detrimento dos 
Estado.
61
 De acordo com o teórico liberal Andrew Moravcsik (1957), defensor da mesma 
corrente, cujos trabalhos demonstram a importância do Estado, “o relativo fracasso do 
neofuncionalismo não foi apenas empírico; a sua maior fraqueza foi de ordem teórica. O 
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modelo neofuncionalista provou ser demasiado ambicioso, vago e incoerente para gerar 
previsões precisas adequadas para uma avaliação empírica.”62 
 
O Intergovernamentalismo também cinge a sua análise na realidade europeia, afirmando 
que os Estados enveredaram pela política de integração tendo em atenção os seus 
interesses individuais bem como se afirmarem as suas políticas externas além-fronteiras.  
 
“A Comunidade é, para esta visão, fundamentalmente um agrupamento de Estados. Desta 
constatação decorre a sua classificação como uma entidade internacional e não 
supranacional”.63 
 
O resultado da integração advém das negociações levadas à cabo pelos Estados e estes, 
ainda que deleguem ou cedam poderes as instituições comunitárias por vontade própria, 
têm a prerrogativa de revoga-los, e o poder atribuído as instituições nunca será superior ao 




Para Gilpin o intergovernamentalismo apresenta a melhor base de compreensão do motivo 
pelo qual os Estados participam de processos de integração regional, pois o interesse 
individual dos Estados entendido a partir do factor económico, os leva a se relacionarem 
além-fronteiras.  
 
O intergovernamentalismo não tem sido entendido como uma teoria elaborada 
especificamente para a explicação do fenómeno da integração regional. A ideia da 
racionalidade dos Estados, na visão dessa corrente, lhes confere o direito de decidir sobre 
os seus próprios interesses; estes por sua vez estão inevitavelmente ligados as suas 
questões internas e a situações além das suas fronteiras que, combinados resultam nas 
posições adoptadas pelos Estados no plano internacional. As pressões domésticas sentidas 
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 Os factores endógenos são entendidos como as pressões ocorridas dentro das 
burocracias estatais; 
 Os factores exógenos são as pressões feitas a partir das opiniões dos grupos de 
relevância da sociedade civil – partidos políticos, sindicatos, intelectuais e outros 
cujas opiniões influenciam a tomada de decisão do Estado. 
 
Referindo-se directamente ao fenómeno da integração regional, a teoria não atribui 
nenhuma relevância a existência de estruturas supranacionais, na sua visão os próprios 
Estados a partir de uma estrutura intergovernamental, têm a capacidade de levar a cabo 
políticas regionais. O Acto Único Europeu (1986), na visão dessa corrente é fruto da 




O processo de integração europeu apresentaformalmente as suas instituições como 
supranacionais; porém, o interesse individual dos Estados sobressai em detrimento do 
interesse comum. 
 
Assim, olhando para a experiência da integração da Europa a teoria realça o papel do 




 Os Estados são independentes para definir as suas políticas, sendo a integração o 
meio a partir do qual os seus objectivos podem ser alcançados; e as instituições 
criadas por meio desse processo não têm poder superior ao das soberanias; 
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 Todas as negociações levadas a cabo pelos Estados para a prossecução de políticas 
externas comuns, têm em consideração os factores endógenos e exógenos do fórum 
doméstico, principalmente nos Estados com uma extensão territorial pequena; 
 
 Os Estados devem proteger as suas soberanias, acautelando-se a atribuição de 
poderes as entidades centrais  
 
O centro das teorias da integração regional prende-se com a forma como os Estados devem 
levar a cabo esse fenómeno; se tendo em consideração os seus interesses nacionais 
(individuais) enquanto actores racionais das Relações Internacionais, ou a política de 
integração deve ter em atenção o interesse comum dos Estados. E é a partir desse 
pressuposto aonde o papel do Estado e da supranacionalidade constitui o ponto de 
divergência e convergência das teorias da integração.  
 
Desde a formação das primeiras comunidades europeias – CECA, CEE e CEEA o debate 
em torno da supranacionalidade introduzido por Robert Schuman (1886-1963) no cenário 
das Relações Internacionais, para descrever as organizações criadas pelos Estados, no 




 Independência de acção; 
 Competênciasatribuídaspelos Estados-membros para a prossecução de 
determinadas matérias; 
 Capacidade de interação e imposição de normas aos Estados-membros e aos seus 
cidadãos, a partir das competências confiadas pelos seus membros. 
 
As características acima descritas, tornam essas organizações diferentes das organizações 
internacionais tradicionais. A ideia de supranacionalidade consta do tratado da CECA, no 
seu artigo nº 9: “Os membros da Comissão exercerão as suas funções com total 
independência, no interesse geral da Comunidade. No cumprimento dos seus deveres, não 
solicitarão nem aceitarão instruções de nenhum Governo ou qualquer outra entidade. Os 
membros da Comissão abster-se-ão de praticar qualquer acto incompatível com a 
natureza das suas funções. Os Estados-membros comprometem-se a respeitar este 
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princípio e a não procurar influenciar os membros da Comissão no exercício das suas 
funções.” 
 





 Autonomia dos órgãos; 
 Imediatismo dos poderes exercidos 
 
A combinação dos dois pontos atribuí a organização um poder superior em relação aos 
seus Estados-membros que, resulta na aplicação de normas por parte do organismo 
supranacional, com caráter obrigatório na ordem jurídica interna dos Estados-membros.  
O supranacionalismo engloba a atribuição formal de poder que, lhe confere efetividade 
para o desempenho das políticas comunitárias. 
 
1.3.5. Teoria Neoinstitucionalista 
Também denominada de Institucionalismo Liberal, ou Institucionalismo Racional foi 
desenvolvida na década de oitenta, para a explicar e demonstrar o importante papel das 
instituições internacionais na promoção da cooperação entre os Estados, pelo impacto 
como estes definem os seus interesses. A racionalidade da teoria, de acordo com o seu 
principal teorizador Robert Keohane (1941) decorre do facto que a cooperação entre os 




“A análise da escolha racional nos ajuda a criticar, em seus próprios termos, o quadro 
sombrio do Realismo quanto à inevitabilidade da hegemonia ou do conflito. 
Reexaminando o Realismo à luz da teoria da escolha racional, e com atenção para a 
importância das instituições internacionais, podemos avaliar suas fraquezas e forças. 
Podemos remover parte da aura de verossimilitude que cerca o Realismo e reconsiderar 
os fundamentos lógicos e empíricos e as suas pretensões.” 
                                                          
69
 Apud CAMPOS e CASELLA, VIEIRA, José – A Integração Económica Internacional na era da Globalização: 




 Apud KEOHANE, Mello, Flávia – Teoria dos Jogos e Relações Internacionais: Um Balanço dos Debates. 




De acordo com a teoria, as barreiras que impedem os Estados de cooperarem – fraude e 
deserção, podem ser ultrapassadas através das instituições internacionais, criadas com o 
objectivo de resolver os problemas comuns dos Estados – de ordem económica e política. 




1. Mutualidade dos interesses dos Estados – a probabilidade de cooperação aumenta 
consideravelmente quanto os interesses comuns das partes também é maior, 
abrangendo diversos sectores de cooperação – político, económico, militar; 
 
2. Sombra do futuro – refere-se à extensão do tempo (facilitado pelas instituições 
internacionais) que os Estados levam para formarem as expectativas; 
3. Número de actores - Os custos de controle e de sanção são menores quando 
envolvem um número reduzido de participantes no processo. 
 
Para a teoria, a existência de instituições internacionais, com poderes atribuídos pelos 
Estados influencia o comportamento dos próprios Estados e serve de base para a 
compreensão da cooperação internacional. As instituições nesse contexto, são entendidas 
como “um conjunto de regras permanentes e conectadas (formal ou informal) que definem 
os papéis comportamentais, limitam a acção e compartilham as expectativas”72 
 
A teoria faz referência a participação da sociedade civil, através dos grupos de interesse, no 





A função das teorias nesse caso concreto é explicar, demonstrar o efeito positivo do 
fenómeno da integração a partir de uma realidade que, permite compreender os factos 
observados, e no caso concreto recaí sobre a experiência europeia, modelo de integração 
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que mais evoluiu até ao momento e que, deve servir de exemplo para todos os Estados que 
queiram enveredar pela integração regional como um meio, estratégia de alcance de 
desenvolvimento e consolidação de equilíbrio político.  
 
As teorias acima descritas têm como base explicativa a integração europeia. Todavia, não 
seria impensável o desenvolvimento de teorias explicativas da integração regional tendo 
em atenção específica, outras realidades a partir de factores que as caracterizam como as 
Relações Internacionais entre Estados que, varia de continente para continente.  
 
1.4. Sistema Internacional 
Um enquadramento teórico sobre o fenómeno de integração no cenário das Relações 
Internacionais passa inevitavelmente sobre uma descrição ainda que sucinta do sistema 
internacional. 
 
O carácter dinâmico da ciência das relações internacionais fez emergir em vários 
momentos da história diferentes sistemas internacionais que, podem ser compreendidos a 




 1º Sistema Internacional (1648 – 1945), desde o Tratado de Paz de Westefália até 
ao fim da Segunda Grande Guerra, o sistema foi marcado pela existência de centros 
de poder diferentes, caracterizado pela ascensão e decadência de potências ao longo 
durante quase 3 séculos, traduzindo-se num sistema internacional multipolar; 
  
 2º Sistema Internacional (1945 - 1990), após a Segunda Guerra Mundial, o sistema 
foi caracterizado pela existência de dois centros de influência de poder – Estados 
Unidos da América e União Soviética, foi o período da Guerra Fria, caracterizado 
como Sistema Internacional Bipolar; 
 
 3º Sistema Internacional (Desde 1990), com o Fim da Guerra Fria, verifica-se um 
com um único centro de decisão, Estados Unidos da América que, se traduz num 
Sistema Internacional unipolar    
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“O sistema internacional é o conjunto constituído pelas unidades políticas que mantêm 
relações regulares entre si e que são susceptíveis de entrar numa guerra geral”.75 
 
Trata-se de um ambiente com actores preponderantes limitados, mesmo quando se regista 
um alargamento dos demais actores. Existem dois grupos significativos de actores – as  
Superpotências (actores preponderantes) e as Grandes Potências (demais actores com 
alguma relevância). Os primeiros dominam o ambiente vivido dentro do sistema, podendo 
mesmo influenciar as relações internacionais.
76
 
Tendo em consideração aspectos como a natureza dos Estados e os objectivos daqueles que 
detêm o poder, o Sistema Internacional pode ser Homogéneo ou Heterogéneo.  
 
Assim sendo, Estados com a mesma concepção política caracterizam um Sistema 
Internacional Homogéneo, onde os líderes políticos com a mesma “visão” tendo em 
consideração os seus interesses comuns, fazem alianças, promovendo um ambiente de 
estabilidade nas suas relações que, obedecem a determinados padrões no comportamento, o 
que se traduz em certos casos numa previsibilidade, o que pressupõe estabilidade do 
ambiente. O interesse comum dos actores nesse sistema sobrepõe o interesse nacional. 
Visando a salvaguarda do ambiente, todos os actores têm a liberdade de se relacionarem 
com outros Estados e a violência é limitada. Esse cenário é diferente num Sistema 
Internacional Heterogéneo, onde os actores envolvidos têm princípios, ideologias e 




Sistemas internacionais do qual fazem parte Estados geograficamente próximos ou unidos 
por outros laços como a como a cultura podem ser cenários de duas realidades – “grandes 
guerras e o virtual espaço de processos de unificação imperial”.78  
 
Uma possível mudança no actual Sistema Internacional “dominado” pelo poder 
“incontestável” dos Estados Unidos que, tem na Europa a sua aliada tem sido analisada nos 
últimos tempos por especialistas e estudiosos de Relações Internacionais. Situações como a 
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invasão do Iraque que demonstrou um Velho Continente um tanto quanto dividido quanto 
a posição americana, aliada à outros factores de ordem interna do próprio conjunto 
Europeu, podem na visão de Francis Fukuyama e Henry Kissenger “promover” uma 




1.5.Tipologia da Integração Regional 
Todo o processo de integração passa por etapas que, podem ou não evoluir de acordo com 
os objectivos pretendidos pelos seus integrantes. Essas etapas podem apresentar-se sob a 
forma de Zona de Comércio Livre, União Aduaneira, Mercado Comum, União Económica, 





1.5.1. Zona de Comércio Livre 
Com a criação de uma Zona de Comércio Livre, os Estados pretendem estimular o 
comércio numa determinada região, reduzindo ou eliminando todas as barreiras 
alfandegárias, comerciais, tarifas e quotas sobre todos ou alguns dos bens importados e 
exportados numa região específica. Não há uma política comercial comum, isto é; os 
Estados mantêm as suas pautas aduaneiras bem como as políticas comerciais para com os 
outros Estados que não fazem parte da Zona de Comércio Livre.
81
A área de livre comércio 
constitui uma forma simples de integração regional abrangendo apenas o sector económico 
dos Estados membros. 
 
1.5.2. União Aduaneira 
É a etapa a seguir da Zona de Livre Comércio. Consiste numa  “área de livre comércio, 
onde os países membros acordam seguir uma política comercial comum com referência a 
não-membros. Adoptam uma tarifa externa comum, ou uma política sectorial comum, 
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Apud BASSO, VIEIRA, José - A Integração Económica Internacional na era da Globalização: Aspectos 









aplicáveis a países fora da região”.82 Na União Aduaneira, a negociação de acordos 
comerciais com terceiros Estados é feita pelo grupo.  
 
1.5.3. Mercado Comum 
É uma fase mais avançada de um processo de integração regional em relações as 
anteriores. O mercado comum é caracterizado pela aplicação de medidas comuns de 
natureza política e económica. Nessa fase os Estados membros têm uma união aduaneira, 
mais circulação dos factores de produção, livre circulação dos trabalhadores, livre 
circulação dos capitais, liberdade de estabelecimento dos produtores e comerciantes, 
estabelecimento de regras comuns de concorrência. No caso da Europa, o mercado comum 
permite também a liberdade de prestação de serviços em todo o território da União 




A partir da formação mercado comum da UE, o seu conceito pode ser entendido como 
“uma concorrência que tem por finalidade garantir a presença no mercado de um número 
suficiente de empresas independentes funcionando em condições adequadas a 
proporcionar aos consumidores e utilizadores uma razoável possibilidade de escolha”.84 
 
Para alguns autores essa classificação - área de livre comércio, a união aduaneira, o 
mercado comum e a união económica ou monetária, “são decorrentes da observação das 
espécies de integração pela via histórica”, não formam necessariamente estágios de 
integração. Afirmando que algumas dessas fases - a zona de livre comércio ou o mercado 
comum podem surgir mesmo que as partes não visem o alcance de outras etapas de 
integração, mais avançadas. 
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1.5.4. União Económica 
Consiste num agrupamento regional unido por um mercado comum e uma política externa 
e de defesa comum.Verifica-se nessa fase combinação de restrições nos movimentos de 
mercadorias e factores com alguma harmonização das políticas económicas dos Estados, 
com forma de eliminar as descriminações decorrentes das disparidades políticas existentes. 
Nessa fase há uma autoridade que, coordena as políticas comuns dos Estados. Os interesses 
dos Estados são definidos a partir de políticas comuns no âmbito da comunidade. Essa 
etapa pressupõe uma união monetária com taxas de câmbio uniformes com conversão 
obrigatória nas diversas moedas dos Estados-membros, e numa fase mais avança há o 
surgimento de uma moeda única, como aconteceu com a Europa e o Euro.
85
A União 
Económica permite a eliminação das assimetrias económicas decorrentes das políticas 
económicas nacionais.  
 
1.5.5. Integração Económica Total 
Com essa fase, os Estados visam atingir grandes níveis de desenvolvimento 
económico.Consiste na união das políticas monetárias, fiscais, sociais e anticíclicas, a 
partir da implementação das etapas anteriores; essa fase pressupõe e a criação de uma 
autoridade supranacional que, esteja acima dos poderes nacionais dos Estados. 





Implica a vontade dos Estados em unificarem os seus direitos civis, comercial, 
administrativo e fiscal que pressupõe a existência de uma união política e económica. A 
confederação “traduz-se numa união permanente de Estados independentes que resulta de 
um pacto ou acordo internacional e é dotada de órgãos permanentes com o objectivo 
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 Conservação de soberania por parte dos Estados confederados; 
 O poder de decisão da confederação é exercido directamente sobre os órgãos dos 
Estados confederados, e não sobre os indivíduos dos Estados-membros da 
confederação; 
 Os Estados que integram a confederação possuem, caso não estejam de acordo, o 
direito de considerar nula a decisão da confederação; 
 Os Estados-membros da confederação conservam o direito de secessão; 
 A competência dos órgãos da confederação, de acordo com o seu objectivo 
principal, está ligada às Relações Internacionais 
 
A integração regional permite aos Estados alcançar objectivos individuais que, 
isoladamente não é possível fazê-los. Ela permite aos Estados o alargamento dos seus 
mercados, atingir economias de escala, promove o investimento estrangeiro, estimula a 
concorrência, promove a produção da região, promove a livre circulação de pessoas, 
capitais, bens e serviço, melhor oportunidade de escolha para os cidadãos. O crescimento 
económico dos Estados a partir da integração permite-os no plano político um melhor 
posicionamento na arena internacional, entre outros efeitos positivos decorrentes do 
processo.  
 
Dos efeitos negativos decorrentes da integração destaca-se uma maior dificuldade de 
desenvolvimento para os Estados menos desenvolvidos, desigualdade na repartição dos 
bens, perda das receitas fiscais a favor do grupo, a existência em alguns casos de moedas 
fracas,e outros que possam ser citados. 
 
1.6. O Direito Internacional e a dinâmica da Integração Regional 
O carácter internacional, político e económico que rege o fenómeno da Integração 
Regional é moldado pelo direito – Direito Internacional Público (doravante designado 
apenas de DIP), uma vez que implica a celebração de acordos e tratados internacionais 
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O Direito Internacional é geralmente definido a partir de critérios
89
: o critério das relações, 
o critério dos sujeitos do Direito Internacional, o critério do objecto das normas e o critério 
dos processos de formação das normas: 
 
1. Tendo em consideração o critério das relações, o Direito Internacional é o direito 




2. O critério dos sujeitos apresenta o “Direito Internacional como o conjunto das 
normas reguladoras das relações entre os Estados ou entre os sujeitos de Direito 
Internacional Público”;91 
 
3. Quanto ao objecto das normas o “Direito Internacional é o conjunto de regras que 
regula as matérias cuja natureza é internacional”;92 
 
4. Atendendo o processo de formação das normas, “o Direito Internacional Público é 
o conjunto das normas criadas segundo os processos de produção jurídica da 
comunidade internacional e que transcendem o âmbito estadual”93 
 
O Direito Internacional enquanto ordenamento jurídico é o direito regulador da 
Comunidade Internacional e tem os sujeitos próprios
94
 que são agrupados em categorias 
nomeadamente: Estados e Entidades Afins, Organizações Internacionais, Instituições não 
Estatais, Indivíduos. O relacionamento desses sujeitos é regulamentado na maior parte das 
vezes por acordos e tratados e internacionais que, são do âmbito do Direito Internacional, 




Por tratado entende-se “um acordo de vontades entre os sujeitos de Direito Internacional 
constitutivo de direitos e deveres ou de outros efeitos nas relações entre eles. Tratado é um 
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acordo de vontades entre sujeitos de Direito Internacional, agindo enquanto tais, de que 
derivam efeitos jurídico-internacionais ou jurídico-internacionalmente relevantes”.96 
 
Assim sendo, a formação de Organizações Regionais obedece a celebração de vários 
tratados de natureza diversa atendendo ao âmbito e aos objectivos que, se pretendem 
atingir.  
 
A luz do Direito Internacional os Estados são juridicamente iguais. Nas formações dos 
grupos regionais, os Estados têm em consideração os princípios que, regem as Relações 
Internacionais, nomeadamente
97
: o princípio da igualdade soberana que implica a 
imunidade dos Estados e imunidades diplomáticas
98
 e o princípio da reciprocidade que 
pressupõe automaticamente a observação do princípio da não-descriminação nas relações 
entre as partes. A observação do princípio da imunidade decorre da igualdade soberana; 
quer dizer que, nenhum Estado pode submeter os outros a sua jurisdição interna; as leis 
internas de um Estado não devem ser aplicadas a outros Estados da mesma forma que 
nenhum tribunal interno tem a competência de julgar Estados – o que se traduz na prática a 
imunidade de jurisdição. A reciprocidade é assente na igualdade das relações, onde as 
garantias para as partes envolvidas devem ser as mesmas. O tratamento deve ser igual, 
incluindo as garantias mútuas dos nacionais. Este princípio culmina na observação do 
princípio da não descriminação que é uma medida aplicada nas relações comerciais entre 





Tendo em atenção a evolução dos processos de integração, olhando de formaparticular 
para a experiência europeia, além dos elementos do DIP que nela figuram, de acordo com 
especialistas no ramo do direito e de outros ramos como a política e economia, o processo 
de tomada de decisão das políticas públicas dos membros, dentro da comunidade tende a 
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ser cada vez mais incisivo e como tal o debate em torno da supranacionalidade traz consigo 




O Direito Comunitário “é o conjunto de normas vinculantes para as instituições 
comunitárias e para os Estados-membros, sancionadas principalmente pelos Tratados ou 
conjunto de normas contidas em alguns actos qualificados das instituições comunitárias. 
O Direito Comunitário mostra-se como um corpus harmónico, ainda que em seu âmbito 
possa operar-se uma hierarquia de fontes”.101 
 
E olhando para integração europeia, cuja evolução é notória, autores afirmam que, “as 
Comunidades europeias são criação e objecto de normas jurídicas definidas ou, de 
maneira mais precisa, de regras do Direito Comunitário, aquele ramo do Direito da 
Integração cujo objecto são os tratados constitutivos das Comunidades europeias bem 
como a regulamentação de caráter derivado, combinada com a aplicação jurisprudencial 
progressiva de todos esses dispositivos pelas autoridades comum”.102 
 
Relativamente ao seu papel no cenário das Relações Internacionais, no que concerne a 
integração regional, cabe ao Direito Comunitário, enquanto ramo jurídico autêntico, 
regular as comunidades internacionais, resultado da sua criação, bem como dar resposta 
aos vários questionamentos que possam surgir no contexto político, económico, jurídico e 
social de uma região e até mundial. E enquanto ramo independente pode desenvolver, 
institutos, técnicas e instrumentos próprios.
103 
 
Nessa ordem de ideias, o Direito Comunitário transcende o DIP, apesar de ter neste a sua 
origem – fonte inicial e instrumental. Todavia, não descura totalmente o seu recurso para 
as mudanças relativas ao processo a que está ligado como é o caso de Conferências de 
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Chefes de Estado e de Governo. O Direito Comunitário pode ser entendido comouma fase 




O Direito Comunitário congrega as normas de direito nacional, as normas do DIP e as 





1. Supranacionalidade – consiste na supremacia ou primazia das normas comunitárias 
sobre as nacionais dos Estados membros; 
 
2. Operatividade - elas são operativas no plano interno dos Estados e pressupõe a 
“aplicação imediata”, tornando-a válida após a sua adopção; a aplicação directa, 
pois ela gera direitos e obrigações aos Estados-membros e aos seus cidadãos; e a 
“aplicação pelos juízes nacionais”, que exercem o controle e unem a 
jurisprudência interpretativa das normas da comunidade; 
 
3. Subsidiariedade–cooperação entre as diversas esferas de acção nacional e 
comunitária. Apesar de ordenamento comunitário ter um âmbito próprio de 
actuação, ele pode auxiliar de forma limitada na resolução questões que sejam da 
competência do Estado-membro   
 
4. Razoabilidade – as acções das autoridades comunitárias não excedem o necessário 
para atingir os objectivos, pois as suas acções não têm um carácter arbitrário; 
 
5. Igualdade – implica um tratamento igual aos cidadãos, baseado no principio da não 
descriminação; 
 
6. Liberdade – pressupõe a livre vontade dos Estados-membros concordarem em 
garantir a livre circulação de cidadãos, bens, serviços e capitais no espaço territorial 
da comunidade; 
 
                                                          
104
 Ibidem, p. 384 – 385 
 
105
 Apud DROMI, GOMES, Eduardo; REIS, Tarcisio – A Integração Regional no Direito Internacional. O 
Futuro do Mercosul e da União Europeia. São Paulo: Edições Aduaneiras Ltda, p. 19-22, 2006 
43 
 
7. Eficácia – As normas da comunidade devem ser consideradas como partes 
integrantes do ordenamento jurídico interno, como forma de alcance dos objectivos 
estabelecidos nos tratados; 
 
8. Uniformidade – todas as acções levadas a cabo pelos Estados-membros e pela 
comunidade, tendo em consideração os objectivos do tratado devem ser 
equivalentes, ter o mesmo sentido  
 
Assim como a Europa desenvolveu o seu Direito Comunitário é possível o surgimento de 
outros Direitos Comunitários a nível de outros processos de integração regional a nível 
mundial. Pode ser que um dia esses direitos congregados no cenário internacional, com 
normas internacionais aceites, possam dar lugar a um Direito Comunitário da Comunidade 
Internacional, mas isso é apenas uma hipótese. 
 
A integração regional é um fenómeno que deve ser compreendido a partir dos contextos 
económico, político e social, moldado pelo Direito Internacional, que implica a união de 
Estados de uma determinada região, por meio de um acordo ou tratado internacional onde 
os objectivos políticos convergem na busca constante pelo desenvolvimento de todos os 
membros. 
 
1.7.A Soberania e a Integração Regional  
A abordagem em torno das Relações Internacionais, da integração regional, onde o Estado 
tem o papel preponderante,
106
 conduz inevitavelmente a uma referência a soberania e aos 
Estados soberanos. Tendo em consideração o contexto político, o conceito de soberania 
consiste no poder dos Estados poderem governar livremente os seus territórios nacionais, 
sem qualquer contestação – “é o conjunto dos poderes que regulam uma nação 
politicamente organizada; caracter de um Estado que não está submetido ao poder de 
nenhum outro Estado.
107
A soberania é também descrita como o direito exclusivo do Estado 
exercer todos os seus poderes sobre o território, como o monopólio de legislação, 
regulamentação e jurisdição”.108 
                                                          
106
 SOUSA, Fernando – Dicionário de Relações Internacionais. Lisboa: Edições Afrontamento, p. 78, 2008 
107
 DICIONÁRIO DE LÍNGUA PORTUGUESA, Universal, p. 1368, 2006 
108




“A soberania não pressupõe apenas uma ideia doutrinária que surge a partir do contexto 
internacional do século XVI, quando os governos monárquicos europeus abandonaram o 
controlo da autoridade Papal e do Sacro Império Romano-Germânico, a soberania é 
actualmente uma afirmação do Direito Internacional Positivo (Direito obrigatório no 
plano internacional que deriva de instituições e factos humanos), a partir dos documentos 
convencionais. A jurisprudência internacional compreende afirmações sobre a soberania e 
a igualdade soberana dos Estados, citar o exemplo da Corte de Haia”.109 
 
A soberania é citada nos seguintes textos convencionais internacionais: 
 Carta da ONU artigo nº 2, § 1 - A organização é baseada no princípio da igualdade 
soberana de todos os seus membros;  
 
 Acto constitutivo da União Africana, no artigo nº 3, § b), sobre os objectivos da 
união demonstra que os signatários devem Respeitar a soberania, integridade 
territorial e independência dos seus Estados-membros; 
 
 Tratado da SADC (Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral) no 
artigo nº 4 § a), sobre os princípios da comunidade, declara que, a SADC e os seus 
Estados-membros devem agir de acordo com a igualdade soberana de todos os 
Estados-membros.  
  
A importância da soberania para o Estado moderno foi apresentada por Jean Bodin (1530-
1596) que, a definiu como “poder absoluto e perpétuo de uma República cuja qualidade e 
atributo primordial. É o poder de dar leis, anulá-las e interpretá-las sem limitação e 
nenhum obstáculo”. A República a que se refere é um governo formado por várias famílias 
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A soberania apresenta as seguintes características:
111
 
1. Supremacia jurídica – a soberania jurídica destaca a primazia da ordem jurídica 
sobre toda a ordem de direito nela envolvida; 
 
2. Autonomia do poder – entendida a partir da soberania política do Estado enquanto 
detentor de todo o poder e força que gera coação absoluta no âmbito da sua 
competência e por meio desta é assegurada a soberania política estatal enquanto 
poder necessário, tornando-o supremo no seu âmbito de actuação. Essa 
característica compreende a afirmação da independência e autonomia do Estado; 
 
3. Fonte originária de poder – entendida a partir do regime político vigente num 
determinado Estado; é a origem de onde provém o poder.  
 
A soberania, assim como o território e da população, constituem os elementos do Estado 
soberano, ou apenas Estado. Este pode ser entendido como uma sociedade politicamente 
organizada em um lugar e tempo determinado, onde vigora determinada ordem de 
convivência, com um poder soberano, único e exclusivo. A partir da soberania, o seu poder 
é estendido ao plano internacional onde, lhe é conferido o direito de celebrar tratados – 
iustractuum. O iustractuum regulado pelo DIP permite aos Estados a instauração de 
processos de integração económica, baseado na relação de interdependência, cujo resultado 




No caso da integração da UE, os Estados cedem transferência de soberania para 
instituições oficiais e independentes – Conselho da EU, Comissão Europeia, Parlamento 
Europeu, Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias, Tribunal de Contas e Provedor 
de Justiça Europeu; todos, com poderes para representar triplamente os interesses da 
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Somente o poder conferido pela soberania permite aos governos optar que ideologia 
política o Estado deve assumir. As divergências nas teorias apresentadas anteriormente 
giram em torno da questão da manutenção da mesma nos processos de integração por um 
lado e no surgimento da supranacionalidade por outro.  
 
1.8.A Democracia e a Integração Regional 
A democracia etimologicamente provém do grego – demos que significa povo e kratos que 
significa poder ou autoridade. Sua origem remonta a época de Péricles, século V a.C. O 
termo é nos dias de hoje fortemente caracterizado pelo factor político, entendida como 
“uma forma de governo em que o poder político não pertence a nenhum grupo 
determinado e limitadode pessoas ou a uma pessoa, mas na forma do direito, a todo o 
povo” Esse conceito é sustentado a partir dos seguintes considerações:114 
 
1. O exercício da soberania reflectido nos diferentes órgãos do sistema acontece de 
acordo com o direito. Não existe arbitragem e todas as acções estão previstas na lei 
emanada pelo Poder Legislativo legitimado pelo eleitorado; 
 
2. Os órgãos do sistema são eleitos pelo povo; 
 
3. As desigualdades do sistema devem procurar ser limitadas e para isso é importante 
que haja um mecanismo de controle que ajude a reduzi-las consideravelmente ou 
mesmo eliminá-las.  
 
Num regime político democrático, o poder é limitado e alternância do governo por meio do 
sufrágio acontece inevitavelmente; os cidadãos mantêm todos os direitos cívicos diante dos 
governantes; a liberdade e a competitividade política fazem parte deste cenário.O sistema 




1. Democracia Liberal - baseada na realização de sufrágios universais regulares num 
cenário caracterizado por vários partidos políticos com ideologias e filosofias 
diferentes, existência de grupos autónomos e de propriedade privada, com uma 
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clara diferença entre o Estado e a sociedade civil. É o modelo adoptado pelos 
Estados Unidos e França; 
 
2. Democracia Participativa ou Directa–sistema político onde não existe uma 
distinção entre os governantes e governados, nem entre o Estado e a sociedade 
civil, uma vez que todos participam do processo de tomada de decisão onde o 
referendo é bastante usado. O sistema é usado nos pequenos cantões suíços; 
 
3. Democracia Popular – baseado na igualdade social, num cenário caracterizado pela 
inexistência de classes sociais. É o modelo de democracia das sociedades 
socialistas, promovido pelo marxismo-leninismo;  
 
4. Democracia Representativa – sistema assente na realização de sufrágio universal 
de forma periódica, num cenário caracterizado pela existência de mais de um 
partido político (multipartidarismo), em que os cidadãos apenas elegem os líderes 
políticos para os representar; os cidadãos não exercem o poder, é o tipo de 
democracia de Angola, Moçambique e RDC; 
 
5. Democracia Semi-Directa ou Semi-Representativa – consiste na implementação 
elementos da democracia directa num sistema representativo, onde os cidadãos 
participam de algumas decisões através da iniciativa popular ou referendo, muito 
usada nos EUA; 
 
6. Democracia Totalitária – baseada na participação reduzida dos cidadãos nos 
processos de tomada de decisão são exemplos os regimes, onde somente os líderes 
políticos têm o poder de articular os interesses dos governados. As democracias 
totalitárias são na realidade ditaduras absolutas. São exemplos os regimes de Adolf 
Hitler na Alemanha, Benito Mussolini na Itália e Mobutu SeseSeko na RDC (ex-
Zaire) 
 
Quando se fala em democracia de uma forma geral, a primeira ideia que sobressai é a 
realização de sufrágio universal frequente seguida da liberdade política.
116
 Porém, além 
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dos dois aspectos referenciados, com excepção dos modelos totalitário e popular, os 
regimes democráticos, com destaque para o modelo representativo, pressupõem outros 
factores como respeito pelos direitos humanos, liberdade de expressão, meios de 




No vasto cenário das Relações Internacionais a democracia tem um papel significativo na 
forma como os Estados interagem na arena internacional.
118
 Os Estados ao entrarem para 





Olhando para a experiência europeia de integração, enquanto modelo que mais evoluiu até 
ao momento, relativamente a questão da democracia. Na década de noventa, após a 
desintegração da URSS (União das Repúblicas Socialistas Soviéticas), a UE prevendo a 
adesão dos novos Estados do Leste que, eram socialistas achou necessária a realização de 




Em Junho de 1993 o Conselho Europeu definiu, as condições para a adesão de novos 




1. Critério Político – baseado a existência de instituições capazes de garantir a 
democracia, observação do primado do direito, direitos humanos e respeito pelas 
minorias; 
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2. Critério Económico–baseado a existência de uma economia de mercado viável para 
integrar de forma harmoniosa no mercado interno; 
 
3. Critério do Acervo Comunitário–consiste na aceitação de todas as obrigações 
decorrentes da adesão a UE.  
 
A observação do critério político constitui a base para o início das negociações de adesão. 
Em 1993, as candidaturas da Áustria, Filândia e Suécia, tiveram um processo de 
negociação simples devido ao elevado índice de desenvolvimento económico desses 




A importância da observação da democracia na UE pode ser compreendida a partir do 
processo de adesão da Turquia que ainda não se realizou, por não ser considerada 
verdadeiramente um Estado de direito com respeito aos direitos humanos e minorias e aqui 
citar oconflito do governo turco com a minoria curda. 
 
A democracia é um processo contínuo, actualmente é apresentada como um valor 
universal, devido a sua abrangência.
123
Eis algumas vantagens que a tornam atractivas:
124
 
 Impede a formação de autocracias; 
 Garante direitos fundamentais e liberdades individuais aos cidadãos; 
 Promove a igualdade política; 
 Promove Desenvolvimento - Estados democráticos alcançam altos níveis de 
desenvolvimento, em relação aos não democráticos 
 
1.9.Regimes Internacionais 
As abordagens em torno do fenómeno da integração regional remetem a questão de 
regimes internacionais que, estão associados à questão da cooperação internacional entre 
os Estados, nos contextos bilateral e multilateral. O termo foi introduzido no vasto cenário 
das Relações Internacionais na década de oitenta por Stephen Krasner que o define como 
“conjunto implícito ou explicito de princípios, normas, regras e processos de tomada de 
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decisão em torno dos quais as expectativas dos actores convergem em uma determinada 
área das relações internacionais”.125 Os regimes são instituições criadas pelos Estados 
para promover a cooperação, visando o alcance de objectivos comuns.  
 
Hasencleaver, Mayer e Rittegerger , na obra Integrating Theories of International Regimes 
explicam que a abordagem sobre os regimes internacionais deve ser entendida a partir das 




a) Escola Neoliberal 
Para o neoliberalismo os regimes internacionais são meios, formas, para o alcance dos 
interesses comuns dos Estados. A cooperação promove um ambiente de transparência na 
relação entre os vários intervenientes do processo, uma vez que os seus comportamentos 
são moldados de forma a incrementarem a cooperação reduzindo o clima de tensões e 
incertezas com relação as acções dos actores – os Estados. 
 
Para os neoliberais, os Estados que se encontram dentro dos regimes internacionais 
procuram observar as normas, princípios sobre os quais os regimes foram instituídos. Quer 
dizer que, ao “honrar” o estipulado nos regimes os actores têm em consideração o valor 
financeiro investido e a inserção em futuros regimes, mais vantajosos, onde o seu 
comportamento não é posto em causa. Para a corrente neoliberalista os regimes 
internacionais são “investimentos políticos”. Para a corrente a razão pela qual os actores 
interagem nos regimes internacionais é o interesse. 
 
b) Escola Realista 
Para a corrente realista das Relações Internacionais os regimes internacionais estão 
associados ao Sistema Internacional em vigor. Estudiosos como Robert Gilpin, Stephen  
Krasner  e Joseph Grieco defendem a ideia que os processos de cooperação não  reduzem o 
poder de um actor hegemónico que, dentro de um regime visa os maiores ganhos dentro do 
processo; ou seja os Estados fortes têm um papel preponderante e como tal influenciam e 
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determinam o comportamento dos Estados mais fracos. Para os realistas a criação e 
manutenção dos regimes internacionais não é uma tarefa fácil, pois depende da vontade do 
actor preponderante querer ou não fazer parte de regime. Quer dizer que o interesse 




c) Escola Cognitivista 
Os regimes Internacionais na visão cognitivista, estão relacionados aos factores 
sociológicos e são apresentados a partir de duas correntes: os Cognitivistas Fortes e os 
Cognitivistas Fracos. Para os cognitivistas fortes os actores promovem a criação de 
regimes internacionais a partir da análise sobre os reais factores sociais que estão na base 
do surgimento. A “ala fraca” defende que os regimes internacionais surgem a partir da 
racionalidade dos actores que avaliam as vantagens do mesmo.  
 
1.10. Papel das Organizações Internacionais 
“As Organizações Internacionais são associações de natureza intergovernamental, com 
personalidade jurídica própria que, resultam da expressão da vontade dos Estados 
instituídas por um tratado, com órgãos próprios permanentes e alguma autonomia pois os 
seus actos não se confundem com os dos seus membros (Estados). A relação das partes é 
baseada no princípio da igualdade soberana.” 128  
 
Essas organizações surgem na arena internacional com o objectivo de promover a 
cooperação entre os Estados em determinados sectores, visando também em alguns casos a 
resolução de problemas específicos que, afectam os seus membros – Estados, como 
acontece na Organização das Nações Unidas que, enquanto Organização Internacional que 
congrega a maior parte dos Estados tem a missão de promover a cooperação nos domínios 
de Direito Internacional Público, segurança internacional, desenvolvimento económico e 
social mundial, direitos humanos e garantir a paz e a estabilidade internacional.
129
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Para o alcance dos objectivos para o qual foi criada as Nações Unidas trabalha com 
agências especializadas como a UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância), 
UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), PNUD 
(Programa das Nações para o Desenvolvimento), UNDEF (Fundo das Nações Unidas para 




1.11. Papel das Organizações Regionais 
“As organizações internacionais regionais são associações voluntárias de sujeitos de 
Direito Internacional (somente Estados) constituída mediante acto internacional 
(geralmente um tratado) de carácter relativamente permanente, dotada de regulamento e 
órgãos de direcção próprios, cuja finalidade é atingir os objectivos regionais nas áreas da 
política, economia, social, cultural, bélica, entre outros objectivos comuns determinados 
por seus membros constituintes”.131 
 
Trata-se de organizações que personalidade jurídica internacional própria, com direitos e 
obrigações o que lhes permite a celebração de tratados tanto com Estados como outras 
organizações internacionais regionais.
132
 São organizações regionais a Comunidade para o 
Desenvolvimento da África Austral (SADC), o Mercado Comum da América do Sul 
(MERCOSUL), a União Europeia (UE), etc. 
 
As organizações de carácter regional visam promover a cooperação entre os Estados numa 
determinada região geográfica ou geopolítica, baseando-se no interesse comum das partes 
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que, de acordo com os objectivos específicos (económicos, políticos, sociais, etc) 
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CAPÍTULO II – INTEGRAÇÃO NO CONTINENTE AFRICANO 
2.1. Génesis do Processo de Integração em África 
Desde a emersão da corrente panafricanista no continente, a ideia do desenvolvimento de 
África por meio da integração sempre gerou divergências entre os decisores de políticas. 
 
As iniciativas de integração regional no continente africano remontam a década de sessenta 
(60), com a criação em Maio de 1963 da OUA (Organização de Unidade Africana), o 
movimento rumo à constituição de grupos regionais torna-se cada vez mais crescente, mas 
é nos anos 90 (noventa) que integração começa a ser vista como uma via para o 




Volvidos 20 (Vinte) anos da criação da OUA, os esforços em torno da implementação da 
integração e os resultados daí aspirados ainda estavam longe de serem alcançados, a 
situação económica do continente após a conquista das independências era quase 
degradante. Nesse período, o conjunto africano empenhou os esforços para a criação de 




 Argel 1968; 
 Addis-Abeba 1970, 1973; 
 Kinshasa 1976; 
 Libreville 1977; 
 Monróvia 1979 
 
Após a Conferência de Monróvia, no mesmo ano, a Comissão Económica das Nações 
Unidas para África (ECA) e o PNUD (Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento) conjugaram esforços para ajudar o continente, do qual resultou o 
Seminário sobre os modelos alternativos do desenvolvimento e o estilo de vida para 
África. Também em 1979 o Conselho de Ministros da OUA reuniu em Rabat para debater 
a Estratégia de Desenvolvimento de África. Concluída a etapa preparatória, com os 
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encontros de concertação acima referidos e outros voltados exclusivamente para o 
desenvolvimento do continente, em Abril de 1980, os estadistas africanos, reuniram-se 
numa Cimeira Extraordinária da OUA na Nigéria. Do encontro resultou a aprovação do 
Plano de Acção de Lagos (PAL) e a Acta Final de Lagos (AFL), uma estratégia voltada 
para a criação da CEA até ao ano de 2000.
136
 O Plano é o resultado dos esforços 
combinados da ECA e da OUA que, se traduz numa estratégia para o desenvolvimento de 




A CEA idealizada no PAL seria criada a partir dos grupos regionais existentes e 
rapidamente levaria o continente a atingir outros níveis de integração, isto é; Zona de 
Comércio Livre, União Aduaneira, Mercado Único, Moeda Única e Banco Central.
138
 O 
sucesso do Plano de Acção de Lagos depende do sucesso dos grupos regionais. 
 
O PAL surge numa época em que muitos Estados haviam recorrido as instituições de 
Bretton Woods
139
 em busca de empréstimos financeiros para a solução dos seus problemas 
económicos. Estes créditos, condicionados a reformas internas dos Estados, conhecidos 
como Planos de Ajuste Estrutural (PAE), impostos pelos financiadores, pressupunham uma 
mudança no modelo de gestão interno
140
 e muito rapidamente os deixou numa situação 
complicada, pois as suas dívidas públicas tornaram-se muito elevadas.  
 
Alguns autores como Joseph Ki-Zerbo, Éric Toussaint e Damien Milletsão unanimes na 
ideia de que os PAE propostos pelas instituições de Bretton Woods não eram favoráveis 
para África, uma vez que, impediram os avanços do PAL, pois os seus efeitos eram 
“perversos”, na medida em que enfraqueceu totalmente o papel do Estado na economia, 
promovendo o reaparecimento de conflitos de natureza étnica e era também uma forma de 
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bloqueio ao processo de formação de democracia em muitos Estados.
141
 Outros como 
Yarisse Zoctizoum, Mbudi Badi e Ki-Zerbo afirmam que o maior objectivo desses 
programas era afastar as tendências socialistas que, atraiam alguns Estados
142
e incorporar 




Finalmente em 1991, durante a realização da 28ª Cimeira da OUA, na Nigéria, os 
governantes africanos aprovaram o Tratado de Abuja para a criação da CEA, a partir de 6 
(seis) etapas que se prevê atingir num período de 34 (trinta e quatro) anos, podendo o prazo 
ser alargado para 40 (quarenta) anos
144
. O compromisso assumido em Abuja entrou em 
vigor em 1994; e surge como uma nova era na história da integração africana depois de 3 
(três) décadas de trabalho árduo em busca da unidade do continente até então sem o 
sucesso esperado. 
 
Em Outubro de 2001, a África do Sul, Argélia, Nigéria e Senegal envidaram esforços para 
em conjunto com os demais Estados desenvolverem uma forma de alcançar os objectivos 
do Tratado de Abuja. Assim, os governantes africanos traçaram uma nova estratégia para a 
reconstrução do continente
145
 denominada Nova Parceria para o Desenvolvimento de 
África – NEPAD. Um dos objectivos desse programa prende-se com a irradicação da 
pobreza no continente, bem como posicionar os Estados africanos no caminho do 
crescimento económico e desenvolvimento sustentável.  
 
O surgimento da parceria no cenário das Relações Internacionais Africanas é geralmente 
atribuído ao ex-Presidente sul-africano Thabo Mbeki, cujos objectivos se traduzem em 
compromisso para alcançar o seguinte:
146
 
 Vínculo inseparável entre a democracia, direitos, humanos, paz e governabilidade. 
 Desenvolvimento económico; 
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 Responsabilidades assumidas pelos participantes; 
 A propriedade Africana no Plano 
 
A ideia da NEPAD foi bem acolhida em África e actualmente é reconhecida pela 
comunidade internacional – ONU, instituições financeira internacionais e organismos de 
governança. Para o alcance dos seus objectivos a NEPAD trabalha com importantes 
parceiros– Banco Africano de Desenvolvimento (BAD), UA, AfricaFertilizer.org, Africa 
Renewalonline, Plataforma África para a Eficácia do Desenvolvimento (APDev), Conselho 
de Pesquisa em Saúde para o Desenvolvimento, Departamento de Desenvolvimento 
Internacional, GTZ, Fórum para a Pesquisa Agrícola de África (FARA),Aliança Global 
para Melhor Nutrição, Instituto de Estudos de Segurança, NEPAD Business Foundation, 
Centro Técnico de Cooperação Agrícola e Rural, Programa da ONU para o 
Desenvolvimento (PNUD), Comissão Económica da ONU para África (ECA), Escritório 
das Nações Unidas do Assessor Especial para África (OSAA), Organização para 




A idealização da CEA foi feita num contexto bem diferente do actual, marcado por uma 
grande instabilidade política em quase todas as regiões do continente – menção para o 
conflito na região dos Grandes Lagos e a Primavera Árabe que afectou os Estados do norte 
de África e que, se previa atingir todo o continente. A política de integração no continente 
é tida como uma estratégia, como refere René Ngueta Kouassi o “sucesso do processo de 
integração é essencial para a África, pois apenas as virtudes da integração, em termos 
económicos e políticos, oferecem os recursos necessários para enfrentar os desafios da 
globalização e obter capacidade credível de negociação nos debates internacionais”. 
 
2.2. Os Principais Grupos Regionais Africanos 
Uma abordagem profunda sobre os grupos regionais africanos por si só constitui um vasto 
tema de pesquisa que, não é o caso da presente dissertação. O continente africano talvez 
pela sua enorme extensão geográfica, diversidade cultural e religiosa, bem como a busca 
pelo desenvolvimento socioeconómico a nível de regiões, em relação aos demais é o que 
                                                          
 





apresenta o maior número de formações regionais. Estes, de acordo com as similitudes, 
foram criados em diferentes décadas, os quais destacam-se os seguintes: 
 
2.2.1. Grupos Formados na Década de Sessenta (60)  
a) OUA - Organização de Unidade Africana 
Apesar de não ser uma organização regional a nível de África é pertinente a sua 
abordagem, sendo ela a grande impulsionadora da formação de grupos regionais no 
continente. A fundação da OUA representou um marco na história de África e uma vitória 
para líderes como Nkrumah, Sengor e outros que sempre almejaram a criação de uma 
organização que congregasse todos os Estados do continente. A organização foi fundada a 
25 de Maio de 1963, em Adis Abeba, com sede permanente naquela cidade. Durante a 
década de sessenta o continente ainda sofria a presença do colonialismo, por isso, a 
organização resolveu unanimemente apoiar os movimentos de libertação nacional na luta 
pela conquista da independência e exercer pressão para o fim do sistema do apartheid.
148
 A 
carta da organização foi elaborada tendo em consideração dois importantes documentos – 




A criação da OUA visava o alcance dos seguintes objectivos:
150
 
a) Promover a unidade e a solidariedade dos Estados Africanos; 
b) Coordenar e intensificar a sua cooperação e esforços; 
c) Conquistar uma vida melhor para os povos de África; 
d) Defender a sua soberania, integridade territorial e independência nacional; 
e) Desenvolver a cooperação internacional, dando atenção particular à Carta das 
Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos 
 
Os objectivos imediatos da organização - conquista das independências e o fim do 
apartheid foram alcançados, mas, a união do continente promovida pela corrente 
panafricanista ainda estava distante de acontecer. Decorridos 33 (trinta e três) anos desde a 
sua criação, os estadistas africanos visando acelerar a integração política, económica e 
social do continente decidiram criar a UA a partir de quatro cimeiras - Sessão 
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Extraordinária de Sirte (1999), sobre a sua criação; Cimeira de Lomé (2000), da qual 
resultou a adopção do Acto Constitutivo da UA; Cimeira de Lusaka (2001), sobre o seu 
estabelecimento e implementação e; Durban (2002) que, lançou a UA e marcou a 
realização da primeira Assembleia de Chefes de Estado da união (Julho de 2002). Fazem 
parte da UA todos os Estados do continente, com excepção de Marrocos. 
 
b) OIAC  - Organização Inter Africana Café  
Pioneira das organizações de carácter económico em África, fundada em Dezembro de 
1960, da qual faziam parte todos os Estados produtores de café. O conjunto incluía também 
as colónias que, futuramente se tornariam Estados independentes, é o caso de Angola, 
membro fundador, cuja presidência foi assumida 4 (quatro) vezes.
151
 A OIAC é formada 
por 24 Estados: Angola,  Benim, Burundi, Camarões, Côte d’Ivoir, Etiópia, Gabão, 
Gana, Guiné Bissau, Guiné Equatorial, Madagáscar, Malawi, Nigéria, Quénia, República 
do Congo, R.D.C, República Centro Africana, Ruanda, Serra Leoa, Tanzânia, Togo, 
Uganda, Zâmbia e Zimbabwe. 
 
2.2.2. Grupos Formados na Década de Setenta (70) 
a) URM - União do Rio Mano 
A união foi criada em 1973 com vista a promover o desenvolvimento na região. São 
membros a Libéria, a Serra Leoa e a Guiné Conacri desde 1980.  
 
b) CEDEAO - Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental 
A comunidade surgiu em Maio de 1975 a partir de um tratado assinado em Lagos que 
entrou em vigor em Fevereiro do ano seguinte. Fazem parte do grupo Benin, Burkina Faso, 
Cabo Verde, Côte d’Ivoir, Gâmbia, Gana, Guiné Conacri, Guiné-Bissau, Libéria, Mali, 
Níger, Nigéria, Senegal, Serra Leoa e Togo. Em 2001 a Mauritânia que também era 




c) CEPGL - Comunidade Económica dos Países dos Grandes Lagos 
A comunidade foi criada a partir de uma convenção assinada em 20 de Setembro de 1976 
que, entrou em vigor em Abril do ano seguinte. Fazem parte da CEPGL Burundi, RDC e 
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Ruanda. Constituem objectivos da comunidade fomentar a cooperação entre os Estados 
membros em diversos sectores, para a promoção do desenvolvimento de actividades 




d) OAM - Organização Africana da Madeira 
Em Julho de 1976, 10 (Dez) Estados – Camarões, República Centro Africana, República 
do Congo, República Democrática do Congo; Côte d’Ivoir, Gabão; Gana; Guiné 
Equatorial, Libéria, Nigéria e Tanzânia criaram a OAM a qual se juntou também Angola. 
A organização está voltada à cooperação em matéria de gestão dos recursos florestais do 




2.2.3. Grupos Formados na Década de Oitenta (80) 
a) CEEAC - Comunidade Económica dos Estados da África Central 
A comunidade surgiu em 18 de Outubro de 1983 a partir de um tratado assinado em 
Libreville pelos membros da UDEAC (União Aduaneira dos Estados da África Central) - 
Camarões, República Centro Africana, Tchad, Congo, Guiné Equatorial e Gabão e os 
membros da CEEGL (Comunidade Económica dos Estados dos Grandes Lagos) – Burundi, 
RDC e Ruanda
155
. Além dos Estados acima referidos são membros da CEEAC Angola e 
S.Tomé.  
 
b) IGAD - Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento  
No período compreendido entre 1974 e 1984, Dibute, Etiópia, Quénia, Somália, Sudão e 
Uganda foram afectados pela seca que reflectiu negativamente nas suas economias. Essa 
grave situação que abalou a África Oriental levou os Estados acima referidos a envidarem 
esforços a nível da região para ultrapassar principalmente a terrível fome e a degradação 
ecológica. Estes Estados assinaram um Acordo que instituiu uma Autoridade 
Intergovernamental sobre a Seca e Desenvolvimento (IGADD), ao conjunto juntou-se à 
Eritreia em 1993. Buscando uma maior intervenção do organismo, os seus membros 
decidiram adoptar uma Declaração voltada à cooperação do grupo e, em Março de 1996 os 
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signatários assinaram o Instrumento de Emenda a Carta/Acordo da IGADD que, passou a 




c) APPA - Associação de Produtores de Petróleo Africanos 
A associação foi criada a Janeiro de 1987, a partir de um acordo subscrito por oito (8) 
Estados – Angola, Argélia, Benim, Camarões, Congo, Gabão, Líbia e Nigéria.157 Ao que se 
juntou outros produtores do continente: Côte d’Ivoir, Egipto, República Democrática do 
Congo (RDC), Guiné Equatorial, África do Sul, Chad, Mauritânia Sudão,
158
 Gana e Niger. 
A associação baseada no princípio da igualdade soberana dos Estados surge como uma 
forma de cooperação, para a troca de experiências, em termos de exploração, refinaria, 




d) UMA - União do Magreb Árabe  
A união foi criada a partir de um tratado assinado na cidade de Marraquexe em Fevereiro 
de 1989 e que entrou em vigor em Julho do ano seguinte. Líbia, Marrocos, Mauritânia, 




2.2.4. Grupos Formados na Década de Noventa (90) 
a) CEMAC - Comunidade Económica e Monetária da África Central 
A comunidade foi criada a partir de um tratado assinado em 16 de março de 1994 em 
N’Djamena. Fazem parte da CEMAC, Camarões, Chade, Congo, Gabão, Guiné Equatorial 
e República Centro Africana.
161
 
b) COMESA – Mercado Comum da África Oriental e Austral 
A sua criação remonta o ano de 1965, quando os líderes da região movidos pela força dos 
ideais do panafricanismo e encorajados pela Comissão Económica da ONU (Organização 
das Nações Unidas) para África (CEA) reuniram em Luzaka para, analisar a ideia da 
criação de um grupo económico na para África Oriental e Austral. Volvidos 13 (treze) anos 
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desde o encontro de concertação e com o continente quase todo independente, o grupo 
voltou a reunir reafirmando a sua intenção de criar uma CER.  
 
Do encontro resultou a “Declaração de Lusaka de Intenções e Compromissos com o 
Estabelecimento de uma Zona de Comércio Preferencial da África do Sul” que, se 
denominaria PTA.
162
 Estavam assim criadas as linhas orientadoras para a elaboração e 
assinatura do tratado. Este foi assinado em 21 de Dezembro de 1981 e entrou em vigor em 
Setembro do ano seguinte. Fazem parte do grupo Burundi, Comores, RDC, Djibuti, Egipto, 
Eritreia, Etiópia, Líbia, Madagáscar, Malawi, Maurícias, Quénia, Ruanda, Seychelles, 




c) EAC - Comunidade da África Oriental  
Motivados pelas boas relações existentes no passado, Uganda, Quénia e Tanzânia criaram 
a Comunidade do Leste de África, a partir de um tratado assinado em Arusha, a 30 de 
Novembro de 1999 que entrou em vigor no ano seguinte. Em 2007 o Burundi e o Ruanda 
juntaram-se a comunidade. A EAC já havia sido criada em 1967 e dissolvida 10 (dez) anos 
depois. Em 1993 Uganda, Quénia e Tanzânia reafirmaram o interesse de se unirem em 




d) CEN-SAD - Comunidade dos Estados Sahelo-Saharianos 
A CEN-SAD foi criada por iniciativa do então líder MuammarKadaffi, a partir de um 
Tratado assinado em Fevereiro de 1998. Três factores fazem desta comunidade o maior 
grupo regional do continente – o número dos Estados Membros, a Demografia e Extensão 
geográfica.Integram a CEN-SAD Estados do Norte, Oriente, Ocidente e Centro de África: 
Benin, Burkina-Faso, República Centro Africana, Comores, Côte d’Ivoir, Tchad, Djibuti, 
Egipto, Eritreia, Gana, Guiné Bissau, Guiné, Gambia, Quénia, Libéria, Líbia, Mali, 
Mauritânia, Marrocos, Níger, Nigéria, S.Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Somália, 
                                                          
162
 União Africana. Disponível na internet: < http://www.au.int/en/> 
163
 Relatório da Comissão da União Africana, p. 50, 2011 
164
 União Africana. Disponível na internet: <http://www.au.int/en/> 
63 
 
Sudão, Togo e Tunísia.
165
 Em Julho de 2000 a CEN-SAD passou a ser uma CERs do 
continente.  
 
e) SADC – Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral 
A história da SADC passa inevitavelmente pela formação de duas alianças formadas em 
duas décadas diferentes: 
1. Estados da Linha da Frente; 
2.  SADCC - Conferência de Coordenação para o Desenvolvimento da África Austral 
 
1. ELF – Estados da Linha da Frente 
Na de década de setenta (70), alguns dos líderes da região Austral - JuliusNyerere 
(Tanzânia), Kenneth Kaunda (Zâmbia) e SeretseKhana (Botsuana) decidiram reforçar as 
suas relações e cooperar para o alcance de dois objectivos imediatos:
166
 
 Apoio aos territórios da região ainda sob dominação colonial; 
 Conjugação dos esforços para o fim do regime segregacionista do apartheid 
 
Essa aliança entre Botsuana, Tanzânia e Zâmbia ficou conhecida como Estados da Linha 
da Frente (ELF) que, apesar de não ter sido criada a partir de um documento formal ou 
instrumento de Direito Internacional
167
 existia no emergente cenário das Relações 
Internacionais Africanas com respaldo além continente. A formação dos ELF era na 
realidade uma estratégia desses Estados que, apesar de independentes, tinham a sua 
situação política ameaçada pela união dos regimes do apartheid e o da dominação colonial 
nos Estados vizinhos. Na época, a Namíbia era extensão do território da África do Sul e no 




Como estratégia os ELF decidiram apoiar os Movimentos de Libertação Nacional (MLV). 
Com as independências de Moçambique (1975), Angola (1975), com Robert Mugabe 
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como primeiro-ministro do Zimbabué (1980) e duas décadas depois a da Namíbia (1990), 
um dos objectivos políticos dos ELF estava concluído, restando apenas o apartheid. 
 
Relativamente a natureza informal do surgimento dos ELF dizer que, tratando-se de 
encontros de Chefes de Executivos, com estratégias públicas como o apoio concedido aos 
MLN e a intervenção militar em alguns casos, demonstra ainda que “implicitamente” um 
caracter formal na existência dos Estados da Linha da Frente.    
Em matéria de cooperação entre os Estados africanos, o foco sempre foi o aspecto político 
– independência das colónias, luta contra o apartheid e formação de uma união política no 
continente. A política sempre foi o centro na visão do maior líder panafricano do 
continente, Nkrumah: “Busquemos primeiro o reino da política, e tudo mais seguir-se-
á.”169 Este cenário manteve-se até o final da Guerra Fria, pese embora em muitos dos 




2. SADCC - Conferência de Coordenação para o Desenvolvimento da África 
Austral  
Após a conquista das independências dos territórios, os ELF decidiram estender a 
cooperação ao sector económico, como forma de superarem a dependência económica em 
relação à “potência da região” – a África do Sul;171dessa necessidade resultou criação da 
SADCC, cujo surgimento é por vezes apontado como resultado de influência exterior 
ocidental isto é; americana e europeia.
172
 Essa influência pode facilmente ser entendida se 
tivermos em consideração que a SADCC foi fundada num contexto internacional marcado 
pela Guerra Fria que, se estendeu ao continente africano. 
 
Assim como os ELF, a SADCC não foi criada a partir de um instrumento de Direito 
Internacional; existia a Declaração de Lusaka sob o título “Por uma Libertação 
Económica” assinada em Abril de 1980, onde estavam espelhadas as linhas orientadoras e 
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objectivos que motivaram a criação da conferência.
173
 Nenhum dos Estados membros – 
Angola, Botsuana, Lesoto, Malawi, Moçambique, Suazilândia, Tanzânia, Zâmbia e 
Zimbabué tinha um vínculo legal com a Declaração de Lusaka, uma vez que esta não 
estava revestida de carácter jurídico.  
 
A SADCC foi criada para o alcance dos seguintes objectivos:
174
 
a) Redução da dependência económica, não só em relação a África do Sul; 
b) Formação de alianças para a criação de uma integração regional, genuína e 
equitativas; 
c) Mobilização de recursos para promover a implementação de políticas nacionais, 
regionais e interestatais; 
d) Criação de uma acção conjunta para assegurar a cooperação internacional no 
âmbito da estratégia da SADCC para a libertação económica 
 
Em 1981 os Estados membros assinaram o Memorando de Entendimento sobre a 
institucionalização da conferência e estrutura dos órgãos da SADCC:
175
 
 Conferência dos Chefes de Estado; 
 Comissão Permanente de Funcionários; 
 Comissões Sectoriais; 
 Secretariado   
 
O programa de acção da SADCC
176
 foi elaborado a partir dos sectores aonde membros 
eram economicamente mais dependentes da África do Sul. Dos 9 (nove) Estados, apenas o 
Zimbabué tinha uma estrutura de desenvolvimento aceitável. Os sectores identificados 
como chaves, em matéria de cooperação eram exactamente aqueles em que os membros 
mais dependiam da África do Sul.  
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Para isso, a conferência adoptou a estratégia de atribuição de responsabilidades sectoriais 
aos membros que, consistia no seguinte: 
 Angola era encarregue das políticas de energia; 
 Moçambique asseguraria a coordenação dos sectores de transporte e comunicação; 
 Zimbabué era responsável pelas questões de segurança alimentar 
 
A ânsia para o alcance desses objectivos não descurava o recurso à ajuda externa que 
consistia na ajuda financeira proveniente do exterior, conforme declaração do líder 
tanzaniano: 
“Nós tivemos importante apoio técnico de indivíduos não 
africanos a quando da criação da SADCC, mas a SADCC 
foi formada da iniciativa pessoal do antigo presidente 
SeretseKhama, com o pronto e entusiástico apoio dos 
outros líderes dos Estados da Linha da Frente.”177 – 
JuliusNyerere 
 
Na prática, esses apoios representavam dependência em relação ao exterior. Os resultados 
alcançados desde a formação da conferência não foram significativos nem a nível interno 
dos Estados e muito menos a nível da região; a falta de poderio financeiro dos Estados 
recém independentes, aliada a ideologia socialista de alguns membros contribuía para a 
fraca acção da conferência. Com a independência da Namíbia em 1990 e a sua integração 




Apesar dos membros não partilharem todos da mesma ideologia política e recorrerem a 
ajuda exterior para o alcance dos seus objectivos, factores como a localização geográfica e 
a necessidade de desenvolvimento e consequente fim da dependência económica em 
relação à África do Sul os unia. Aliás, nunca é de mais lembrar que, nenhum dos membros 
da SADCC tinha o nível de desenvolvimento da “oponente hegemónica” sul-africana. A 
SADCC durou 12 anos (1980-1992), altura em que foi substituída pela SADC – 
Comunidade para o Desenvolvimento da áfrica Austral. 
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2.2.5. SADCC/SADC – De Conferência à Comunidade Económica Regional 
Em Agosto de 1992, os Estados da África Austral, procurando o alcance de novos 
objectivos através da integração regional - desenvolvimento económico, alívio da pobreza, 
promoção e defesa da paz e segurança, melhoria do nível de vida da população, reforço dos 
laços de afinidade, e outros, assinaram em Windhoek o tratado que instituiu Comunidade 
para o Desenvolvimento da África Austral. Fazem parte da SADC 15 (quinze) Estados 
África do Sul, Angola, Botswana, Lesoto, Madagáscar, Malawi, Maurícias, Moçambique, 




Agora como uma CER, o grupo estabeleceu a implementação das etapas da integração a 
partir nos seguintes períodos:
180
 
 2008 Área de Livre Comércio; 
 2010 União Aduaneira; 
 2015 Mercado Comum   
 
Para atingir os seus objectivos os Estados-membros elaboraram em Março de 2001 o Plano 
Estratégico Indicativo de Desenvolvimento Regional (RISDP) que foi aprovado em 2003. 
O RISDP traduz-me numa forma de orientação desta CER no período de 2005-2020 em 
conformidade com a sua agenda comum, cujo objectivo final traduz-se no aprofundamento 
da integração na região, com vista a acelerar a erradicação da pobreza e a realização de 




2.2.6. Grupos Formados no Século XXI 
a) SACU – União Aduaneira do Sul de África  
Em 2002, África do Sul, Botsuana, Lesoto, Namíbia e Suazilândia, visando a liberalização 
do comércio na região, assinaram o acordo para a criação da União Aduaneira do Sul de 
África (SACU). 
182
 Importa referir que a história da SACU registou duas etapas que, 
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antecederam a actual isto é; SACU de 1910 (período de dominação britânica) e SACU de 




2.3. Barreiras no Processo de Integração Africano 
De uma forma geral, a criação, implementação e afirmação de grupos regionais não são 
processos fáceis; assimetrias nos planos económicos, políticos, sociais, culturais e 
históricos, acabam por influenciar a viabilidade deste processo que é fundamental para a 
competitividade do continente.
184
 As formulações das teorias sobre o assunto foram 
elaboradas tendo em atenção à realidade dos Estados Ocidentais. Em África, essa realidade 




 Situações de conflitos armados internos constantes (são os casos da Somália, 
Sudão, RDC), cuja resolução pela via pacífica dificilmente é acolhida pelas partes. 
Esse quadro é vivenciado em quase todo o continente;  
 Existência de instituições fracas (poder legislativo e judicial) que carecem de 
consolidação a nível interno dos Estados (Robert Mugabe foi reeleito aos 89 anos 
para um mandato de mais 5 anos); 
 Instabilidade e insegurança frequentes no sector político africano e da população, 
correspondente actualmente a aproximadamente 1.033.000.000;
186
 
 Ausência de mecanismos de cooperação fortes que, favoreçam a criação e 
manutenção de organismos regionais estáveis, com níveis de integração que, 
permitam a população desses grupos tirar o máximo de benefícios; 
 A necessidade da aplicação do modelo ricardiano das vantagens comparativas nos 
processos de cooperação e integração do continente, com vista a potenciar aquilo 
que cada Estado membro de um grupo regional tem de melhor para o benefício do 
grupo como um todo;   
 Implementação e consolidação da democracia a nível de todo o continente; 
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 Sucessão e transferência de poder ao nível interno dos Estados; 
 Implementação de políticas de boa governação e gestão da coisa pública; 
 A cacofonia institucional existente em África 
 
Diante dessas situações torna-se imprudente a aplicação de qualquer teoria da integração 
económica sem ter em consideração a sua adaptação à realidade africana totalmente 




2.3.1. A Cacofonia Institucional Africana   
Um dos problemas que tem afectado os avanços da integração no continente é a existência 
da cacofonia institucional; isto é; a presença de um Estado em diferentes organismos 
regionais. Por Exemplo, todos os membros da URM pertencem a CEDEAO. 
 
A participação em vários grupos pode apresentar-se como uma estratégia atraente, 
principalmente quando envolve potenciais parceiros comerciais. Todavia, a presença dos 
Estados africanos em mais de uma CER impede de certa forma a operacionalidade exitosa 
das mesmas, tendo em conta factores como a escassez de recursos financeiros e humanos 
suficientes para distribuir em todos os grupos onde se encontram filiados.
188
Ela também 
impede um Estado de fazer parte de duas Uniões Aduaneiras em simultâneo. No caso da 
criação das uniões aduaneiras da SADC e da COMESA, constitui uma preocupação para os 
Estados filiados nas duas comunidades, relativamente a compatibilidade das exigências 
feitas pelos dois grupos; encontram-se nessa condição Angola, RDC, Madagáscar, Malawi, 




Como forma de condenar essa política dos Estados, a Sétima Reunião de Cúpula da UA 
realizada em 2006 abordou a questão sob tema – A racionalização das Comunidades 
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Uma estratégia encontrada UA para travar a múltipla filiação dos 
Estados em organismos regionais foi a suspensão do reconhecimento de novos 
grupos.
191
Actualmente a UA reconhece apenas os 8 (oito) CER – CEN-SAD, CEEAC, 




Esta medida ajuda a compreender que apesar que dos Estados terem uma extensão 
territorial que abrange mais de uma região, não implica que devam aderir a todos as 
formações que ali ocorrem, principalmente quando estas visam o alcance dos mesmos 
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CAPÍTULO III – O PAPEL DAS ORGANIZAÇÕES REGIONAIS AFRICANAS NA 
CONSOLIDAÇÃO DA DEMOCRACIA NO CONTINENTE 
 
3.1. Democracia em África 
Durante o surgimento dos primeiros Estados Africanos na década de sessenta, a França e 
Inglaterra antigas potências colonizadoras do continente tentaram influenciar os recém 
Estados a adoptarem o sistema Westminster de governação, modelo britânico usado 
também por ex-colónias, baseado na concentração de poder em um dos parlamentos 
existentes.
193
 Apesar da tentativa por parte de alguns Estados esse sistema não teve êxito, 
devido a factores sociológicos, verificando-se uma oposição entre o poder tradicional e 
constitucional. Em África existe uma tendência social em personalizar o poder que, pode 
ser compreendido a partir da civilização tradicional do continente, uma tendência 
verificada na Constituição do Gana de 1960 que, era contra a proliferação de partidos 




Nessa linha de pensamento, após a conquista das independências, o cenário político 
africano foi caracterizado pela realidade do partido único, promovida em alguns casos pelo 
sistema socialista, como aconteceu em Angola e Moçambique.
195
 Em outros Estados que 
não tinham optado pelo socialismo, como a RDC (Ex-Zaire), também se viveu a realidade 
do partido único
196





O partido único é entendido como “instrumento de integração, não só porque o é, por 
definição, mas também por ter como objectivo ser o partido de todo o povo”,198 cujo 
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objectivo é  “formar novas elites, criar uma nova classe governante, unir e modelar os 
líderes políticos capazes de organizar o país, porque as massas não podem, elas próprias, 
governar”,199não permitindo o surgimento de outros partidos políticos, liberdade de 
expressão, participação da sociedade civil e do cidadão na vida política. A ascensão directa 
ao poder “facilitada” pelo partido único criou uma espécie de “vínculo e familiaridade” por 
parte dos governantes africanos, tornando difícil a aceitação em alguns casos, de realidades 
democráticas. 
 
Em África, o processo de transição de colónia a Estado soberano independente, raramente 
observou as normas do sufrágio universal, mesmo quando estas estavam 
previstas.
200
Assim, o movimento em torno da criação de Estados democráticos e de direito 
no continente tem as suas origens essencialmente na década de 90 (noventa). Até então as 
influências ideológicas da bipolaridade dominaram durante mais de três décadas, onde a 
opção pela orientação soviética parecia muito actrativa e conveniente para muitos líderes 
africanos, pois a ascensão ao poder era directa
201
 e implicitamente “vitalícia.” Por outro 
lado o sistema igualitário promovido pelo socialismo, a partir da planificação das suas 
economias
202
 mostrou-se bastante “atractivo” no processo de transição “colónia-
Estado,”203a partir de cooperação no âmbito da educação – bolsas de estudos para os 




A queda do Muro do Berlim (1989), a extinção da URSS (1991), e o consequente final da 
Guerra Fria afectaram todos os seguidores do modelo socialista, do qual faziam parte um 
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número significante de Estados africanos.
205
 Essa mudança deixou os Estados Africanos 
numa situação financeira difícil –dificuldade para pagamento de salários da função pública 
e em alguns casos dos militares e o acesso aos apoios financeiros do ocidente, 
condicionados a um processo de democratização dos Estados, era inevitável a mudança 
nesse sentido. E foi nesse âmbito que em 1990 o presidente francês François Mitterrand 
promoveu a Conferência de La Baule, onde foram estabelecidos os novos termos de apoio 




O passado histórico de África – tráfico de escravos cujas consequências socio-políticas 
impediram a evolução das sociedades, a Conferência de Berlim (1884-1885) e a 
consequente colonização, que tiveram um efeito negativo sobre as culturas africanas (tribos 
e etnias) em alguns casos separadas no processo de partilha. Com a conquista das 
independências, os líderes africanos enfrentaram uma nova realidade, a adaptação às 
estruturas deixadas pelos seus colonizadores, como. Esse facto contribuiu de forma 
significante para o surgimento de sistemas autoritários.
207
 A implementação da democracia 
em África implica reformas, como a eliminação de barreiras estruturais e institucionais, 
relativamente nos poderes legislativo e judiciário, tribunais constitucionais, controle dos 





A aplicabilidade de qualquer teoria desenvolvida pelos e para os Estados ocidentais carece 
de adaptação à realidade africana devido a condicionantes próprios do continente – 
história, diversidade cultural e religiosa, assimetrias económicas e sociais e em muitos 
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casos a herança colonial.
209
A mudança de um sistema não democrático para democrático, 
não pressupõe apenas a implementação do multipartidarismo, realização de eleições ou 




Em África, a passagem da teoria a prática sempre se realizou de forma “precipitada e 
bruta” – foi assim com o movimento rumo às independências, sem que se observasse na 
integra os períodos de transição, mesmo quando estes estivessem estipulados e aqui 
lembrar o caso de Angola em 1975 e o Governo de Transição;
211
a passagem do sistema 
socialista para o democrático sem a realização de reformas institucionais como 
parlamentos e tribunais, capazes de exercer as suas funções sem a intervenção directa do 
Presidente da República, como acontece em alguns Estados, e aqui mencionar três 




a) Malawi – quando o ex-Presidente da República Bakili Muluzi atingiu o limite de 
mandato ao cargo de Presidente da República, tentou mudar a constituição com o 
objectivo de concorrer a mais um mandato, a que o Supremo Tribunal do Malawi 
declarou de inconstitucional; 
 
b) Suazilândia – durante um processo em que o Rei Mswatsi III era o arguido, 
acusado de ter sequestrado uma jovem para a possível realização de um casamento, 
os agentes do Rei ordenaram que o mesmo fosse suspenso; 
 
c) Zimbabué – o ex-Presidente do Supremo Tribunal Anthony Gubbay foi acusado de 
não ser a favor da reforma agrária em curso no Zimbabué e de apoiar os 
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 Acordos de Alvor, artºs 5 e 15  
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 Relatório da Conferência Sobre a Separação de Poderes – Discussões e Estudos sobre Países da Região 
Sul da África 
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fazendeiros brancos que, após forte pressão por parte do governo, o juiz foi 
obrigado a afastar-se do cargo.   
 
Durante a realização de processos eleitorais é comum verificar-se o surgimento de vários 
partidos políticos, muitas vezes sem bases e programas sólidos e aqui citar as realidades de 
Angola e RDC nas últimas eleições, sufrágios muitas vezes criticados como sendo pouco 
transparentes como se verifica na Suazilândia
213
, associados as vezes ao surgimento da 




A questão da implementação e consolidação da democracia no continente tem sido 
frequentemente recomendada pela Comunidade Internacional, pelas instituições de Bretton 
Woods,
215
grupos de pressão, opinião pública e Estados com democracias consolidadas; 
outro factor que muito tem influenciado é a globalização.
216
 A globalização económica na 
sua essência implica a adopção do capitalismo de mercado e este na prática é incompatível 
com o socialismo que foi o modelo vigorou em muitos Estados africanos após a conquista 
das independências. Actualmente, África enfrenta a pressão interna das sociedades civis; e 
externa da comunidade internacional para a adopção e consolidação da democracia 
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 “Angola tem um Governo praticamente tomado e gerido por ladrões”, dispara Rafael Marques. 
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Quando se fala em ausência de democracia em África é comum associá-la a má 
governação que pode ser entendida como uma falha do governo em atender as 




Apesar do movimento em torno da democracia no continente remontar mais de duas 
décadas, ele apresenta-se ainda numa fase embrionária e frágil. Tratando-se na realidade de 
um processo de democratização lento, onde muitos dos Estados só realizaram as primeiras 
eleições recentemente e após períodos de ditadura – RDC (2006); Egipto (2011/12), 
Somália (2012); enquanto outros Estados ainda não tiveram a oportunidade de viver a 
experiência – Eritreia.219 
 
Ao longo desse período apenas oito Estados do continente têm as suas democracias 
consolidadas – África do Sul, Benim, Botsuana, Cabo Verde, Gana, Mali, Maurícias e São 
Tomé e Príncipe.
220
Outros Estados têm também procurado juntar-se a esse grupo e aqui 
citar alguns casos: Burundi, Libéria, Níger, Nigéria, Quénia, Senegal e Sudão do Sul (o 
mais novo Estado de África).
221
Existem outras realidades que são consideradas 
autocráticas – Guiné Equatorial, Ruanda, Somália, Eritreia e outros.222 
 
Na realidade, África encontra-se num processo de democratização que, é um processo que 
passa pela transição e posteriormente consolidação. Esse processo é abordado no âmbito da 
ciência política a partir da transitologia e consolidologia. A transitologia procura explicar o 
período da passagem de regimes políticos autoritários, totalitários ou outros que, não 
primam por liberdade para regimes democráticos, olhando principalmente para as 
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 VITULLO, Gabriel – Transitologia, Consolidologia e Democracia na América Latina, uma visão Crítica. 
Curitiba: Universidade Federal do Paraná, p. 53, 2001 
77 
 
“A transição é o período, de duração extremamente variável que, transcorre entre a queda 
de um regime e a tomada de completo controle das redes do poder por parte do regime 
que vem substitui-lo”. A transição democrática está concluída quando as instituições do 
novo sistema são regulares com a aprovação de uma constituição adoptada pela maioria e a 
observação da supremacia das novas autoridades sobre aqueles que detinham o poder 
anteriormente.
224
 Ela está ligada ao tempo que os Estados levam para implementar a 
democracia e não existem critérios para determinar o início e o fim desse período.
225
Essa 
indeterminação no tempo de transição é facilmente verificada em África e aqui citar os 
casos da Somália, RDC e Eritreia.  
 
Por seu turno a “consolidologia proporciona a continuação lógica à sequência iniciada 
pelos estudos sobre os regimes autoritários e a sua decomposição. Ela converte a 
restauração e estabilização das instituições democráticas em um dos principais objectos 
da investigação politológica”.226 
 
A questão da democratização de África ganhou força nos últimos tempos com a primavera 
árabe, principalmente pela forma como alguns dos regimes não democráticos do norte do 
continente (Líbia, Tunísia e Egipto) formam derrubados, originado uma nova onda de 
instabilidade e violência, e o surgimento de uma nova fase nos processos de 
democratização do continente.
227
A onda de protestos civis que, caracterizou a primavera 
árabe está relacionada com factores de natureza políticas, económicas e sociais como 
respeito pelas liberdades dos cidadãos, liberdade de expressão, fim da corrupção, 
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A primavera árabe impulsionou outros acontecimentos em alguns Estados onde se 
verificaram protestos contra o governo, exigindo reformas democráticas; são os casos do 




3.2. Os instrumentos da União Africana para a implementação da Democracia 
A União Africana enquanto organismo que, congrega todos os Estados com a excepção de 
Marrocos, na qual todas as CER se revêem, prevê nos seus objectivos a promoção dos 
princípios democráticos, instituições democráticas, a boa governação bem como a 
participação da população.
230
 Na prossecução do objectivo democrático a união tem 
adoptado alguns instrumentos para a grande missão que é a democratização total do 
continente, os quais descreve-se os seguintes: 
 
Durante a 36ª sessão dos estadistas da OUA, realizada em Lomé, em Julho de 2000, foi 
aprovada a Declaração sobre as mudanças inconstitucionais de governo, uma referência 
para África em termos de democracia. O documento considera mudanças inconstitucionais 
de Governo, golpes militar contra os governos eleitos democraticamente, intervenção de 
mercenários em substituição de governos eleitos democraticamente, tomada de poder por 
grupos dissidentes armados e movimentos rebeldes em substituição de Governos 
democraticamente eleitos e a não-aceitação por parte de um governo em exercício, do 
resultado de eleições livres e justas em que o mesmo não seja reconduzido ao poder.
231
 
De acordo com a Declaração, a implementação da democracia por parte dos Estados deve 
observar os seguintes princípios e valores:
232
 
a) Adopção de constituição democrática; 
b) Respeito da constituição e da lei; 
c) Separação de poderes e independência do poder judiciário; 
d) Promoção do Pluralismo Político; 
e) Mudança para o regime democrático; 
f) Organização periódica de eleições livres; 
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g) Liberdade de imprensa; 
h) Reconhecimento constitucional das liberdades fundamentais 
i) Garantia e promoção dos direitos humanos 
 
A não observação do exposto na Declaração acima referida implica sansões por parte da 
UA como: o não reconhecimento de nenhuma das acções levadas a cabo por esses grupos, 
orientação para a restituição da legalidade num período de seis meses, restrições nos 




Em 2002, os líderes africanos adoptaram um novo instrumento relacionado com a 
democratização do continente. Trata-se da Declaração sobre a Democracia, Política, 
Economia e Governança Corporativa. O documento baseia-se numa combinação de 
princípios da Declaração de Lomé de Julho de 2000 acima referida e dos compromissos 
assumidos no âmbito da NEPAD no que tange à boa governança política e económica e 
desenvolvimento socioeconómico. A partir da adopção da declaração foi criado o 
Mecanismo Africano de Revisão pelos Pares (APRM) que elabora um Programa de Acção 
onde os Estados se submetem voluntariamente a uma avaliação, relativamente ao 
desempenho dos compromissos assumidos com a Declaração de 2002 de que resulta a 
elaboração de um relatório. Apesar do carácter voluntário do instrumento é um contributo 




Em Dezembro de 2003 a UA criou o Conselho de Paz e Segurança (CPS) que visa 
promover a paz, segurança e estabilidade mediante a promoção de práticas democráticas, 
boa governação mediante a observação das normas constitucionais, respeito pelos direitos 
humanos e liberdades fundamentais, resolução de conflitos, apoio a reconstrução no 
período pós conflito na África, combate ao terrorismo e desenvolvimento de uma política 
de defesa comum para o continente. O protocolo do CPS prevê uma parceria entre as CERs 
e a UA, para as acções de manutenção de paz do continente que visam promover a 
paz.
235
Assim, em 2008, a UA e as CERs, assinaram o Memorando de Entendimento sobre 
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Ainda em relação aos instrumentos da UA sobre a democracia, a mesma adoptou em 
Fevereiro de 2004, a Declaração Solene sobre uma Política comum Africana para Defesa 
e Segurança. No artigo 7 do documento, sobre as ameaças comuns dos Estados, refere-se 
as situações contrárias a promoção da democracia, como a inexistência do domínio da lei, 
falta de uma ordem social equitativa, ausência da participação dos cidadãos na vida 
política, falta de boa governança, condução imprópria dos processos eleitorais aliada a falta 
de compromisso dos partidos políticos em relação às leis eleitorais dos Estados, ausência 
da promoção e protecção dos direitos humanos, a distribuição desigual dos recursos 
naturais, o extremismo político, religioso e étnico etc, carecem de uma séria intervenção da 




A UA adoptou em Junho de 2006 o Marco para a Reconstrução e o Desenvolvimento em 
Situações de pós Conflito que, no âmbito das suas acções estão incluídos aspectos 
relacionados com a democracia como a transição e governança política, os direitos 




Em 2007, durante a realização da 8ª Sessão Ordinária da Assembleia dos Chefes de Estado 
e do Governo da UA, os governantes africanos, tendo em consideração a implementação 
da democracia no continente, adoptaram a Carta Africana sobre a Democracia, Eleições e 
Governação (CADEG), cujo objectivo é eliminar os conflitos que ocorrem após o período 
eleitoral, responsabilizar os governantes que violam os princípios da gestão do orçamento 
do Estado, bem como responsabilizar os que rejeitam as mudanças institucionais de 
Governo. A carta somente entrou em vigor após cinco anos, em Fevereiro de 2012, devido 
ao número de ratificações necessárias. Assim, apesar de ser um instrumento importante 
para a promoção da democracia, a sua ratificação ainda não foi feita por todos os membros 
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A não observação por parte dos Estados, do compromisso assumido na Carta 





A observação do estipulado na CADEG por parte dos líderes africanos, muito contribuirá 
para uma governação com base no respeito pelo Estado do direito, pelos direitos humanos, 
pelas liberdades de expressão incluindo manifestações pacíficas e a participação dos 
cidadãos na vida política. A realização de processos eleitorais que muitas vezes em África 
altera o cenário político para situações de instabilidade (Zimbabué, 2008) e conflitos 
armados (Angola, 1992), bem como os golpes de Estado (Madagáscar, 2009 e Guiné 
Bissau, 2012) podem também sofrer uma redução com a implementação do documento, 
que na realidade é um importante instrumento jurídico que pode contribuir na 
implementação da democracia no continente,
241
 onde a situação é muito complicada como 
afirma Cillers ao referir-se a posição da UA nesse sentido:  
 
“Os chefes de Estado e de Governo decidiram excluir Madagáscar da UA tendo em conta 
a sua contínua instabilidade política. Para além de ter servido para exacerbar o conflito 
entre os beligerantes, não faz sentido excluir o governo de Antananarivo de Marc 
Ravalomanana, mas permitir (…) que o Zimbabué de Mugabe, o Congo de Kabila e Sudão 
de Bashir estejam representados na UA. Estes regimes gozam, claramente, com os 
princípios de governação democrática incluídos tanto no Acto Constitutivo da UA, como 
na NEPAD”.242 
 
A criação em 2005 da UNDEF, fundo fiduciário da ONU voltado a apoiar os processos de 
transição e consolidação da democratização dos Estados
243
 pode ser também apontada 
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 Carta Africana sobre a Democracia, Eleições e a Governação, artº 25 
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 OLIVEIRA, Elias – Segurança Regional em África. Luanda: Nzila, p. 128, 2008 
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como um mecanismo de auxílio à disposição da UA para os processos de democratização 
do continente.    
 
3.3. Democracia nos Estados da SADC 
A Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral é formada por quinze Estados 
que apesar de estarem unidos numa CERs não se encontram na mesma região geográfica. 
Nessa ordem de ideia, os Estados membros não possuem todos as mesmas características 
como a língua, cultura, religião e ideologias políticas e desenvolvimento económico. 
Algumas dessas diferenças são decorrentes da diferença de colonizadores nomeadamente 
Portugal, Inglaterra e Bélgica.
244
É na SADC onde se encontra a maior potência do 
continente, a África Sul; é nessa comunidade onde os Estados viveram directa e 





Ao abordar-se a questão da democracia na região verificam-se outras realidades como a 
ausência de paz e segurança, em alguns Estados, com cenários preocupantes de 
instabilidade política e guerras civis relacionadas com aforma de governação que, podem 
ser entendidas a partir dos sistemas políticos em vigor, aqui abordado de forma breve:  
 
O regime político é entendido “como conjunto de procedimentos algumas vezes chamados 
de regras de jogo político que, determinam a distribuição de poder. Essas regras 
prescrevem quem deve ocupar-se da política e como deve fazê-lo. As regras relevantes 
devem ser formalmente codificadas nas constituições e em outras estruturas legais”.246 
 
A implementação de sistemas políticos tem um carácter legal, pois são descritos nas 
constituições, regulando as relações entre governantes e governados. Em alguns casos, 
verifica-se um controlo desigual dos recursos políticos o que, conduz a uma necessidade de 
mudança de regime por parte dos governados, levada a cabo algumas vezes de forma 
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 A estabilidade de um sistema político pode ser mantida por meio de 
flexibilidade ou rigidez nas relações entre governantes e governados. De acordo com 
Gesine Schwan um sistema político estável só se verifica quando uma democracia reage de 
forma flexível a diversas situações e quando existe respeito pelas normas constitucionais, 
aliada a uma cultura democrática.
248
 Para Seymour Lipset existe estabilidade política 




É comum no âmbito da ciência política abordagens em torno dos mecanismos que melhor 
favorecem o estabelecimento e funcionamento eficiente nos sistemas políticos 
democráticos, com base em sistemas de governo presidencialista ou parlamentarista e o 
tipo de sistema eleitoral – maioritário ou proporcional. De acordo com alguns autores 
como Juan Linz, Shugart e Carey, o sistema presidencialista onde o poder executivo está 
concentrado na pessoa do Presidente de República que dirige o governo pode originar 
situações de instabilidade política. Para Lins, o facto do parlamentarismo permitir a 
formação de governo com diferentes formações partidárias, mesmo quando estas não 




Deste modo, o movimento em torno democratização dos Estados da SADC não teve o 
mesmo desfecho; em alguns casos a implementação do multipartidarismo foi pacífica em 
outros, esteve na base de guerras civis ou resultou em momentos de instabilidade. É com 
base nessas realidades que descreveremos apenas os Estados da comunidade em que o 
ambiente político actual não se apresenta estável. Trata-se de Angola, Madagáscar, 
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 MACUANE, José – Liberalização Política e Democratização na África: Uma análise Qualitativa. (2000) 





Angola foi uma colónia portuguesa, até 1975, altura em que se tornou Estado soberano. O 
processo de independência obedeceria ao critério de formação de um Governo de 
Transição, devido a existência de mais de um Movimento de Libertação Nacional 
(MLN),
251
o que não se verificou pois, a independência foi proclamada simultaneamente no 
dia 11 de Novembro de 1975, por todos os MLN - Frente Nacional de Libertação de 
Angola (FNLA), União para a Independência Total de Angola (UNITA) e Movimento  
para Libertação de Angola (MPLA), a única reconhecida a nível internacional. O agora 
partido político formou o governo da República Popular de Angola de orientação 
socialista, sobre a liderança de António Agostinho Neto que, governou até a sua morte em 





Desde 1975, a UNITA iniciou uma guerrilha para a tomar o poder que, muito rapidamente 
assumiu a forma de guerra civil com repercussões internacionais devido aos 
financiamentos que as partes recebiam, próprios do contexto da Guerra Fria que se vivia. 
 
A queda do Muro de Berlim, a desintegração da URSS e consequente fim da Guerra Fria 
mudou automaticamente o cenário político angolano. Assim, em 1991, o Governo 
angolano, na pessoa do Presidente da República José Eduardo dos Santos e a UNITA na 
pessoa do seu líder e presidente assinaram em Portugal os Acordos de Bicesse que, 




Durante esse período foi estabelecida a 2ª Missão das Nações Unidas em Angola 
(UNAVEM II) que, ajudaria na implementação do “assumido” em Bicesse, bem como a 
observação das eleições
254
que, aconteceram em Setembro do ano seguinte com a 
participação de vários partidos políticos, incluindo a UNITA e FNLA – antigos MLN, 
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agora partidos políticos. Os resultados da mesma, deram a vitória ao MPLA e pressupunha 
a realização de uma segunda volta para a eleição do Presidente da República que, 
infelizmente não aconteceu e o conflito eclodiu novamente, cuja solução levou a assinatura 
do Protocolo de Lusaka no dia 15 de Novembro de 1994, sobe a mediação da ONU e na 
presença dos Estados Observadores – EUA, Portugal e Rússia.255 
 
Em 1997, tendo em atenção a não observação do Protocolo de Lusaka, o Conselho de 
Segurança da ONU aprovou a partir da resolução 1118 (1997) de 30 de Junho de 1997, o 
estabelecimento da Missão de Observação das Nações Unidas em Angola (MONUA) que, 
trabalharia com o Governo Angolano e com a UNITA para o estabelecimento da paz, 
reconciliação nacional e desenvolvimento da democracia. O objectivo da MONUA era unir 
as partes para a formação do Governo de Unidade e Reconciliação Nacional (GURN) que 
aconteceu em Abril de 1997, com Angola ainda em conflito, uma vez que nem todos os 




Em 22 de Fevereiro de 2002, o líder da UNITA, Jonas Malheiro Sidónio Savimbi foi morto 
em combate, no Lucusse, província do Moxico, Leste de Angola. Com a sua morte, o 
governo de Angola representado pelo Chefe de Estado Maior General das FAA General 
Armando da Cruz Neto e a UNITA representada pelo Chefe do Alto Comando das FALA 
(Forças Armadas de Libertação de Angola) General Abreu Muengo Ucuachitembo 
“Kamorteiro” rubricaram no dia 4 de Abril do mesmo ano, o Acordo Geral do Memorando 
de Entendimento de Luena, na presença do Presidente Angolano, José Eduardo dos Santos, 
membros do corpo diplomático, do governo, entidades religiosas e outros; marcando o fim 





Desde o fim da guerra, já foram realizados dois escrutínios. Em 2008 as eleições deram 
vitória ao MPLA e a José Eduardo dos Santos. Quatro anos depois, 2012 realizaram-se 
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novas eleições que reconduziram o MPLA e José Eduardo dos Santos ao poder. Em ambos 




De acordo com o ex- embaixador da UE acreditado em Angola, Janvier Puyol que, 
terminou a sua missão em 2013 o Estado angolano está a progredir na consolidação da 
democracia e tendo em consideração esse desenvolvimento a UE tem feito recomendações 
ao executivo angolano para a melhoria do sistema eleitoral e pretende dar o seu apoio na 
preparação das eleições autárquicas, uma realidade nova que Angola pretende 
implementar. Ainda sobre a democracia em Angola, o ex-embaixador americano 
acreditado em Angola Christopher McMullen cujo mandato terminou em 2013, reconheceu 
os esforços do governo angolano para com a democracia realçando o valor das eleições 





Desde 2011, existe uma tendência de activistas, partidos políticos e população, em 
manifestarem-se contra a forma de governo do Estado Angolano, relativamente as 
situações como desigualdade social, restrições a liberdade de expressão, corrupção e 




Em finais de Novembro de 2013, os líderes dos dois maiores partidos da oposição, 
nomeadamente UNITA e Convergência Ampla de Salvação de Angola, Coligação Eleitoral 
(CASA-CE) convocaram os membros dos seus partidos, sociedade civil e todos os 
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 Jornal de Angola, 2013, pág. 3 
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cidadãos a realizarem uma marcha em todo o território nacional, em protesto ao rapto e 
presumível assassinato de dois activistas na cidade de Luanda, em 2012. A acção foi 
proibida pelo Ministério do Interior que, de acordo com um comunicado oficial daquele 
órgão, o indeferimento da actividade visou manter a estabilidade. Porém, durante a 
madrugada do dia 23 de Novembro, membros afectos a CASA-CE decidiram colar 
cartazes numa das ruas de Luanda denunciando o desaparecimento dos activistas, uma 





Madagáscar foi um Estado socialista até 1992, altura em que se realizaram as primeiras 
eleições, de que resultou a vitória de Albert Zafy. Desde a década de noventa, várias crises 




Em 1996, durante o mandato de Zafy, os malgaxes viveram momentos de instabilidade 
política, devido a dívida externa do Madagáscar para com os doadores do ocidente em 
particular das instituições de BrettonWoods - FMI e Banco Mundial. Nesse período, 
registou-se uma reforma a nível nacional baseada na privatização de empresas, 
desvalorização da moeda e cortes dos subsídios do governo para a função pública, bem 
como um alto nível de desemprego que, reflectiram negativamente na economia o que 
provocou fortes reacções a nível da população através de manifestações. Apar dessa 
situação, a eleição do presidente Zafy era fruto de uma coligação de diversos partidos que, 
diante da crise política que se vivia, não se mostrou a favor do líder eleito. Diante dessa 
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Em Dezembro de 2001, após o período de eleições, os malgaxes viveram um novo período 
de instabilidade devido a aceitação do resultado das eleições e em Abril de 2002, o 
Supremo Tribunal Constitucional proclamou Marc Ravalomanana como novo Presidente 
da República, registando-se uma fase de estabilidade até ao ano de 2008, período 
caracterizado pela ausência de liberdade nos meios de comunicação social, de que resultou 
o encerramento da emissora televisa privada VIVA, propriedade do presidente da Câmara 
Independente da Capital, Andry Rajoelina criando um clima de tensão caracterizado por 
manifestações violentas que, resultaram em feridos e mortes, traduzindo-se numa ausência 
de democracia, aliada mais uma vez a instabilidade política. Diante dessa situação 
Rajoelina auto proclamou-se Presidente da Alta Autoridade de Transição e o clima de 
tensão acentuou-se, culminando em Março de 2009, com o afastamento presidente Marc 




O golpe de estado de Rajoelina promoveu o isolamento do Estado em relação a 
comunidade internacional e sem apoios externos.
265
 Após quatro anos de um governo 
irregular, em Outubro de 2013, o Madagáscar realizou eleições,
266




A crise política que se vive actualmente em Moçambique remonta a independência deste 
Estado em 1975. Em 1976 teve início a guerra civil, cujos protagonistas eram o governo 
formado pela Frente de Libertação de Moçambique (FRELIMO) e a Resistência Nacional 
Republicana (RENAMO) que culminou durou 16 anos, altura em que foi assinado o 
Acordo Geral de Paz entre as partes em Outubro de 1992, em Roma. Com a realização das 
primeiras eleições em 1994 Joaquim Alberto Chissano (1939) é reeleito ao cargo que 
assumira desde a morte do primeiro presidente Samora Moisés Machel (1933-1986). Em 
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2000, após a realização das eleições que, reconduziram Chissano ao poder o país viveu um 
período de instabilidade política fomentada pelo líder da RENAMO Afonso Dhlakama 
(1953) que, reclamava a falta de transparência durante o processo eleitoral, posição 
contrária a dos observadores internacionais que, acompanharam o processo. Em 2004 
Moçambique elegeu como Presidente Armando Emílio Guebuza (1943) e a RENAMO e os 
observadores do processo denunciaram a falta de transparência no processo eleitoral.
267
 Em 
2010, o aumento do custo de vida, com a subida dos preços dos produtos básicos 




Em Outubro de 2012 a RENAMO instalou uma base militar em Gorongosa, centro de 
Moçambique reclamando mudanças políticas – mais acesso as instituições do Estado, as 
Forças Armadas e mudanças na Comissão Nacional de Eleições. Apesar do governo 
moçambicano ter iniciado um processo de negociação com a RENAMO em Dezembro de 
2012, desde o início de 2013, o clima de tensão aumentou, com registos de ataques 
armados as estruturas do governo. Em Julho, o governo Moçambicano decidiu fazer 
mudanças nos processos eleitorais, altura em que decorria o processo de candidaturas para 
a realização das eleições autárquicas. O clima de instabilidade política permanece em 
Moçambique apesar das forças governamentais terem tomado a base militar da RENAMO 




3.3.4. República Democrática do Congo 
A RDC faz parte do conjunto de Estados que alcançou a independência no “ano de África,” 
década de sessenta. Muito cedo a instabilidade política tornou-se o cenário deste Estado, 
com registo de violências de que resultou o assassinato do primeiro-ministro eleito Patrice 
Emery Lumumba (1925-1961). Durante os anos que se seguiram a RDC registou 
momentos de conflito armado provocados por alguns movimentos políticos tribalistas 
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como Antoine Gizenga e Albert Kalonji que, queriam formar uma federação com base nos 
diferentes grupos étnicos bem como as ideias de secessão de Katanga defendidas por 




O caos vivido no Congo nos primeiros anos de independência culminou com o derrube do 
Presidente da República Joseph Kasavubu a partir de um golpe de Estado levado a cabo 
por Mobuto Sese Seko em 1965 que após a tomada do poder transformou o Estado numa 
ditadura que durou mais de trinta anos. Em 1997, surge no cenário político a Aliança das 
Forças Democráticas para a Libertação do Congo (AFDLC) chefiada por Laurent Désiré 
Kabila que tomou o Estado e se auto-proclamou Presidente da República, promovendo 
uma nova ditadura, mais instabilidade e muito mais violência, de que resultou um conflito 
armado a partir do Leste da RDC, chefiado por antigos aliados de Kabila. Este, diante a 
situação realizou algumas reformas na sua governação como o regresso dos partidos 
políticos e debates a nível nacional para a solução do problema do Estado, medidas que se 
apresentaram inoperantes, pois em 2001 o presidente foi assassinado e o seu filho Joseph 




De 1998 a 2003, a RDC viveu um período de guerra civil entre o governo e rebeldes 
localizados em Kivu Norte, leste do Estado; duas tentativas de golpe de Estado foram 
feitas em 2004. Após aprovação da nova constituição em 2005, foram realizadas as 
primeiras eleições em 2006, quarenta e seis anos depois da proclamação da 
independência.
272
 Em Março de 2009, as partes assinaram o acordo de paz de que resultou 
a integração dos rebeldes no exército congolês. Em 2011, realizaram-se novas eleições, 
num ambiente ainda marcado pela instabilidade e violência
273
 que, reconduziu o presidente 
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Joseph Kabila, no poder desde 2001. Em Abril de 2012,os rebeldes, agora denominados 





Diante desta situação, o governo congolês contou com o apoio das forças da ONU na 
região e de Estados vizinhos da áfrica do Sul, Tanzânia, e Malawi, empreenderam 
ofensivas no início de Novembro de 2013 de que resultou a derrota do movimento, que 




A situação que se vive é bastante complicada, de difícil compreensão; “a RDC constitui 
hoje o maior campo de batalha da história africana, onde se desenrola um conflito 
caracterizado, acima de tudo, pela complexidade, quer no que concerne à multiplicidade 
dos actores envolvidos, quer no que respeita aos diferentes níveis a que se desenrola”.276 
 
3.3.5. Suazilândia 
O reino da Suazilândia foi uma colónia britânica até 1968. Desde então o reino foi 
governado pelo rei Sobhuza II até a sua morte em 1982, substituído quatro anos depois 
pelo seu filho Mswati III, no há 27 anos. Desde 1996, a Suazilândia tem sido cenário de 
manifestações públicas, levadas a cabo pelas forças da oposição, pela população e a 
sociedade civil do reino que, clamam por um processo de democratização e o fim da única 
monarquia absoluta em África instaurada desde a independência. Estas manifestações são 
reprimidas pelas autoridades locais, de forma violenta, muitas vezes com carcere privado. 
No reino é proibida a liberdade de expressão, a formação de partidos políticos e os 
existentes não participam dos processos eleitorais, qualquer processo levado a cabo contra 
a monarquia é reprimido, cabe ao Mstwati III escolher os membros do parlamento, do 
Senado, aprovar e revogar leis denominada pelo rei de Democracia Monárquica.
277
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Apesar da situação que se vive, a população da Suazilândia não opta por revoltas violentas, 
ou a destruição do património como acontece em outros Estados africanos quando a 





O Estado vive há mais de trinta anos num clima de instabilidade política causado pela 
forma de governação, baseada num sistema presidencialista;
279
cenário que, tende a 
acentuar-se nos últimos 5 anos. Durante o processo eleitoral de 2008, após a realização da 
primeira volta das eleições, o candidato da oposição Morgan Tsvangirai com maioria de 
votos retirou a sua candidatura da segunda volta do escrutínio devido a onda de violência 
política promovida pelos apoiantes da União Nacional Africana do Zimbabué – Frente 
Patriótica (ZANU-PF) de que resultou mais de 150 mortos. Assim, Mugabe que participou 




O cenário provocou reacções internacionais - por unanimidade do Conselho de Segurança 
da ONU condenou o governo do Zimbabué por violência durante o processo eleitoral que 
não possibilitou uma escolha livre do presidente da República; a UE condenou a 
organização das eleições e não reconheceu o resultado das mesmas. Para o governo 





Como forma a evitar uma guerra civil, Tsvangirai concordou em fazer parte do governo 
como primeiro-ministro, após processo de mediação levado a cabo por Thabo Mbeki.
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Em 
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Julho de 2013, Robert Mugabe foi reeleito presidente do Zimbabué por um período de 





3.4. Considerações sobre a Democracia nos Estados da SADC  
A questão da democracia na região Austral tem sido objecto de análises e recomendações 
na adopção de princípios democráticos por parte de organismos internacionais voltados a 
análise e pesquisa independente de processos de democratização, cujos resultados são 
publicados em relatórios. As considerações aqui apresentadas resultam dos trabalhos da 
Freedom House, Transparência Internacional, Polity IV, Crisis Group, Human Rigths 
Watch, Perspectivas Económicas em África, Centro de Estudos Estratégicos de África e da 
SADC, a partir de dados dos anos de 2011 a 2013, bem como apreciações da UA e SADC.   
 
De acordo com a Freedom House, a África subsariana que, inclui a parte Austral é a região 
com o ambiente político mais instável do mundo. O ambiente é caracterizado por avanços 
significativos em relação a democracia em alguns Estados, ao mesmo tempo que se 
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verificam outros cenários marcados por golpes de Estado, guerras civis, repressão de 




O Relatório de 2013 da Freedom House, sobre o estado da democracia na Suazilândia 
refere que não inexiste democracia nem de um processo de democratização no Reino da 
Suazilândia, apesar da realização das eleições em Setembro de 2013.  
 
A organização fez referência a necessidade de um processo de democratização, onde a 
sociedade civil pode e deve desempenhar um papel importante, diante da situação que se 
vive a partir de acções concretas como: discordar abertamente, de forma respeitosa, as 
acções negativas do governo; insistir na neutralização das forças de segurança do governo; 
procurar apoio a partir de organizações internacionais, empresas, mídia local e 
internacional (CNN, Sky News, BBC), profissionais de direito e governos; fazer alianças 
com os diferentes fundamentos políticos, religiosos e filosóficos de forma a alcançar 
avanços nos objectivos democráticos; liderar a população para a elaboração de reformas 
democráticas que, não devem ser impostas pelo governo, pela SADC e ou pela UA e em 
caso de imposição a sociedade civil deve exigir paridade de representação com o governo.  
 
De acordo com a organização internacional a UA e SADC endossam eleições fraudulentas; 




Na avaliação da organização, as eleições realizadas no Lesoto, de forma pacífica e 
transparente, contribuíram para avanços significativos na democracia. Quanto as liberdades 




A Freedom House refere que desde o fim do regime ditatorial vivido na RDC, o Estado 
verificou uma ligeira abertura para a democracia, com a aprovação de uma nova 
constituição e a realização dois processos eleitorais (2006 e 2011) apesar do pleito de 2011 
ter sido apontado pela oposição como fraudulentos. As liberdades dos civis têm sido 
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violadas nos últimos dois anos, principalmente devido ao conflito que afecta a região do 
Kivu e o índice de corrupção na RDC é muito elevado. De acordo com a organização é 
necessário que o governo reformule a lei eleitoral de forma a restabelecer o papel da 
sociedade civil. As reformas devem abranger o sector de segurança, a paridade do género e 




O Relatório da Perspectivas Económicas em África de 2012, no item endurecimento 
político por parte do governo também fez menção a postura negativa do governo da África 
do Sul durante o período de greves no sector mineiro de que resultou 34 mortes de 
trabalhadores da mina de Marikana e mil detenções durante os protestos. Houve uma 




A abordagem da Crisis Group feita dois dias antes da realização das eleições de 2013 no 
Zimbabué referiu que o processo não seria transparente devido ao cenário que se verificava 
– as forças de segurança e os meios de comunicação social não eram credíveis, a comissão 
eleitoral não estava devidamente preparada. Sobre a SADC e a UA a organização referiu 
que ambas enfrentam questionamentos de credibilidade grave, devidas as posições que 
assumem diante de processos eleitorais pouco transparentes, como o verificado no 
Zimbabué em 2008. Porém, a organização realça o contributo da SADC na promoção da 
democracia na região, por isso recomenda que a comunidade inserirá nos observadores 
forças de segurança bem treinadas que assegurem a transparência do processo 
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3.5. Avaliação da Democracia nos Estados da SADC 
Com base nos dados de alguns relatórios independentes de organizações internacionais 
independentes, sobre o estado da democracia no mundo e no continente africano foram 
elaborados alguns quadros ilustrativos, cujos dados foram adaptados apenas para os 
Estados da SADC.  
 








1  Angola   Não Livre    
2  Botsuana*   Livre    
3  RDC   Não Livre    
4  Lesotho*   Livre (+)    
5  Madagáscar   Parcialmente Livre   Retrocesso  
6  Malawi*   Parcialmente Livre   Melhoria  
7  Maurícias   Livre    
8  Moçambique   Parcialmente Livre    
9  Namíbia   Livre    
10  Seychelles*   Parcialmente Livre    
11  África do Sul*   Livre    
12  Swazilândia   Não Livre    
13  Tanzânia   Parcialmente Livre    
14  Zâmbia   Parcialmente Livre    
15  Zimbabué   Não Livre    
 
 
Fonte: Freedom House 
  
  Os dados constantes na tabela acima são resultado do Relatório Anual da Freedom House, 
sobre a liberdade no mundo no ano de 2013. O mesmo foi adaptado para a análise da 
democracia nos Estados da SADC. Na descrição, o asterisco (*) indica que o Estado é uma 
democracia eleitoral. 
 
De acordo com a avaliação da democracia da Freedom House dos quinze Estados da 
SADC, apenas cinco são democráticos – África do Sul, Botsuana, Lesoto, Maurícias e 
Namíbia, verificando democracias eleitorais na África do Sul, Botsuana e Lesoto.  
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Dos seis Estados classificados como parcialmente democráticos – Madagáscar, Malawi, 
Moçambique, Seychelles, Tanzânia e Zâmbia, somente o Malawi é descrito como tendo 
registado melhorias na implementação da democracia enquanto no Madagáscar foi 
registado um retrocesso.  
 
Os quatro Estados que não são considerados democráticos – Angola, RDC, Suazilândia e 
Zimbabué, no critério tendência, não registaram melhoria na situação. De acordo com os 
dados acima ilustrados o estado da democracia nos Estados da SADC é baixo.  
 
3.5.2. Tabela nº 2 – Limites Constitucionais para a Eleição das Autoridades 




Sem limite de     
mandatos 
Limite de mandatos 
Limite de mandatos 
alcançados e não aplicados 
1 Suazilândia África do Sul Angola ** 































               Fonte: Centro de Estudos Estratégicos de África 
 
 
Os dados constantes na tabela acima foram extraídos do Relatório Especial do Centro de 
Estudos Estratégicos de África, 2011 (a partir de Vencosvky, 2007). O mesmo foi adaptado 
somente para os Estados da SADC. De acordo com a descrição, observa-se o seguinte: (*) 
Indica a tentativa de mudança da constituição; (**) Indica que os limites não foram 




Das quinze constituições dos Estados da SADC, em doze estão previstas os limites de dois 
mandatos para os cargos executivos eleitos – África do Sul, Botsuana, Lesoto, Madagáscar, 
Maurícias, Malawi, Moçambique, Namíbia, RDC, Seychelles, Tanzânia e Zâmbia. Apenas 
nas Seychelles têm um limite de três anos. 
 
Em 2000, o Ex-Presidente do Malawi Bakili Muluzi tentou sem sucesso alterar a 
constituição para se candidatar a um terceiro mandato, uma atitude considerada pelo 
Supremo Tribunal daquele Estado de inconstitucional. Visando o mesmo objectivo, 
também em 2002, o antigo presidente da Zâmbia Frederick Chiluba não conseguiu alterar a 




O quadro apresenta um único caso de limite de mandato alcançado, mas não aplicados ao 
Presidente da República – Angola. Relativamente ao caso angolano, onde constituição 
também prevê também limite para a candidatura à presidência, esta norma somente será 
aplicada considerando o período a partir de 2008, data das primeiras eleições num cenário 
pós-guerra. Essa atenuante deve-se ao longo período de guerra civil que o Estado viveu 





De acordo com os dados, na Suazilândia, assim como no Zimbabué não existem limites 
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3.5.3. Tabela nº 3 – Índice de Percepção da Corrupção (IPC) dos Estados da 










1 Angola 157 22 168 20 
2 África do Sul 69 43 64 41 
3 Botsuana 30 65 32 61 
4 Lesotho 64 45 77 35 
5 Madagáscar 118 32 100 30 
6 Malawi 88 37 100 30 
7 Maurícias 43 57 46 51 
8 Moçambique 123 31 120 27 
9 Namíbia 58 48 57 44 
10 RDC 160 21 168 20 
11 Seychelles 51 52 50 48 
12 Swazilândia 88 37 95 31 
13 Tanzânia 102 35 100 30 
14 Zâmbia 88 37 91 32 
15 Zimbabué 163 20 154 22 
    
    
           Fonte: 
            Transparência Internacional 
 
Os dados constantes na tabela acima foram extraídos do Relatório da Transparência 
Internacional sobre o Índice da Percepção de Corrupção no sector público, a nível mundial, 
adaptado na presente dissertação para os Estados da SADC.  
 
Na descrição, a nota (0) significa que o Estado é muito corrupto; enquanto a nota (100) 
significa que o Estado é muito transparente. 
 
O relatório da Transparência Internacional apresenta o Índice de Percepção da Corrupção 
no biénio 2011/2012. O Botsuana é o Estado menos corrupto da SADC e na apreciação 
global, consta pela primeira vez dos trinta Estados menos corruptos do mundo, uma 




Incluindo o Botsuana, os cinco Estados da comunidade com IPC baixo são: Maurícias, 
Lesoto, Seychelles, e Namíbia. Somente nas Maurícias e na Namíbia se verificou uma 
melhoria em relação ao ano de 2011.   
 
Uma tendência na luta contra a corrupção que tende a melhorar o IPC de 2011 para 2012 
verifica-se no Malawi, Suazilândia e Zâmbia, enquanto a África do Sul apresenta um 
quadro de retrocesso em relação a avaliação de 2011. Os casos preocupantes de IPC da 
região são verificados em Angola, Moçambique, RDC, Madagáscar e Zimbabué.  
 
3.5.4. Tabela nº 4 - Regimes Políticos dos Estados da SADC em 2011 










1  Botsuana   Lesoto  Zimbabué  Angola 
2  Maurícias   Madagáscar  RDC  Suazilândia 
3  África do Sul   Malawi    
 
4    Moçambique      
5    Namíbia      
6    Seychelles      
7    Tanzânia      
8    Zâmbia      
        Fonte: Policy IV e Freedom House  
 
A classificação sobre os regimes políticos agrupa os Estados em quatro categorias: 
 Democracias em Consolidação;  
 Democracias em vias de Consolidação;  
 Regimes Semi Autoritários; 
 Autocracias. 
 
Os dados constantes na presente análise foram extraídos do Relatório do Centro de Estudos 
Estratégicos de África (CEEA) referente ao ano de 2011. De acordo com a avaliação, na 
SADC existem três Estados onde as democracias estão em consolidação, nomeadamente: 




Os processos em torno de democracias em vias de consolidação decorrem em oito Estados 
– Lesoto, Madagáscar, Malawi, Moçambique, Namíbia, Seychelles, Tanzânia e Zâmbia. 
 
A avaliação demonstra que existem regimes semi autoritários em dois Estados da SADC – 
RDC e Zimbabué. De acordo com os dados existem dois Estados autocráticos na 































3.5.5. Tabela nº 5 - Posição dos Estados da SADC no Índice Mundial da Democracia 
em 2012 
         











Tipo de Regime 
1  Maurícias          18             8,17                   9,17           8,21        5,00         8,75              9,71     Dem. Completa  
2  Botsuana          30             7,85                   9,17           7,14        6,67         6,88              9,41     Dem. Imperfeita  
3  África do Sul          31             7,79                   8,75           8,21        7,22         6,25              8,53     Dem. Imperfeita  
4  Lesotho          55             6,66                   8,25           5,71        6,67         5,63              7,06     Dem. Imperfeita  
5  Zâmbia          70             6,26                   7,92           5,36        4,44         6,25              7,35     Dem. Imperfeita  
6  Namíbia          72             6,24                   5,67           5,00        6,67         5,63              8,24     Dem. Imperfeita  
7  Malawi          75             6,08                   7,00           5,71        5,56         6,25              5,88     Dem. Imperfeita  
8  Tanzânia          81             5,88                   7,42           4,64        6,11         5,63              5,59     Regime Hibrido  
9  Moçambique        102             4,88                   4,83           4,29        5,56         5,63              4,12     Regime Hibrido  
10 Madágascar       117             3,93                   2,17           2,14        5,00         5,63              4,71     Regime Autoritário  
11  Angola        133             3,35                   0,92           3,21        5,00         4,38              3,24     Regime Autoritário  
12 Sauzilândia       137             3,20                   0,92           2,86        2,78         5,63              3,82     Regime Autoritário  
13  Zimbabué        148             2,67                   0,50           1,29        3,33         5,00              3,24     Regime Autoritário  
14  RDC        159             1,92                   1,75           0,71        2,22         3,13              1,73     Regime Autoritário  
15 Seychelles - - - - - - - - 
 
Fonte: The Economist Intelligence Unit, 2013  
 
Os dados presentes na tabela acima obedecem a seguinte descrição:  
a) Proc. Eleitoral e Pluralismo = Processo Eleitoral e Pluralismo; 
b) Func. do Governo =   Funcionamento do Governo; 
c) Part. Política =   Participação Política; 
d) Dem. =    Democracia; 
e) Classificação=   de 0 a 10 
 
O relatório da The Economist Intelligence Unit referente ao ano de 2012 analisa o índice 
mundial da democracia a partir de uma a avaliação feita aos Estados baseada nos seguintes 
itens:  
 Processos eleitorais e pluralismo;  
 Funcionamento do governo;  
 Participação política;  
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 Cultura política;  
 Liberdades civis.  
 
A partir desses critérios a organização classifica o tipo de regimes em democracias 
(perfeitas ou imperfeitas); regimes híbridos e autocracias. 
 
No relatório, dois Estados da região da SADC, Maurícias e Botsuana estão classificados 
entre as trinta democracias do mundo. As Maurícias apresentam uma democracia perfeita e 
o Botsuana figura no grupo das democracias imperfeitas. De acordo com os dados, nos 
dois Estados o ambiente político é caracterizado pela realização de processos eleitorais 
com a participação de mais de um partido político, existe uma cultura política que permite 
a liberdade dos civis, e há participação política. São também consideradas democracias 
imperfeitas – África do Sul, Lesoto, Zâmbia, Namíbia e Malawi.  
 
Os dados apresentados fazem referência a existência de dois regimes híbridos na região, 
Moçambique e Tanzânia.  
 
Na avaliação sobre democracia verifica-se cinco regimes autoritários - Angola, 
Madagáscar, RDC, Suazilândia e Zimbabué. Estes Estados têm uma classificação muito 
baixa (abaixo de 5 pontos), na avaliação dos processos eleitorais e pluralismo, 
funcionamento do governo e liberdades civis.  
 
O Madagáscar é o único Estado no grupo das autocracias que, na avaliação apresenta um 
nível médio de cultura e participação política, enquanto que, Angola regista apenas nível 
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 Relatório da The Economist Intelligence Unit, p. 3-9, 2013 
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3.6. Intervenção da SADC nos Estados com ausência de Democracia 
Diante da situação que se vive em alguns Estados da região, a comunidade tem procurado 
de alguma forma incentivar os seus membros a observarem os princípios democráticos nos 
seus ordenamentos internos. 
 
Em 1998, durante a rebelião que eclodiu na RDC, a SADC interveio de forma militar, com 
o objectivo principal de pôr fim ao conflito e estabelecer a paz naquele Estado.
294
Em 
Fevereiro de 2013, a SADC realizou em Maputo a cimeira extraordinária com o objectivo 
de abordar conflito no Leste da RDC, bem como as formas de intervenção da comunidade 
nomeadamente o número de efectivos militares a enviar, formas de actuação, logística, 
segurança das tropas e outras situações decorrentes da intervenção. Nessa intervenção da 
comunidade, também está prevista um processo de mediação das negociações entre o 




O envio de efectivos militares da SADC para actuarem no conflito da RDC pode ser 
entendido no âmbito do Memorando entre a UA e a SADC sobre a paz e a segurança. E 
ainda no âmbito do artigo 53 da Carta da ONU, sobre a intervenção coerciva das 
organizações regionais em caso de conflito. 
 
Diante do clima de instabilidade política instalado no Madagáscar a comunidade elaborou 
em Janeiro de 2013, a Declaração da SADC sobre Madagáscar que, visa auxiliar os 
governantes no processo de transição para a realização de eleições transparentes. No 
documento recomenda-se que Andry Rajoelina actual presidente e Marc Ravalomana na 
presidente deposto a não participarem das eleições.
296
 Essa posição da SADC demonstra a 
necessidade de se criar um ambiente estável durante as eleições realizadas em Outubro de 
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Em Julho de 2013, a SADC recomendou ao chefe de Estado do Zimbabué a realização de 
reformas democráticas que garantissem a transparência do pleito eleitoral de 31 de Julho. 
Uma orientação que, além de não ser acatada foi tida pelo governante como uma “atitude 
estúpida” da SADC, considerando a hipótese da retirada do Zimbabué a da CER.298 
 
3.7. As Organizações Regionais Africanas e a Democracia 
As organizações regionais africanas são formadas por um conjunto de Estados, a partir de 
um documento oficial que, lhes confere um carácter internacional. Contudo, elas não 
possuem todas as características de uma verdadeira Organização Internacional – 
“associação voluntária de sujeitos do Direito Internacional, constituída mediante tratado 
internacional e regulada nas relações entre as partes por normas de Direito Internacional 
e que se concretiza numa entidade de carácter estável, dotada de um ordenamento jurídico 
próprio, e de órgãos próprios, mediante a realização de certas funções e o exercício dos 
poderes necessários que lhe tenham sido conferidos”.299 
 
Todavia, os documentos que criam essas organizações fazem menção a implementação da 
democracia nas regiões em que estão inseridas, o que de certa forma pode ou não reflectir 
no continente como um todo, e aqui citar: 
 
1. SADC, onde a luz dos princípios da comunidade, os Estados-membros devem agir 




2. A EAC, cujos princípios fundamentais incluem a boa governação, a adesão aos 
princípios de democracia, do Estado de direito, responsabilidade, transparência, 
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 Apud SERENI, Apud QUADROS; GONÇALVES, MOCO, Marcolino – Organizações Internacionais. Luanda: 
Chá de Caxinde, p. 17, 2008 
 
300
 Tratado da SADC, artº 4 § c 
301
 Tratado da EAC, artº 6 § d 
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3. A CEDEAO prevê nos seus princípios a promoção e consolidação do sistema 




Nos documentos que criam as CERs acima referenciadas verifica-se que, o factor 
económico que está na base de criação destes grupos se encontra ligado ao factor político, 
ou seja; “tinha-se tornado claro que o crescimento económico e o desenvolvimento não 
poderiam ser alcançados sem a paz, estabilidade e uma concomitante caminhada para a 
democracia”.303É com base nesses princípios que se verificam acções dos grupos regionais 
africanos na promoção da democracia nos Estados e aqui referenciar as duas CERs que 
mais se destacam a nível continental – a CEDEAO e a SADC,304que é o objecto do 
presente trabalho. 
 
A CEDEAO tem colaborado para a estabilidade política e promoção da democracia nos 
Estados membros.
305
 Em 1990, a organização criou a força de acompanhamento da paz 
(ECOMOG) na região que, interveio nos casos de conflito e aqui citar a Libéria, Serra 
Leoa, Guiné Bissau e Côte d’Ivoir.306A CER proíbe a alteração das constituições dos 
Estados membros seis meses antes da realização de processos eleitorais, uma atitude que 
em 2009 foi violada pelo presidente do Níger Mamadou Tandja com o objectivo de se 
reeleger após exceder o limite de candidatura. Diante da atitude de Tandja, a comunidade 
suspendeu o Níger das actividades do grupo.
307
Em 2009, a organização aplicou sanções e 
impôs um embargo de armas e munições aos autores do golpe de Estado na Guiné Conacri.  
 
Durante o processo eleitoral que aconteceu na Côte D’Ivoir em 2010, a organização 
adoptou uma posição forte no que tange a recomendação para aceitação dos resultados 
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 OLIVEIRA, Elias – Segurança Regional em África. Luanda: Nzila; p. 135, 2008 
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Apud DE LA VEGA, FERNANDES FERNANDES Lito; BOUKOUGA Jean; JÚNIOR, José - Integração Económica 
Regional na África Ocidental: Uma Visão Crítica, Rio Grande do Sul: Revista Conjuntura Austral 
(Universidade Federal do Rio Grande do Sul), p. 31, 2011 
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África Ocidental: Uma Visão Crítica, Rio Grande do Sul: Revista Conjuntura Austral (Universidade Federal 
do Rio Grande do Sul), p. 31, 2011 
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pelos candidatos. Diante da instabilidade vivida, na Côte d’Ivoir, a organização suspendeu 
o Estado de todas as actividades. Após a morte do presidente do Togo Gnassingbé 
Eyadema em 2005, e a sucessão por parte do seu filho Faure Gnassingbé foi criticada pela 
organização que não reconheceu o novo chefe de Estado como legitimo, uma atitude que 




Outra organização regional que pode ser citada, nesse contexto é a IGAD e os esforços em 
torno da democratização, eleições, direitos humanos e governação nos Estados-membros 
onde o clima de instabilidade e violência é preocupante. A CER criou um Programa de 
Assuntos Políticos, cujo objectivo principal é promover a paz e a segurança incentivando 
os Estados a adoptar os instrumentos existentes - convenções, protocolos, cartas, em 
matéria de democracia, boa governação, eleições e direitos humanos. Em 2009, a IGAD 
instituiu a União Interparlamentar (união dos parlamentos dos Estados-membros) que, visa 
promover a estabilidade política. Em 2010 foi criado o Centro Regional de Observadores 
de Eleições que participou do processo eleitoral no Sudão em 2010 e do Referendo do 
Quénia para a aprovação da nova constituição, também em 2010. Ainda em matéria de 
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3.8. O Papel das Organizações Regionais Africanas no Desenvolvimento da 
Democracia – O Caso da SADC 
Uma vez analisados os casos preocupantes de ausência de democracia em alguns Estados 
da SADC, analisar-se-á se a organização regional da África Austral tem um papel na 
consolidação da democracia dos Estados membros e como a mesma pode vir a 
desempenhar tal contributo. 
 
Nos processos de integração regional existe uma relação de interdependência entre os 
aspectos políticos e económicos. Assim sendo, as comunidades regionais criadas para 





Relativamente ao contributo da SADC, para o desenvolvimento da democracia dos 
Estados-membros, a comunidade tem envidado esforços na elaboração e adopção de 





1. Declaração de Harare, 1991, que, estabelece o compromisso da comunidade 
britânica de Harare em relação a democracia, ao Estado de direito e a boa 
governação; 
 
2. Declaração de Windhoek sobre a liberdade de imprensa, 1991; 
 
3. O próprio tratado que, instituiu a SADC, 1992; 
 
4. A declaração da SADC sobre o Género e Desenvolvimento, 1997; 
 
5. Em Junho de 2000 realizou-se em Windhoek a Conferência do Fórum Eleitoral da 
África Austral, com objectivo de aumentar o grau de transparência nos processos 
eleitorais na África Austral.  
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Princípios para Gestão, Monitorização e Observação Eleitoral na Região da SADC, pág. 4 
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6. O Plano Estratégico Indicativo de Desenvolvimento Regional (RISDP), em 2002. O 
mesmo prevê a promoção de valores políticos comuns a partir da criação de 
instituições democráticas, legítimas e efectivas; 
 
7. Criação e aprovação dos Princípios para a Gestão, Monitorização e Observação 




8. Marcos de Referência para Parlamentos Democráticos na África Austral, em 2007 
 
Estes instrumentos regionais são referências para a realização de reformas no plano interno 
dos Estados da SADC, no âmbito dos processos de democratização.  
 
Considerando a possibilidade de influência do grupo em questões de democracia, o 
Conselho de ONGs da SADC exigiu que a comunidade aumente o nível de supervisão nas 
comissões eleitorais e maior inclusão política nos Estados da região onde se verifica 
situações de instabilidade – Malawi, Madagáscar, RDC, Suazilândia e Zimbabué.313 
 
Em Agosto de 2011,activistas dos direitos humanos e membros das organizações da 
sociedade civil de quatro Estados da comunidade - Angola, Malawi, Moçambique e 
Zimbabué, realizaram um encontro em Luanda, com objectivo de abordar questões 
relacionadas com a violação dos direitos humanos, direito à liberdade de imprensa, de 
participação na vida pública, bem como a questão da corrupção. As conclusões sobre os 
temas abordados foram apresentadas a SADC como forma de influenciar reformas nos 




As CERs existentes no continente são criadas tendo em consideração o exposto no Acto 
Constitutivo da UA que, entre os objectivos e princípios que motivaram a sua criação 
prevê a promoção e observação da democracia.
315
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 Acto Constitutivo da UA, artº 3§g 
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Assim sendo, surge o tema de debate que motivou o presente estudo: Qual éo Papel das 
Organizações Regionais Africanas na Consolidação da Democracia? No caso a SADC. 
 
Para responder ao problema, a dissertação foi elaborada com base nas seguintes hipóteses: 
1. Os grupos regionais podem ter um papel importante na implementação da democracia 
no continente; 
 
2. A consolidação da democracia em África depende unicamente da vontade política dos 
seus governantes; 
 
3. O modelo ocidental de democracia nunca terá os resultados esperados se não for 
adaptado a realidade africana; 
 
4. África não reúne condições para a consolidação da democracia nos próximos 10 anos. 
 
O resultado da investigação permite observar que, o problema da presente pesquisa pode 
ser respondido a partir de duas das quatro hipóteses levantadas, nomeadamente: 
 
1. Os grupos regionais podem ter um papel importante na implementação da 
democracia no continente; 
 
2. A consolidação da democracia em África depende unicamente da vontade política 
dos seus governantes; 
 
A verificação da primeira hipótese pode ser compreendia a luz da Teoria 
Neoinstitucionalista de Robert Keohane que, refere ao papel influenciador das instituições 
internacionais (aqui enquadradas como organizações regionais africanas), nas acções dos 
Estados (Estados Africanos).  
 
Como foi demonstrado, o neoinstitucionalismo faz referência a importância de instituições 
internacionais, com poderes atribuídos pelos Estados para influenciar os seus 




A teoria realça a importância da participação da sociedade civil, através dos grupos de 
interesse, no processo de tomada de decisão Estatal, permitindo uma maior interacção da 
sociedade na estrutura institucional. Assim, na prática as decisões tomadas pela SADC 
teriam inevitavelmente a participação da sociedade civil da comunidade. 
 
Um papel importante, da SADC no desempenho e consolidação da democracia pode ser 
verificado na íntegra se o grupo adoptar o modelo de integração semelhante ao da UE no 
que tange os seguintes aspectos: 
 
1. Uma adesão condicionada a observação de princípios democráticos ou em processo 
de democratização, Estado de direito, respeito pelos direitos humanos e minorias; 
 
2. Transferência de soberania a favor de instituições independentes conferindo-as 
poderes para agir em nome da SADC, dos Estados-membros e da população da 
África Austral; 
 
3. Adopção de um Direito Comunitário para a África Austral  
 
Ao nível continental existe o compromisso dos Estados com a Nova Parceria para o 
Desenvolvimento de África. De acordo com o estipulado na NEPAD, o alcance do 
desenvolvimento sustentável de África passa pela democracia e boa governação dos 
Estados.
316
 De acordo com Patrick Chabal é “evidente que tal compromisso foi tomado 
com vista a garantir o apoio da OCDE e do G8,
317
mas, o simples facto de o documento 
postular claramente que o desenvolvimento sustentável é impossível sem a boa 
governação, compromete o continente com uma importante agenda de reforma política e 
constitui uma revolução no discurso dos líderes africanos”.318 
 
Assim, os instrumentos da SADC desenvolvidos para a implementação da democracia dos 
Estados membros, em conformidade com os da UA, com destaque para Carta Africana 
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 OCDE – Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico, criada a 30-09-1961; G8 – Grupo 
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para Democracia, Eleições e Governação são meios que podem ser utilizados para 
auxiliarem os Estados a assumirem uma posição firme relativamente ao processo de 
democratização da região e consequentemente do continente.  
 
Por outro lado, além dos mecanismos criados pela SADC para o efeito, a consolidação da 
democracia decorre também da vontade política dos governantes que, agem de acordo com 
os seus interesses particulares. Deste modo, a observação rigorosa de uma das prioridades 
da NEPAD – democracia e governação política condicionaria a permanência no poder de 
alguns chefes de Estado da comunidade. 
 
Apesar de a SADC ter sido criada com o objectivo principal de promover o 
desenvolvimento económico da região, a comunidade tem procurado desenvolver 
instrumentos para que os Estados membros observem princípios de democracia. O que se 
traduz num processo evolutivo na criação dos mesmos desde 1991, altura em que não 
existia nenhum instrumento para a promoção da democracia na região.  
 
Relativamente a abordagem de Laurence Whitehead, sobre a implementação da 
democracia nos Estados, o autor refere que, o processo de transição pode acontecer a partir 
da influência de Estados geograficamente próximos, onde os resultados da democratização 
são positivos, podendo assim perceber-se que as organizações regionais podem ajudar os 
Estados nesse processo. Quer dizer que, os Estados da SADC que têm as suas democracias 
consolidadas - África do Sul, Botsuana e Maurícias de acordo com Whitehead são 
influência dentro da comunidade para os demais Estados, onde o processo ainda não é uma 
realidade. 
 
Apesar do engajamento da comunidade na elaboração de instrumentos para auxiliar a 
democratização da região, os resultados ainda são fracos, devido a um conjunto de factores 
que concorrem na vida pública e ou nacional de cada Estado parte da SADC.  
 
O grau dos resultados alcançados neste domínio, reflectem precisamente o nível da 
evolução política e de desenvolvimento social, económica e cultural dos membros da 
comunidade da África Austral onde se pode verificar uma relutância por parte de alguns 
membros em aderir de forma engajada, a execução dos compromissos da comunidade em 
relação ao assunto em estudo, isto é; pouca vontade e ou resistência política de membros 
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em aderir prontamente aos distintos protocolos relativos a materialização dos programas 
democráticos.  
 
Outro factor que, muito tem contribuído para os fracos resultados democráticos dentro da 
região é a persistência latente de conflitos internos, causadores de instabilidade política e 
institucional de que resulta muitas das vezes, de aplicação inadequada de métodos 
democráticos. 
 
Sendo a integração económica um processo que se fundamenta e se realiza na base de uma 
manifestação e compreensão colectiva, traduzida pela vontade política expressa pelos 
Estados membros; a implementação dos instrumentos de auxílio a democratização de todos 
os Estados ao nível interno dos Estados traduz-se claramente na grande dificuldade da 
SADC em alcançar os objectivos democráticos assumidos no Tratado de 1992.  
                                                              
Um dos aspectos que, deve ser avaliado no âmbito da democracia nos membros do grupo 
prende-se com a forma de adesão dos Estados, uma vez que, não existem critérios ou 
condicionantes que impeçam Estados não democráticos ou sem tendências de 
democratização de aderirem ao conjunto. De acordo com o Tratado que cria a SADC, a 
admissão de membros apenas está sujeita a procedimentos determinados pelo principal 
órgão da comunidade, a Conferência, sem um esclarecimento de que procedimentos os 
Estados devem observar para a admissão nesta CER da África Austral.
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 Em caso de 
violação do Estado de Direito por parte de algum membro a comunidade não tem o poder 
de repor a legalidade.   
 
A forma de adesão de membros, característica bastante importante difere por exemplo do 
processo de admissão na UE onde a observação dos Critérios de Copenhaga, já referidos 
são “condição si ne qua non” para a entrada de novos membros ao conjunto europeu que, 
é inegavelmente o modelo de integração que mais evoluiu até ao momento e que pode 
servir de modelo para os demais processos do género a nível mundial. E aqui realçar a 
importância do cumprimento do critério político para que o Conselho Europeu decida a 
abertura das negociações para a entrada de novos membros ao conjunto.  
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A ausência de algumas similitudes termos metodológico e estrutural no processo de 
integração regional da região da África Austral, em relação à UE favorece a existência de 
Estados não democráticos dentro da CER da África Austral e como consequência uma 
democratização quase que inexistente, de um processo que remonta mais de duas décadas. 
 
A União Europeia deriva do velho mundo e como tal, está altamente estruturada com 
mecanismos bem aperfeiçoadas e munida de uma capacidade técnico-científica; a sua 
tradição democrática e de Governação é realmente inquestionável, conferindo-a a 
capacidade de compreensão dos fenómenos. Contrariamente, a SADC, apresenta uma série 
de dificuldades próprias do seu desenvolvimento sócio-económico e cultural. Diante dessa 
realidade, a sua compreensão e seu desenvolvimento, são marcados em determinadas 
circunstâncias, pela “assessoria externa” com exigências que no entender de alguns 
governantes são inadmissíveis. Essa particularidade não permite a SADC uma evolução 
em termos democráticos a semelhança da Europa.  
 
Relativamente ao aspecto jurídico, de acordo com o exposto no Tratado da SADC, a 
comunidade não prevê a harmonização dos vários ordenamentos jurídicos internos e como 
tal, não tem instrumentos para a criação de um Direito Comunitário, próprio de uma 
verdadeira comunidade integrada. Para uma verdadeira integração, os Estados membros da 
SADC necessitam de reformas nos ordenamentos jurídicos internos que, deve se traduzir 
na harmonização dos diferentes direitos internos.
320
 É esta harmonização que possibilitará 
o surgimento do “Direito Comunitário da SADC”.  
 
De acordo com o Plano Estratégico Indicativo de Desenvolvimento Regional (RISDP) da 
SADC encarregue de definir as prioridades da comunidade, as metas do conjunto para os 
próximos cincos anos estão voltadas para o plano económico e financeiro, como 
harmonização das políticas macro-económicas, livre circulação de capitais, liberalização 
do sector bancário e dos mercados financeiros, união das políticas fiscais e monetárias.  
  
A questão da supranacionalidade, ou seja a transferência dos poderes das soberanias dos 
membros em prol da comunidade, não é abordada no texto do Tratado nem em Protocolos. 
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Deste modo, os Estados têm um papel preponderante dentro da comunidade. A 
supranacionalidade decorre da existência do Direito Comunitário. 
 
A SADC enquanto organismo regional não tem poderes para interferir no plano interno de 
nenhum dos ordenamentos jurídicos internos dos Estados membros. Todas as decisões e 
deliberações da comunidade são dirigidas aos Estados e nunca aos cidadãos ou gestores; os 
Protocolos aprovados carecem de ratificação por parte dos membros da comunidade, os 





A transformação da SADC numa organização supranacional pressupõe inevitavelmente a 
vontade dos Estados membros em realizar reformas nos seus ordenamentos jurídicos 
internos e posteriormente nas estruturas e nos órgãos do grupo. Nessa ordem de ideias, e 
visando uma verdadeira integração a comunidade poderia criar por exemplo as seguintes 
estruturas: 
 
1. Tribunal de Justiça Supranacional, com uma jurisprudência uniformizada que faça 
valer a sua primazia sobre os quinze direitos internos dos Estados da comunidade;  
 
2. Parlamento Comunitário, com poderes para emanar leis que tenham um carácter 
obrigatório e vinculativo que, recaiam directamente sobre o ordenamento interno 
dos Estados e seus cidadãos; 
  
É importante referir que a integração que se pretende a nível da SADC – Zona de Livre 
Comércio; União Aduaneira; Mercado Comum; União Monetária; e Moeda Única; 
pressupõe a existência de instrumentos jurídicos que, auxiliem o seu bom funcionamento e 
consolidem cada etapa que se avance.  
 
Quer dizer que se os Estados membros almejam uma verdadeira integração na SADC será 
necessário a uniformização dos seus ordenamentos jurídicos internos. Deste modo, As 
últimas etapas da integração que se prevê na SADC implicam uma alienação política. No 
caso da adopção da União Monetária é necessária uma União Política. A adopção dessas 
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E aqui uma vez mais mencionar a realidade europeia, onde a ordem jurídica é autónoma 
em relação aos ordenamentos jurídicos internos dos seus membros tem a sua base nos 
direitos internos dos Estados da União, a partir do instituto da delegação de poderes, 
mantendo os Estados os seus poderes soberanos. Visando uma Europa verdadeiramente 
integrada, as diferentes constituições dos Estados foram harmonizadas relativamente a 
recepção dos tratados nas ordens internas. Deste modo, existe a aplicabilidade directa do 
ordenamento supranacional nos Estados membros da União Europeia, e aqui mencionar 
algumas das Constituições de Estados membros da União Europeia - Áustria, art.º 50; 
Dinamarca, art.º 20; Espanha, art.º 93; Grécia, art.º 28; Portugal, art.º 8.
323
 
   
A questão da ausência do Direito Comunitário dentro da Comunidade de Desenvolvimento 
da África Austral é um tema bastante vasto e como tal ressalta outras questões no âmbito 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Quando se aborda a questão da democracia em África, na realidade está-se diante de 
processos de democratização que apesar de terem começado na década de noventa ainda se 
encontra numa fase embrionária, enquanto em outras partes do continente é a causa de 
instabilidade política ou de guerra civil. Como foi verificado, num universo de cinquenta e 
quatro Estados, apenas oito têm as suas democracias consolidadas.  
 
A África Austral assim como, as demais regiões do continente é “palco” de cenários 
latentes de instabilidade que, se traduzem numa total ausência de democracia e constante 
violação dos direitos humanos, como foi ilustrado no presente trabalho. A democracia, está 
além do sufrágio universal que a nível da África Austral apenas acontece do ponto de vista 
representativo e de forma periódica, na maioria dos casos, cada 4 anos. A separação de 
poderes que não ainda não é uma realidade, a ausência da liberdade de expressão, da 
liberdade de imprensa, a má governação e a frequente violação dos direitos humanos na 
região, são formas claras da inexistência de democracia. 
 
Situações como a que se assistem na República Democrática do Congo, onde a 
instabilidade política e os conflitos armados parecem não ter fim; no Zimbabué e Angola 
onde não existe uma separação total dos poderes, passando pela realidade “suis generis” da 
Suazilândia demonstra claramente que ainda há muito por fazer em termos de democracia. 
Os instrumentos criados nesse sentido não têm dado nenhum resultado.   
 
Apesar da palavra democracia aparecer normalizada nos importantes documentos internos 
dos Estados da SADC, como na Constituição,  pouco ou nada se faz nesse sentido – da 
teoria a prática existem um “abismo”. Como é que a SADC pode promover a democracia 
se os seus membros não são democráticos? Que democracia pode promover uma 
organização que não é democrática?  
   
Dos quinze Estados que formam o grupo, apenas três são considerados democráticos – 
África do Sul, Botsuana e Maurícias e, estes não se apresentam dentro da comunidade 
como um núcleo forte de democracias capazes de influenciar os demais membros do grupo 
a enveredar pelo mesmo caminho, auxiliando na ausência de um número considerável de 
democracias consolidadas e a existência de um processo lento de democratização dos 
Estados dentro da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral.  
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Um começo para democratização efectiva do continente seria através da ratificação da 
Carta Africana sobre Democracia, Eleições e Governação, por todos os Estados do 
continente. Ela deve ter carácter obrigatório e não facultativo. Essa observação poderia 
servir de condicionante para a permanência dos Estados como membros da UA e do 
próprio grupo regional em que está inserido. Assim, conclui-se que, os grupos regionais 
poderão desempenhar um papel importante nesse processo, devido à especificidades do 
continente – extensão geográfica, demografia, e diversidade cultural. Todavia, a 
materialização da democracia depende da vontade dos líderes africanos em tentar alcançar 
essa realidade. 
 
Deste modo, torna-se imperioso que a UA articule com as CERs e os mecanismos 
existentes uma forma de juntas poderem ser capazes de promover processos de transição 
democráticos pacíficos em todas as regiões do continente.  
 
Com base na pesquisa feita, recomenda-se que os líderes africanos, em especial os da 
SADC tenham em consideração a importância das teorias explicativas sobre as realidades 
internacionais. Relativamente a integração o Neoinstitucionalismo pode apresentar-se 
como uma boa alternativa, pois é a que mais se identifica com a realidade africana, onde a 
transferência de soberania ainda é um problema. Os processos de transição democrática 
podem ter um desfecho estável, com resultados positivos, como refere Samuel 
Hundingtone o modelo de transição democrática baseado no Transplacentment ou seja; da 
vontade dos detentores do poder e dos que clamam por mudança. A experiência europeia 
de integração, enquanto modelo que, mais evoluiu até ao momento, deve servir de exemplo 
para os demais processos a nível mundial. E aqui realçar o papel da integração europeia na 
consolidação da democracia. 
 
De suma importância são os centros de pesquisa científicos, no campo das Relações 
Internacionais que, devem ser criados em todos os Estados da região a partir do organismo 
de tutela, o Ministérios das Relações Exteriores e a nível regional, como forma de 
contribuírem para a resolução de problemas, a partir da formulação de teorias específicas 
para cada situação. Uma vez que, muitas das teorias elaboradas para as realidades no 
âmbito das Relações Internacionais dos Estados do ocidente carecem de adaptação para 
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serem verificadas no continente Africano, devido a características específicas do 
continente como a extensão geográfica, cultura, língua, diversidade étnica e outros.  
 
É imperioso a criação de mecanismos que obriguem os Estados e os seus cidadãos a 
observarem a democracia de forma que ela seja realmente consolidada na região. A 
ausência do carácter obrigatório na adopção e cumprimento dos protocolos sobre o assunto 
que, a comunidade ainda não desenvolveu, traduz-se na limitação dos instrumentos criados 
para a democratizar a região. É aqui onde se insere a necessidade da supranacionalidade na 
SADC, onde a transferência de parte das soberanias dos Estados a favor da comunidade 
seria o meio mais eficaz para a SADC obrigar os membros a assumirem o exposto em tais 
instrumentos, partindo do princípio que, a democracia é um princípio que deve ser 
observado pela comunidade, ou seja; é uma condicionante a adesão de membros.  
 
Questões como a “adaptação do modelo ocidental de democracia para a realidade africana” 
e a “ausência de condições para que África consolide a democracia nos próximos dez 
anos”, apesar de terem sido levantadas como hipóteses no início do trabalho não foram 





















A dissertação visou verificar como as organizações regionais, no caso a SADC podem 
contribuir para a consolidação da democracia nos Estados membros; num período em que a 
sociedade civil, os cidadãos, partidos políticos e outros movimentos a nível interno dos 
Estados aumentam as reivindicações no sentido de se realizar um verdadeiro processo de 
democratização. Essa tendência foi verificada ao longo do trabalho a partir das realidades 
vividas actualmente em Estados da comunidade como Angola, Moçambique, Madagáscar, 
RDC, Suazilândia e Zimbabué, onde de todos os Estados da comunidade apresentarem-se 
como democráticos, ainda que o sejam apenas teoricamente. De acordo com a pesquisa 
feita, a região encontra-se num processo embrionário de democratização, cujos esforços 
devem ser congregados para a consolidação da democracia. 
 
O estudo em si trouxe conhecimento pois permitiu verificar os esforços da SADC para a 
implementação da democracia na África Austral, demonstrando a importância que a 
comunidade dá ao assunto enquanto princípio a observar ou objectivo a cumprir que, pode 
ser verificado a partir dos instrumentos de democracia elaborados, pela comunidade que, 
podem ajudar nos processos de democratização e consequente consolidação.  
 
Como foi demonstrado ao longo da abordagem, a democracia não implica apenas a 
realização de eleições, elas são um meio importante para a sua implementação; a 
democracia encerra em si as questões de direitos humanos, respeito pelas minorias, direito 
a liberdade de expressão, pluralismo político, participação activa da sociedade civil na vida 
política boa governação, e outros que não atentem contra a liberdade dos cidadãos. As 
relações entre o Estado e a sociedade civil devem ser regidas com base em princípios 
democráticos, responsabilidade, prestação de contas. Esta parceria com os governos podem 
auxiliar na implementação de processos de democratização pacíficos a nível da SADC, 
aonde a integração regional ainda é feita à margem da sociedade civil, sendo os líderes 
políticos os únicos actores desse processo. 
 
A democracia hoje é mais do que uma opção assumida pelos governantes, ela apresenta-se 
como uma exigência da própria realidade internacional, o que pode ser entendido a partir 
da criação da UNDEF, por parte da ONU que, a descreve como “um sistema social e 
político dinâmico cujo funcionamento ideal nunca é totalmente alcançado”, por isso, o 
organismo realça o valor da democratização onde as instituições estatais e os cidadãos 
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corroboram na monitoração do processo, promovendo o fortalecimento da democracia a 
nível dos Estados que seria verificado ao nível da comunidade internacional. Assim sendo, 
os compromissos assumidos num contexto da democracia devem ser observados, pois 
apresentam-se como valores positivos. 
 
No vasto cenário das Relações Internacionais fica cada vez mais difícil separar a 
componente económica da política, pois se por um lado os Estados são movidos pelos seus 
interesses económicos individuais, para a formação de uma organização regional, por outro 
lado, é a busca pela afirmação política dos Estados membros desse grupo que os motiva 
cada vez no alargamento das etapas a atingir. Em alguns casos, a estabilidade do ambiente 
político dos Estados é promovido pela democracia, começando por um processo de 
transição para democratização que, pode ou não evoluir para a uma democracia 
consolidada. Essa dinâmica é imposta pela própria comunidade internacional que não é 
compatível com realidades estáticas e os Estados hoje, apesar de terem um papel 
preponderante nas Relações Internacionais já não os únicos actores capazes de influenciá-
la. E é nesse sentido que podemos verificar influência dos grupos regionais na promoção 
da democracia, como se verificou na Europa com a UE.  
 
Importa referir que, a comunidade internacional não regista a existência de nenhuma grupo 
regional formado unicamente por Estados cujos regimes não sejam baseados nos ideais 
democráticos, ainda que teoricamente. O sucesso de um grupo de integração regional 
implica a observação de mudanças nos sistemas políticos internos dos Estado para a 
efectivação da convergência que se pretende alcançar. Nos processos de integração pode 
ocorrer a transferência de soberania para o organismo regional que, não é compatível com 
regimes que, não são democráticos. As vezes, a adopção desses preceitos se apresenta 
como um grande desafio. Importante papel num processo de democratização tem a 
sociedade civil. A abordagem demonstrou que, as CERs no continente muito rapidamente 
são “obrigadas” a abandonar os objectivos centrais pelos quais foram criadas – 
desenvolvimento económico, devido a instabilidade política e muitas vezes situação de 
conflitos que, envolvem os Estados membros. Muitos desses grupos são obrigados a 
intervir directamente em caso de guerras que envolvam Estados-membros e em muitos 
casos mediar situações de instabilidade, ou intervir em casos de conflito armado cuja 
origem está na conquista do poder. Nessas situações as organizações têm recomendando a 
realização de eleições e a aceitação dos seus resultados. Esse papel foi desempenhado pela 
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CEDEAO em alguns dos Estados membros - Côte d’Ivoir, Togo, Niger, Guiné Bissau e 
Guiné Conacri.  
 
A ausência de um ordenamento jurídico próprio, de estruturas como parlamentos ou 
tribunais com poderes para obrigar os Estados, enquanto membros dessas organizações a 
observarem princípios democráticos e em caso de instabilidade política poderem agir de 
forma independente impondo a legalidade, é uma questão que os líderes devem procurar 
resolver, por forma a auxiliar no desenvolvimento da democracia. Enquanto a questão da 
harmonização dos diferentes ordenamentos jurídicos não for resolvida, o grupo regional 
enfrentará sempre dificuldades para alcançar realmente a integração na região, pois o que 
se verifica é que a SADC é mais um organismo de cooperação na região do que de 
integração, como foi aspirada a quando da sua criação.    
 
Olhando para os resultados apresentados a partir da presente dissertação, verifica-se que, a 
comunidade regional da África Austral por si só não consegue influenciar o processo de 
democratização da região. A SADC tem um carácter estritamente interestatal, onde a 
observação pelo respeito as soberanias dos Estados membros é uma realidade indiscutível.  
 
A inexistência de uma cláusula no Tratado da SADC sobre a condicionalidade 
democrática, apenas permite que, a integração deste grupo aconteça num contexto de uma 
democracia representativa que, é limitada, uma que a participação dos cidadãos na vida 
política é feita apenas de forma periódica a partir do sufrágio universal.  
 
Deste modo, a pesquisa leva-nos a concluir que, a SADC enquanto grupo regional não tem 
papel nenhum na consolidação da democracia na África Austral. A consolidação da 
democracia na região objecto da presente pesquisa depende da vontade política dos 
Estados.  
 
Por último e não menos importante, a autora agradece ao corpo de jurado todas as críticas e 
correcções feitas em torno da presente dissertação, pois só assim o trabalho poderá ser 
melhorado numa ocasião futura, partindo também do princípio que a questão da 
democracia no continente africano e em particular na região da África Austral ainda será 
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